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Ata da 91ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, 
Ruben Figueiró, da Srª Ana Amélia e do Sr. Cristovam Buarque

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 

encerra-se às 17 horas e 59 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 120, de 
2013, do Presidente da Comissão Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 120/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 22 de maio de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o Projeto de 
Lei do Senado nº 462, de 2012, que acrescenta parágrafo 
único do art. 19 do Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro 
1969, para tornar obrigatória a menção ao teor calórico 
dos alimentos dietéticos nos rótulos de autoria do Sena-
dor Valdir Raupp, fi cando prejudicadas as emendas nº 1-T 
a 3-T apresentadas ao Projeto, no Período Regimental. 

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência o Ofício nº 120, de 2013, fi ca 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 462, de 2012, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 130, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 688, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 130/2013/CAE

Brasília, 4 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta data, 
o Projeto de Lei do Senado nº 688, de 2011, que “dispõe 
sobre o perdão de dívidas oriundas de operações de cré-
dito rural contratadas por instituições fi nanceiras federais 
na área de atuação da Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE), e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência ao Ofício nº 130, de 2013, fi ca 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 

de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do Senado nº 688, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 56, 57 e 
60, de 2013, do Presidente da Comissão Educação, 
Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em ca-
ráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
102, de 2011; 383, de 2012; e do Projeto de Lei da 
Câmara nº 86, de 2011, respectivamente. 

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 56/2013/CE

Brasília, 4 de junho de 2013

Assunto: Aprovação da matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 102, de 2011, de autoria de Sua 
Excelência a Senhora Senadora Lídice da Mata, que 
“Inscreve o nome de Sóror Joana Angélica De Jesus, no 
Livro dos Heróis da Pátria”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of.nº 57/2013/CE

Brasília, 4 de junho de 2013

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 383, de 2012, de autoria de Sua Ex-
celência a Senhora Senadora Lúcia Vânia, que “Inscreve 
o nome de Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo 
no Livro de Heróis da Pátria”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 60/2013/CE

Brasília, 4 de junho de 2013

Assunto: Aprovação da matéria

Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
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terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 2011, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Deputada Gore-
te Pereira, que “Denomina Açude Deputado Francisco 
Diógenes Nogueira o açude Figueiredo, localizado no 
Município de Alto Santo, no Estado do Ceará”.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência aos Ofícios nºs 56, 57 e 60, 
de 2013, fi ca aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 129, 131 e 
132, de 2013, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 549, 
de 2011; 663, de 2007; e 17, de 2004.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 129/2013/CAE

Brasília, 4 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realiza-
da nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 549 de 
2011, que “Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para permitir, a pessoas físicas, a dedução 
de despesas com livros técnicos diretamente ligados à 
sua área profi ssional”, com a Emenda nº 1-CE-CAE e 
a Emenda nº 2-CE na forma da Subemenda nº 1-CAE.

Atenciosamente, – Senador Lindberg Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. no 131/2013/CAE

Brasília, 4 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada nes-
ta data, o Projeto de Lei do Senado no 663, de 2007, 
que “acrescenta dispositivo ao art. 9o da Lei no 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, para permitir a inclusão de 
custos com móveis de decoração nas operações de 
fi nanciamento realizadas no âmbito do Sistema Finan-
ceiro de Habitação”.

Atenciosamente, _ Senador Lindberh Farias,  
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. no 132/2013/CAE

Brasília, 4 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realiza-
da nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 17 , de 
2004, que “dá nova redação ao inciso IV do art. 1º da 
Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, incluindo os 
defi cientes auditivos na obtenção da isenção do IPI, 
na aquisição de automóveis”, com as Emendas nos 1 
e 2-CAE.

Atenciosamente, – Senador Limdeberg Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.  

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com referência aos Ofícios nºs 129, 131 e 132, 
de 2013, fi ca aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 549, de 2011; 663, de 2007; e 17, de 2004, sejam 
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 433, de 
2012 (nº 331/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Litoral Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Arraial do Cabo, Estado 
do Rio de Janeiro; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 450, de 
2012 (nº 532/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permis-
são à Rádio Tropical FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Coroados, Estado de 
São Paulo; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 495, de 
2012 (nº 295/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural Projeção e Vida DF e Entorno 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade do Guará I, Distrito Federal;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 505, de 
2012 (nº 2.952/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Geraldo de Oliveira 
de Jaupaci Goiás para executar serviço de ra-
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diodifusão comunitária na cidade de Jaupaci, 
Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 507, de 
2012 (nº 111/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Manchester de Anápolis Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Anápolis, Es-
tado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 527, de 
2012 (nº 84/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Atendimento Social e 
Assistencial Marcondense para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Alfredo 
Marcondes, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 528, de 
2012 (nº 116/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Sociedade Rádio Novo Horizonte Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Novo Horizonte, Es-
tado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 543, de 
2012 (nº 2.933/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Comunicação Comunitária Al-
vorada do Bairro Pedreira para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 545, de 
2012 (nº 605/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rá-
dio Santa Catarina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Joaçaba, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 551, de 
2012 (nº 2.733/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Akatu 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Vitória da Conquista, Estado da Bahia; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 557, de 
2012 (nº 624/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Pilarense de Radiodifusão Comunitária 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pilar, Estado de Alagoas; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 562, de 
2012 (nº 173/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 

Associação Cultural e Assistencial ao Menor 
de Capitão Andrade para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Capitão 
Andrade, Estado de Minas Gerais; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 569, de 
2012 (nº 615/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio e TV Schappo Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Poços de Caldas, Estado de 
Minas Gerais; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 570, de 
2012 (nº 622/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
ABCCI - Associação Benefi cente da Comunida-
de Carente de Ibicaraí para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ibicaraí, 
Estado da Bahia; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 577, de 
2012 (nº 596/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Comunicação Cultural 
Socorrense para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Socorro, Estado 
de São Paulo; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 578, de 
2012 (nº 644/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à S.P. 
Comunicações & Publicidade LTDA. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Monte Azul Paulista, 
Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2013 
(nº 599/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultural, 
Artístico e Social de Cerejeiras para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Cerejeiras, Estado de Rondônia;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 5, de 2013 
(nº 602/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Portal do Benfi ca para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 7, de 2013 
(nº 632/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Fortaleza de São João para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Ipupia-
ra, Estado da Bahia;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 2013 
(nº 1.516/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Rádio Comunitária de Lagoa do Sítio para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Lago do Sítio, Estado do Piauí;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2013 
(nº 2.076/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Fundação 
Valter Evaristo para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de São Miguel do 
Tapuio, Estado do Piauí;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2013 
(nº 407/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à San Ma-
rino Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Capanema, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 19, de 2013 
(nº 590/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Assistência Social, Huma-
nista e Solidária – Acolher para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Sete 
Lagoas, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2013 
(nº 611/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Deo Vo-
lente Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
São Lourenço, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 24, de 
2013 (nº 636/2012, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Alô 
FM – Sociedade Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Diamantina, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 2013 
(nº 643/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Portal de Caxias Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2013 
(nº 633/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Lamarão em Ação – FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Lamarão, Estado da Bahia;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2013 
(nº 696/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Comunitária de Cruz das Posses 

para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 45, de 2013 
(nº 688/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Cultural São Judas Tadeu para executar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Paraíso do Tocantins, Estado 
do Tocantins; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 50, de 2013 
(nº 673/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Piên para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Piên, Estado do Paraná; e
– Projeto de Decreto Legislativo nº 69, de 2013 
(nº 592/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural Amigos da Comunicação – Afonso 
Cláudio - ES para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Afonso Cláudio, 
Estado do Espírito Santo. 

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foram encaminhados ao Congresso Nacional 
os seguintes ofícios:

Ofício nº TRF2-OFI–2013/10.444

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2013

Assunto: Demonstrativo – Balanço

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar o 

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional da 2ª 
Região, referente ao 1º quadrimestre de 2013, publi-
cado no DOU-1 em 23-5-2013, fl . 139, conforme de-
termina o art. 118 da Lei nº 12.465 – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, de 12-8-2011.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração. – Sérgio Schwaitzer, 
Presidente.

Ofício nº TRF2-OFI-2013/10.929

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2013

Assunto: Demonstrativo – Balanço

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar o 

Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal de 1º e 
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2º Graus da 2ª Região, referente ao 1º quadrimestre 
de 2013, publicado no DOU-1 em 29-5-2013, fl s. 165, 
conforme determina o art. 118 da Lei nº 12.465 – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, de 12-8-2011.

Solicito, outrossim, que seja desconsiderado o 
Ofício nº TRF2-OFI-2013/10.444, de 23-5-2013, haja 
vista que o mesmo foi encaminhado antes da publica-
ção da Portaria nº 288, de 23-5-2013, da Secretaria 
do Tesouro Nacional, que republicou o demonstrativo 
da Receita Corrente Líquida (RCL) dos últimos doze 
meses, referente ao 1º quadrimestre de 2013.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. – Sergio Schwaitzer, 
Presidente.

PORTARIA No TRF2-PTP-2013/00398, 
DE 27 DE MAIO DE 2013

O Presidente do Tribunal Regional Federal da 2a 
Região no ato de suas atribuições legais em atendi-

mento ao disposto do art.  54 da Lei Complementar 
no 101, de 4-5-2000, e tendo em vista a republicação 
em 24-5-2013, pela Secretaria do |Tesouro Nacional 
do demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) 
dos últimos dois meses, relativo ao 1o  quadrimestre 
de 2013, RESOLVE.

Art. 1o Aprovar o relatório de Gestão Fiscal da 
Justiça Federal de 1o e 2o Graus da 2a Região refe-
rente ao 1o quadrimestre de 2013 na forma do anexo, 
bem como autorizar sua publicação e disponibilização 
por meio da internet, conforme previsto no art. 55, § 2o 
da referida Lei Complementar, revogando Portaria no 
TRF2-PTP-2013/00381, de 21-5-2013, publicado no 
Diário Ofi cial da União, Seção I, do dia 23-5-2013.

Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. – Sergio 
Schwaitzer, Presidente.
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Ofício GDG/SCOF nº 13/2013

São Paulo, 28 de maio de 2013

Senhor Senador,

Em cumprimento aos artigos 54 e 55 da Lei Com-

plementar nº 101/2000, bem como em observância ao 

disposto no artigo 5º da Lei nº 10.028/2000, encami-

nhamos a Vossa Excelência o anexo Quadro Demons-

trativo “Despesa com Pessoal”, em relação à Receita 

Corrente Líquida, que compõe o Relatório de Gestão 

Fiscal ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, 
do período de maio de 2012 a abril de 2013.

Esclarecemos que o referido Demonstrativo foi 
publicado no Diário Ofi cial da União, Seção 1, página 
111, em 28 de maio de 2013, e, igualmente, está sendo 
enviado, nesta data, ao C. Tribunal de Contas da União.

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Exce-
lência nossos protestos de estima e elevado apreço. – 
Denize Mota, Diretora Geral da Administração Subs-
tituta.
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Of./TRT/DG/nº 376/2013

Belo Horizonte, 22 de maio de 2013

Exmo. Senhor,
Em atendimento ao disposto no art. 118 da Lei 

12.465/2011 (LDO 2012), encaminhamos a V. Exª o 
Relatório de Gestão Fiscal da Justiça do Trabalho da 

Terceira Região referente ao primeiro quadrimestre 

de 2013.

Ao ensejo, renovo-lhe protestos de elevada esti-

ma e consideração.

Cordialmente, – Deoclecia Amorelli Dias, De-

sembargadora Presidente do TRT da 3ª Região.
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Ofício TRT 8ª Região GP/SEADM nº 7/2013

Belém, 28 de maio de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal – 1º Quadrimes-
tre de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, e em atendimento ao dis-

posto no art. 117 da Lei nº 12.708/2012 (LDO 2013), 
encaminho a Vossa Excelência o Relatório de Gestão 
Fiscal deste Órgão relativo ao período de maio de 2012 
a abril de 2013, publicado no Diário Ofi cial da União 
de 28-5-2013, Seção 1, páginas 114 e 115.

Respeitosamente, – Odete de Almeida Alves, 
Desembargadora Presidente.

ATO Nº 211, DE 24 DE MAIO DE 2013

A Desembargadora Presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Oitava Região, no uso de suas 
atribuições legais, e 

Tendo em vista o disposto nos artigos 54, inci-
so III e parágrafo único, e 55, inciso I, a) e § 2º da Lei 
Complementar nº 101, de 4-5-2000, e na Portaria STN 
nº 637/2012;

Resolve:
Tornar Público o Relatório de Gestão Fiscal des-

te Tribunal, relativo ao 1º quadrimestre de 2013, con-
forme Anexo deste Ato, contendo o Demonstrativo da 
Despesa com Pessoal.

Publique-se e registre-se. – Odete de Almeida 
Alves Desembargadora Presidente.
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Of. nº 53/2013/Sercont-Secof

Curitiba, 29 de maio de 2013

Assunto: Encaminhamento do Relatório de Gestão 
Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 2013

1. Comunicamos a Vossa Excelência que este 
Órgão Trabalhista, em cumprimento ao disposto no 
art. 54, da Lei Complementar nº 101 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal), de 4-5-2000, publicou o Relatório 
de Gestão Fiscal referente ao período de maio/2012 
a abril/2013, no DOU nº 101, de 28 de maio de 2013, 
página 115, seção I.

2. Em cumprimento ao disposto no art. 59 da cita-
da Lei de Responsabilidade Fiscal c/c art. 5º, inciso I da 
Lei nº 10.028/2000, encaminhamos cópia do Relatório 
de Gestão Fiscal relativo ao 1º quadrimestre de 2013.

Respeitosamente, – Vilmar José Siqueira, Di-
retor da Secretaria de Contabilidade, Orçamento e 
Finanças.

Anexo ao Ofício 53/2013 Sercont Secof:

1) Relatório de Gestão Fiscal – Demonstrativo 
da Despesa com Pessoal – Anexo I e Portaria JP nº 
64/2013 TRT 9ª Região
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PORTARIA JP Nº 64, DE 6 DE MAIO DE 2013

A Desembargadora do Trabalho, Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, usando 
de suas atribuições legais, diante do disposto no art. 
25 do Regimento Interno e do contido no Memorando 
nº 97/2013/SERCONT-SECOF-TRT-PR,

Resolve determinar a publicação do anexo Relató-
rio de Gestão Fiscal, referente ao período de maio/2012 
a abril/2013, nos termos do artigo 55, § 2º, da Lei 
Complementar nº 101/2000. – Rosemarie Diedrichs 
Pimpão, Desembargadora do Trabalho Presidente do 
TRT 9ª Região.

Ofício no 449/2013 – GP

Campinas, 28 de maio de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal

Senhor Senador, 
Ao tempo em que apresento meus cumprimen-

tos, encaminho a Vossa Excelência, em atendimen-

to ao disposto no artigo 59 da Lei Complementar no 
101/2000 c/c o artigo 5o, inciso I, da Lei no 10.028/2000, 
a anexa cópia do Relatório de Gestão Fiscal, relativo 
ao período de maio/2012 a abril/2013, deste Tribunal 
Regional do Trabalho da 15a Região – Campinas, pu-
blicado no Diário Ofi cial da União – Seção 1 de hoje 
– 28-5-2013 – às fl s. 116/117, e que está sendo dispo-
nibilizado também na internet, no site deste Regional: 
http://portal.trt15.jus.br.

Cordialmente, – Flavio Allegretti de Campos 
Cooper, Desembargador Presidente do Tribunal.
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Ofício nº 360/2013/GP

São Luiz, 24 de maio de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal referente a maio 
de 2012 a abril de 2013

Senhor Presidente,
Em atendimento ao disposto no Art. 59 da Lei nº 

101/2000 c/c Art. 5º inciso I, da Lei nº 10.028/2000 (Lei 

de Crimes Fiscais), encaminho o Anexo I – Demons-
trativo da Despesa com Pessoal, parte integrante do 
Relatório de Gestão Fiscal, de que tratam os arts. 48, 
54 e 55 da Lei Complementar nº 101/2000, de 4 de 
maio de 2000, relativo ao período de maio de 2012 a 
abril de 2013.

Atenciosamente, – Ilka Esdra Silva Araújo De-
sembargadora Presidente.



35280 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013

Ofício SCI nº 7/2013

Aracaju, 29 de maio de 2013

Assunto: Relatório de Gestão Fiscal

Senhor Presidente,
Em atendimento ao disposto no art. 59 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF) c/c art. 5º, inciso I, 
da Lei nº 10.028/2000 (Lei de Crimes Fiscais), enca-
minhamos a V. Exa. cópia da publicação do Relatório 

de Gestão Fiscal, relativo ao 1º quadrimestre do exer-
cício 2013, publicado no Diário Ofi cial da União nº 
102 – Seção 1, edição de 29-5-2013, páginas 185/186.

Por oportuno, informamos a V. Exa. que dispo-
nibilizamos no nosso Site: www.trt20.jus.br, no item 
“Contas  Públicas”, o presente Relatório.

Atenciosamente, - Marcus Vinícius Reis de Al-
cântara, Secretário de Controle Interno TRT da 20ª 
Região.
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OFÍCIO/TRT/GP No 280/2013

Natal/RN, 27 de maio de 2013

Referência: Relatório de Gestão Fiscal (RGF) – 1o 
Quadrimestre 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Senhoria, nos termos e para 

fi ns do disposto no art. 117, da Lei no 12.708/2012 (LDO 
2013), cópia do Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 

período de maio de 2012 a abril de 2013, elaborado 
por este Tribunal Regional do Trabalho da 21a Região.

Informo, ainda, que a Administração deste Regio-
nal está providenciando a publicação do mencionado 
Relatório, na forma prevista no parágrafo 2o do art. 55 
da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal), inclusive por meio eletrônico (site 
www.trt21.jus.br).

Respeitosamente, – José Rêgo Júnior, Desem-
bargador Presidente.



35282 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – As matérias serão publicadas no Diário do Se-
nado Federal de 11 de junho do corrente.

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 225, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 12, 
de 2013 (nº 2.207/2011, na Casa de origem), 
de iniciativa da Presidência da República, que 
dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
do Sul da Bahia – UFESBA, e dá outras provi-
dências, sancionado e transformado na Lei nº 
12.818, de 2013;
– nº 226, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 61, 
de 2008 (nº 6.576/2006, na Casa de origem, da 
Deputada Alice Portugal), que inclui o dia 2 de 
julho de 1823 entre as datas históricas do ca-
lendário de efemérides nacionais, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.819, de 2013;
– nº 227, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 101, 
de 2008 (nº 6.039/2005, na Casa de origem, do 
Deputado Paulo Rubem Santiago), que institui o 
Dia Nacional do Engenheiro de Pesca a ser co-
memorado na data de 14 de dezembro, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.820, de 2013;
– nº 229, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 117, 
de 2012 (nº 7.330/2010, na Casa de origem), de 
iniciativa da Presidência da República, que alte-
ra o art. 9º da Lei nº 11.803, de 5 de novembro 
de 2008, para abrir crédito ao Banco Central do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingência 
reciprocamente concedida no âmbito do Sistema 
de Pagamentos em Moeda Local (SML), sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.822, de 2013;
– nº 230, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 126, 
de 2012 (nº 4.365/2012, na Casa de origem), de 
iniciativa da Presidência da República, que altera 
as Leis nºs 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.539, 
de 8 de novembro de 2007; cria cargos do Pla-
no Geral de Cargos do Poder Executivo, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
da Carreira de Analista de Infraestrutura, de que 
trata a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, 

do Plano de Carreiras para a área de Ciência e 
Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 
de julho de 1993, da Carreira da Previdência, da 
Saúde e do Trabalho, dos Planos de Carreiras 
e Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia e do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, dos cargos 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar, de 
que trata a Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004; 
e dá outras providências, sancionado e transfor-
mado na Lei nº 12.823, de 2013;
– nº 232, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2013 (nº 2.206/2011, na Casa de origem), 
de iniciativa da Presidência da República, que 
dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará – UNIFESSPA, por 
desmembramento da Universidade Federal do 
Pará – UFPA, e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.824, de 2013;
– nº 233, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 31, 
de 2013 (nº 2.204/2011, na Casa de origem), de 
iniciativa da Presidência da República, que dis-
põe sobre a criação da Universidade Federal do 
Oeste da Bahia – UFOB, por desmembramento 
da Universidade Federal da Bahia – UFBA, e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.825, de 2013; e
– nº 234, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 32, 
de 2013 (nº 2.208/2011, na Casa de origem), 
de iniciativa da Presidência da República, que 
dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
do Cariri – UFCA, por desmembramento da Uni-
versidade Federal do Ceará – UFC, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 12.826, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu a Mensagem nº 
238, de 2013, na origem, comunicando a ausência do 
País da Senhora Presidente da República, no período 
de 8 a 11 de junho, em viagem ofi cial a Lisboa, Re-
pública Portuguesa; e do Senhor Vice-Presidente da 
República, no mesmo período, em viagem a Londres, 
Grã-Bretanha, e a Paris, França.

É a seguinte a Mensagem:
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Mensagem nº 238

Senhores Membros do Senado Federal
Comunico a Vossas Excelências que me ausen-

tarei do País no período de 8 a 11 de junho de 2013, 
em viagem ofi cial a Lisboa, República Portuguesa.

Informo, ainda, que neste período o Senhor Vice-
-Presidente da República estará em viagem a Londres, 
Grã-Bretanha e a Paris, França.

Brasília, 7 de junho de 2013. – Dilma Roussef.  

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 14, de 6 de junho de 2013, da Senadora 
Lúcia Vânia, por meio do qual informa a impossibilidade 
de comparecer à 17ª Reunião Ordinária do Conselho 
Nacional dos Ouvidores do Ministério Público, objeto 
do Requerimento nº 557, de 2013, que se realizará 
na cidade de Cuiabá-MT, no dia 07 de maio de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É seguinte o Ofício:

Of. nº 14/2013-OUVSF

Brasília, 6 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para informar 

que, por problema de saúde, não poderei participar 

da 17ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional dos 

Ouvidores do Ministério Público, marcada para esta 

sexta-feira (7/6), em Cuiabá, conforme autorização 

requerida em 31 de maio do corrente (Requerimen-

to nº 557/2013).

Cordialmente, – Senadora Lúcia Vânia Ouvidora-

-Geral do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência recebeu o Ofício n° S/27, de 2013 (n° 

2.567/2013, na origem), do Supremo Tribunal Federal, 

encaminhando, para os fi ns previstos no art. 52, inciso 

X, da Constituição Federal, cópia do acórdão proferido 

nos autos do Recurso Extraordinário n° 363.852, que 

declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei n° 

8.540, de 1992 com a redação dada pela Lei n° 9.528, 

de 1997 (retenção e recolhimento da contribuição social 

sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

fornecedores de bovinos para o abate).

O expediente vai à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

É o seguinte o Ofício:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, o Ofício nº 1.065, de 2013, 
na origem, que comunica a declaração de prejudicia-
lidade do Projeto de Lei do Senado nº 170, de 2005 
(nº 7.378/2006, naquela Casa), que modifi ca o art. 193 
da Consolidação das Leis do Trabalho, concedendo 
adicional de prericulosidade aos eletricitários.

É o seguinte o ofício:

Of. no 1.065/SGM/P/2013

Brasília, 6 de junho de 2013

Assunto: Comunicação de declaração de prejudicia-
lidade do Projeto de Lei no 7.378, de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, com funda-

mento nos arts. 163, inciso I, e 164, inciso I, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados declarei a 
prejudicialidade do Projeto de Lei no 7.378, de 2006 
(PLS no 170/05), de autoria do Senador Paulo Paim, 
que “modifi ca o art. 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, concedendo adicional de periculosidade 
aos eletricitários”, em razão de a matéria já estar con-
templada em diploma legal (Lei no 12.740, de 2012).

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Lei do Senado nº 170, de 2005, 
vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Queria, cumprimentando os colegas Senadores 
presentes, cumprimentar a todos neste começo de 
semana de trabalho aqui no Senado que nos acom-
panham pela TV Senado e Rádio Senado e também 
pela Internet.

O Senador Acir Gurgacz está levantando o mi-
crofone, pela ordem V. Exª. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito bem. Para me 
inscrever, para falar pela Liderança do PDT, cumpri-
mentando V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito, Senador Acir Gurgacz, como 
Líder do PDT, e convido para fazer uso da palavra, 
como orador inscrito, primeiro orador inscrito, o Sena-
dor Paulo Paim. Hoje cheguei cedo aqui na Casa, ele 
já estava numa audiência, para variar, não é, Sena-

dor Mozarildo? Hoje, quando eu cheguei cedo, V. Exª 
já estava numa audiência mais cedo ainda do que eu 
havia chegado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) –Sobre 
alienação parental, uma boa audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Nós estamos sempre juntos aqui, não é?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra V. Exª, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente.

Senador Jorge Viana, Senadores e Senadoras. 
Senador Jorge Viana, que preside a sessão neste mo-
mento, 1º Vice-Presidente desta Casa...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – E hoje com o Presidente Renan viajando com a 
Presidenta Dilma – hoje é o Dia Nacional de Portugal, 
vou, inclusive, daqui a pouco fazer uma homenagem – 
estou na condição de Presidente do Senado, porque o 
nosso Presidente está ausente do País também. Ainda 
bem que sou auxiliado pelos colegas e é só simboli-
camente a Presidência.

Com a palavra V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 

bem. É uma satisfação ver V. Exª na Presidência do 
Senado. E hoje, na escala da Presidência da Repú-
blica, neste dia, o segundo homem na escala à Presi-
dência da República.

Sr. Presidente, vou falar um pouco hoje sobre a 
PEC das Domésticas, tratando um pouco do histórico 
dessa importante decisão desta Casa, e ao mesmo 
tempo do projeto que vai regulamentar essa impor-
tante proposta, já aprovado pela Comissão Mista e 
que vai agora ser analisado, apreciado e votado aqui 
pelo Plenário.

Sr. Presidente, essa luta iniciou há muitos e muitos 
anos, mas eu poderia buscar um marco na Assembleia 
Nacional Constituinte, dizendo que 25 anos atrás, 25 
anos atrás, durante os trabalhos da Assembleia Na-
cional Constituinte, em 1987 e 1988, nós debatemos 
amplamente esse tema. Estamos falando, repito, da 
PEC das Domésticas, promulgada agora em abril pelo 
Congresso Nacional.

Na semana passada, dando continuidade ao 
processo, a Comissão Mista do Congresso Nacional 
aprovou a regulamentação de alguns direitos que es-
tavam em suspenso na proposta chamada PEC das 
Domésticas. 

O texto de autoria da Comissão Mista é relatado 
pelo Senador Romero Jucá e vai ser encaminhado ao 
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Plenário, creio eu, esta semana, no mais tardar na se-
mana que vem. Creio que muito em breve, muito em 
breve mesmo, este Plenário vai aprovar o que falta para 
assegurar às empregadas domésticas deste País os 
mesmos direitos dos outros trabalhadores, baseados 
no princípio da PEC aqui votada por unanimidade, 
por todos nós.

Sr. Presidente, antes de comentar os pontos do 
texto apresentado pelo Relator, Senador Romero Jucá, 
traço aqui um pequeno histórico dessa caminhada.

Senador Jorge Viana, a Bancada de Deputa-
dos do PT na Constituinte de 1988 era composta 
por este Senador que vos fala, por Benedita da Sil-
va, Luiz Inácio Lula da Silva, Olívio Dutra, Virgílio 
Guimarães, José Genoino, Paulo Delgado, Vladimir 
Palmeira, Irma Passoni, Eduardo Jorge, Gumercindo 
Milhomem, Luiz Gushiken, João Paulo Vasconcelos, 
Plínio Arruda Sampaio, Florestan Fernandes e Vitor 
Buaiz. O grande Florestan Fernandes, que não está 
mais junto de todos nós; foi um dos grandes lutadores 
da Constituinte, um socialista fi el às suas origens, do 
início ao fi m da sua vida.

Lá estavam também outros homens públicos de 
outros partidos, do mais alto quilate. Poderia lembrar 
aqui Ulysses Guimarães, que foi o superpresidente da 
Constituinte, um gigante; Mário Covas, que, sem som-
bra de dúvida, exerceu um papel fundamental; Jarbas 
Passarinho, que liderava outro bloco, mas que era um 
homem de diálogo durante a Constituinte; Amaury 
Müller, que já perdemos, não se encontra mais junto 
a nós todos, e, também, o grande Floriceno Paixão, 
ambos gaúchos, que já faleceram.

Fui integrante, Sr. Presidente, da Subcomissão 
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores. Fiquei 
responsável pela Bancada do nosso Partido, depois 
que Lula e Olívio, num gesto de grandeza, abriram 
para mim, a fi m de que eu fi casse responsável por 
apresentar a proposta dos direitos dos trabalhadores 
e servidores na Constituinte. Claro que o fi z, ouvindo 
a Bancada, o movimento sindical brasileiro, enfi m, os 
movimentos sociais.

Integrei a Comissão da Ordem Social. Ali estavam 
os parlamentares responsáveis pela consolidação dos 
trabalhos da Subcomissão dos Direitos dos Trabalha-
dores e Servidores. Fiz parte, assim, da Comissão de 
Seguridade Social, que coordenou grande parte dos 
avanços no mundo dos trabalhadores da área públi-
ca, da área privada, dos aposentados e pensionistas, 
na Carta Maior.

Foi uma luta ferrenha, mas ali conseguimos asse-
gurar a redução da jornada de trabalho de 48 para 44 
horas, o salário-desemprego, o seguro-desemprego, 
o salário mínimo com uma redação decente, a insa-

lubridade, a periculosidade, a estabilidade em alguns 
setores, a lei de greve. Enfi m, ali está quase uma cen-
tena de direitos que conseguimos cravar no texto da 
Carta Magna.

Levantamos também lá já a bandeira dos direi-
tos dos trabalhadores domésticos. Apresentei o PL 
nº 1.163, em 1988, com o objetivo de garantir bene-
fícios, como a licença-gestante, licença-paternidade, 
férias com mais um terço, jornada de trabalho de 44 
horas, salário mínimo unifi cado, bem como a integra-
ção do empregado doméstico ou da empregada na 
Previdência Social, em toda a sua amplitude, como 
também o fundo de garantia e, naturalmente, o se-
guro-desemprego.

Outro Projeto de Lei de nossa autoria foi o de nº 
830, de 1988 também, que “dispõe sobre a proteção 
do trabalho do empregado doméstico, e dá outras 
providências”.

Outro de nossa lavra foi o de nº 1.413, de 1988, 
que dispõe que o salário mínimo pago em dinheiro não 
será inferior nunca a 90% do salário mínimo nacional, 
porque a desculpa do salário in natura e contribuição 
para a Previdência fazia com que o empregado do-
méstico perdesse quase 20% daquilo a que teria de 
direito. Então, nesse projeto, eu assegurava que ele 
não poderia receber, em dinheiro, menos que 90% do 
salário mínimo nacional unifi cado.

Aplicando os dispositivos, os empregados domés-
ticos não poderiam ter descontados mais de 10% do 
seu salário, a título de fornecimento de tributos, con-
tribuições, ou a chamada in natura, que descontaria 
uma parcela do seu salário.

Sr. Presidente, a defesa dos direitos dos traba-
lhadores domésticos continuou sempre, até hoje, e faz 
parte da vida de todos aqueles homens e mulheres que 
defendem os direitos humanos. É uma peleia justa que 
hoje estamos vendo consagrada.

Em 1996, apresentei o PL nº 2.289, que dis-
põe sobre o recolhimento das contribuições sociais 
e dos encargos trabalhistas decorrentes da relação 
de trabalho doméstico e sobre o abatimento, na 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
de pessoas físicas, dos gastos com trabalhadores 
domésticos, e outros.

Com isso, eu simplifi co num único documento 
tanto para o empregador deduzir o Imposto de Ren-
da, como as contribuições do Fundo de Garantia e 
da Previdência da correspondente empregada ou 
empregado.

Apresentamos também o Projeto nº 2.408, de 
2000, que autoriza a dedução no Imposto de Renda 
das despesas com empregados domésticos.
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Já o Projeto de Lei nº 3.082, de 2012, dispõe sobre 
o sistema especial de inclusão previdenciária para os 
trabalhadores de baixa renda, para aqueles que sem 
renda própria se dedicam exclusivamente ao trabalho 
doméstico no âmbito de sua residência. 

Lembro aqui o Projeto de Lei n° 2.388, de 2011, 
que tem por objetivo assegurar procedimento único e 
simplifi cado de inscrição de empregados domésticos 
junto aos órgãos públicos.

Enfi m, nós temos um histórico de defesa de todos 
os trabalhadores sejam eles da área pública, da área 
privada, doméstica ou não. A nossa origem é essa, 
nós somos oriundos do movimento sindical e a nossa 
vida é a busca de melhores condições de vida e de 
direitos para todos. 

Sr. Presidente, faço questão de destacar aqui que 
a grande musa, a grande vedete, a grande articulado-
ra de uma luta em prol dos trabalhadores domésticos 
tem nome, tem história e tem origem. É a Deputada 
Benedita da Silva. Lembro-me de um de seus discur-
sos em defesa das domésticas, e ela dizia na tribuna 
da Câmara dos Deputados: “Sou negra, meu nome é 
Benedita da Silva, sou doméstica e sou bonita.” Nun-
ca vou esquecer isso! E de fato, a Benedita, além de 
bonita, é simpática. Ela mostrava naquele discurso 
dela que cada um deve ter orgulho da sua origem e 
da sua identidade. 

Benedita da Silva fez um trabalho magnífi co na 
Constituinte em todas as áreas, mas principalmente 
no capítulo que tratou dos empregados domésticos. 
Outros companheiros também fi zeram, mas eu gos-
taria de falar um pouco, Sr. Presidente, do trabalho 
desenvolvido por ela, por Benedita da Silva, dessa 
guerreira na defesa dos direitos dos trabalhadores 
domésticos. 

Ela apresentou o PL 748 de 1988, que dava nova 
redação ao dispositivo de Lei 5.859 de 11 de dezem-
bro de 1972, que dispõe sobre a profi ssão de empre-
gado doméstico. Depois vieram o PL 1.626, de 1989; 
o 5.978, de 1989...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... o 2.332 
– só lembrar Presidente, que hoje são 20 minutos e 
o senhor me deu 10. Então, eu tenho mais 10 na sua 
conta –, o PL 232, de 1991; e, mais recentemente o 
PL 5.238, de 2013. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC. Fora do microfone.) – Já fi z a correção.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do Presidente.

Todos esses com o objetivo, é claro, de defen-
der os direitos e os interesses dos trabalhadores do-
mésticos.

Por favor, Senador, um aparte a V. Exa é sempre 
um orgulho para este Senador.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Sr. 
Senador Paulo Paim (Fora do microfone.), eu quero 
apenas manifestar o meu testemunho com relação a 
sua participação na Constituinte. Lembro-me perfei-
tamente das manifestações de V. Exa, sobretudo nas 
questões sociais e, especifi camente, na questão dos 
empregados domésticos. V. Exa, desde aquela época, 
tem mantido uma posição de coerência, de idealismo, 
na defesa daqueles que têm menos poder, têm me-
nos condições de ação, sempre fazendo com que a 
Nação se desperte para a responsabilidade que ela 
tem para com os menos assistidos. Eu não me canso 
de aplaudir a atuação de V. Exa. O meu aparte é neste 
sentido, para cumprimentá-lo uma vez mais, quando 
V. Exa inclusive apresenta um rosário de medidas que 
estão sendo apreciadas aqui no Senado e na Câmara 
dos Deputados em benefício, sobretudo, dos empre-
gados domésticos. Evidentemente, nós vamos, dentro 
de poucos dias, analisar o parecer da Comissão Mis-
ta que está tratando da regulamentação do trabalho 
doméstico. Espero, sinceramente, que esse trabalho 
que vamos analisar represente realmente o anseio de 
todos os trabalhadores domésticos. E sei que V. Exa 
estará à frente dessa batalha, e nós aqui, para apoiá-
-lo. Meus cumprimentos a V. Exa!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Meus cum-
primentos a V. Exa. V. Exa foi um daqueles Constituintes 
que marcaram a sua época e o seu tempo, e o Brasil 
e o seu Estado, com certeza, têm um orgulho enorme 
de todo o seu trabalho, tanto lá, como hoje, aqui, no 
Senado da República. Parabéns a V. Exa!

Sr. Presidente, feito esse breve histórico dos di-
reitos dos trabalhadores, principalmente domésticos, 
passo a falar um pouco sobre o relatório aprovado pela 
Comissão Mista aqui do Congresso Nacional.

No Capítulo I, tratou-se do conceito de empre-
gado doméstico, positivando o entendimento de que 
somente a prestação dos serviços em periodicidade 
superior a duas horas por semana representa trabalho 
doméstico subordinado.

Vedou-se a contratação de menores de 18 
anos para o desempenho da função normatizada 
pela lei que se busca incluir no ordenamento jurí-
dico nacional.

Limitou-se o horário de trabalho doméstico a 8 
horas diárias e 44 horas semanais, estabelecendo-se 
regime de compensação de jornada e garantindo-se 
a remuneração da hora extra.
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Criou-se a possibilidade de contratação de tra-
balhador doméstico a tempo parcial, bem como foi 
permitida a contratação a prazo determinado, nas hi-
póteses de contrato de experiência ou de situações 
que determinem a limitação temporal do ajuste, e a 
contratação de regime de 12 horas de trabalho por 36 
horas de descanso.

Disciplinou-se também o horário noturno, as fé-
rias, o descanso semanal remunerado, as hipóteses 
de rompimento de contrato de trabalho, a estabilida-
de da doméstica gestante, o aviso prévio, o descon-
to permitido do salário do empregado doméstico, a 
inclusão do empregado de forma impositiva no Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço e também o 
seguro-desemprego.

Quanto à proteção contra a dispensa sem justo 
motivo, institui-se uma nova alíquota de 3,2% sobre a 
remuneração devida, a fi m de custear a indenização 
prevista no art. 7º, I, da Constituição Federal.

Estabeleceu-se o regime unifi cado de pagamento 
de tributos, contribuições e demais encargos do em-
pregado doméstico, o Simples Doméstico, que unifi -
ca o cumprimento das referidas obrigações em uma 
única guia, como já, inclusive, constava num projeto 
apresentado por nós tempos atrás.

Tudo isso é positivo.
Institui-se o Programa de Recuperação Previden-

ciária dos Empregados Domésticos, chamado Redom. 
Como é feito hoje para os empresários que estão com 
dívidas com a sua contribuição, foi assegurado o mes-
mo direito ao empregador doméstico para possibilitar, 
assim, o parcelamento dos débitos junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), vencidos até 30 
de abril de 2013.

Isentou-se empregador e empregado doméstico 
do pagamento da contribuição sindical, o chamado 
imposto sindical.

Suprimiu-se, fi nalmente, a penhorabilidade dos 
bens de família em caso de dívidas oriundas do tra-
balho doméstico.

O projeto substitui integralmente a Lei nº 5.859, 
de 1972, para assim disciplinar as novas condições 
de trabalho doméstico implementadas pela Emenda 
nº 72, de 2013.

Ao fazê-lo, corrigimos distorções há muito ve-
rifi cadas no ordenamento jurídico pátrio, conferindo 
tratamento equânime a todos os trabalhadores de 
nosso País, extinguindo odiosa distinção entre cida-
dãos brasileiros.

Concretizou-se o sonho, o desejo da sociedade 
brasileira de reconhecer a essa categoria a importân-
cia de seu trabalho e de incorporá-la ao conjunto dos 
trabalhadores brasileiros.

A proposição, Sr. Presidente, teve, ainda, o cui-
dado de respeitar as peculiaridades do trabalho do-
méstico e do empregador doméstico, a fi m de evitar 
situações que ocasionassem manifesta injustiça so-
cial, levando a mais desemprego e informalidade no 
trabalho doméstico.

Acreditamos que a proposta consolidou a melhor 
forma de se regular o trabalho doméstico, buscando o 
justo equilíbrio entre os interesses da categoria profi s-
sional, dos empregadores domésticos e da sociedade 
como um todo.

O projeto benefi cia todos.
O Estado experimentará acentuado aumento 

na arrecadação dos tributos incidentes sobre o tra-
balho doméstico, cuja formalização, agora, se torna 
mais fácil.

O empregado passa a ser benefi ciário de todos 
os direitos já estendidos aos demais trabalhadores. O 
empregador doméstico, por sua vez, é estimulado à 
contratação, mediante a redução dos encargos sociais, 
que, na verdade, vale assegurar, é o chamado conforto 
jurídico para o futuro.

Não menos importante é ress altar que o pre-
sente projeto é o fruto de entendimento amplo entre 
os diversos setores do Poder Público e da sociedade.

O substitutivo que ora a Comissão aprovou foi 
fruto de um grande entendimento. Foram ouvidos re-
presentantes do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
do Ministério Público do Trabalho, e contou-se ainda, 
com a contribuição dos sindicatos representativos dos 
trabalhadores domésticos e das centrais sindicais.

A proposição, como é evidente, representa um 
avanço histórico nas relações sociais entre capital e 
trabalho do nosso País.

Em 2013, a nossa Constituição Cidadã completa 
25 anos. Os seus princípios humanistas só existem se 
aplicados, honesta e diariamente, pelo Estado, pelo 
Governo, pelos cidadãos de bem, empenhados na 
transformação da vida...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT– RS) – ... por 
cidadãos livres; por mulheres e homens cientes do 
seu passado, presente e futuro, homens e mulhe-
res livres.

É na afi rmação e no aprofundamento das ga-
rantias sociais, asseguradas na nossa Carta Mag-
na, que estamos, hoje, construindo, sim, um novo 
Brasil, um Brasil renovado em suas relações sociais, 
um Brasil com deveres e direitos iguais para todos, 
sem exceção.

Sr. Presidente, a Comissão de Direitos Humanos 
do Senado, mediante diálogo entre os seus membros 
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e por iniciativa da Senadora Ana Rita, já aprovou uma 
audiência pública para discutir a proposta aprovada 
na Comissão Mista, sobre a qual eu acabei de dis-
correr, convidando os setores da sociedade, como o 
Ministério...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... do 
Trabalho; os sindicalistas (Fora do microfone.) ligados 
às empregadas domésticas; as centrais; o Relator na 
Comissão Mista cujo trabalho apresentei, Senador Ro-
mero Jucá; a Relatora na Câmara, Benedita da Silva, 
hoje Deputada e ex-Senadora; e também a Senadora 
Lídice da Mata.

Tenho certeza de que esse debate na Comissão 
de Direitos Humanos só vai deixar cada vez mais trans-
parente para a sociedade brasileira a importância de 
nós, rapidamente, aprovarmos a regulamentação da 
PEC das Domésticas.

Com isso, na verdade, todos ganham: o empre-
gador doméstico terá a segurança jurídica; o trabalha-
dor doméstico verá que ele passará a ter os mesmos 
direitos que os outros trabalhadores; e o Estado, com 
a formalização, com certeza, vai arrecadar...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... muito 
mais.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª pela paciência e tolerância.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª merece, ainda mais pelo tema que, mais 
uma vez, aborda com tanta propriedade.

Convido, para fazer uso da palavra, pela Lideran-
ça do PDT, o Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Jorge 
Viana, hoje, efetivamente, nosso Presidente do Se-
nado,...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Muito obrigado, Senador.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 
Srªs e Srs. Senadores, nossos companheiros que nos 
acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, 
os lançamentos do Plano Safra do Agronegócio e da 
Agricultura Familiar para 2013/2014, na semana pas-
sada, pela Presidenta Dilma, com a criação da Agên-
cia Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Anater) e a destinação de recursos para a infraestrutura 
e a logística, nos encheram de expectativas positivas 
no sentido de o Brasil resolver os dois principais gar-
galos de sua agropecuária que são justamente a falta 
de apoio e de assistência técnica para os pequenos e 

médios agricultores familiares e a falta de infraestru-
tura para o armazenamento e, principalmente, para o 
escoamento de toda a nossa produção agrícola, não 
só a produção agrícola lá do meu Estado de Rondô-
nia, a produção agrícola da Amazônia, mas também 
a de todo o País.

É importante trabalharmos a infraestrutura. As 
estradas, os nossos portos, as ferrovias, enfi m, toda 
essa infraestrutura é da maior importância para o 
agronegócio, que é o que sustenta a balança comer-
cial brasileira.

Neste domingo assistimos, no programa Fantás-
tico, da Rede Globo, a uma reportagem da jornalista 
Sônia Bridi, que reforçou aquilo que venho alertando 
aqui no plenário do Senado: os prejuízos para a eco-
nomia brasileira ocasionados pelas péssimas condi-
ções das rodovias, principalmente as da Região Norte 
do nosso País.

A reportagem mostrou a situação da BR-163, que 
liga Cuiabá a Santarém. Essa rodovia, juntamente com 
a BR-364, que corta o Estado de Rondônia de norte a 
sul, e com a BR-319, que liga Porto Velho a Manaus, 
confi gura um importante eixo intermodal que desloca 
o escoamento da safra do agronegócio das Regiões 
Centro-Oeste para os portos do norte do Brasil, libe-
rando o Porto de Santos e o de Paranaguá para o es-
coamento da produção de manufaturados, suínos e 
aves das Regiões Sul e Sudeste.

A Confederação Nacional da Indústria calculou 
que, com a estrada pronta, o agronegócio brasileiro 
economizaria em torno de R$1,4 bilhão por ano em 
frete, ou seja, a obra se paga em pouco mais de um 
ano. Considerando a construção da Ferrovia Trans-
continental, que vai ligar Goiás a Lucas do Rio Verde, 
no Mato Grosso, com ramal até Vilhena e Porto Velho, 
em Rondônia, principalmente, além da restauração da 
BR-364 e a reconstrução da BR-319, essa economia 
será ainda maior.

As estradas são o principal meio de transporte no 
Brasil, responsáveis por quase 60% das cargas e 96% 
dos passageiros. Mas, quando se fala em qualidade 
de estradas, estamos nas piores posições do mundo. 
E, como tem dito o General Jorge Fraxe, Diretor-Geral 
do DNIT, o problema não é de falta de dinheiro.

O investimento em transportes no Brasil saltou 
de R$1,5 bilhão, em 2002, para R$20 bilhões no ano 
passado. Mas ainda é muito pouco para dar conta do 
atraso. Para recuperar o tempo perdido, o Governo 
Federal pretende investir R$100 bilhões por ano, em 
seis anos. Para isso, será preciso buscar recursos, 
também na iniciativa privada, e estabelecer parceria 
com Estados e Municípios brasileiros.
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Creio que está na hora de empreendermos um 
grande esforço pela melhoria da infraestrutura do trans-
porte no Brasil. E não adiantam apenas investimentos 
nas grandes obras; precisamos investir, também, nas 
estradas vicinais, na concepção de redes de transpor-
tes intermodais, como bem colocou o engenheiro Luiz 
Afonso dos Santos Senna, Professor Doutor da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul, em audiência na 
Comissão de Infraestrutura, na semana passada, onde 
discutimos a situação da logística no Brasil.

O Prof. Senna disse que é um mito ser o Brasil 
um País rodoviarista, já que apenas 12% das rodovias 
brasileiras são pavimentadas e boa parte se encontra 
em situação irregular, ruim ou péssima. Ele chamou a 
atenção para a importância das estradas que ligam os 
locais de produção aos centros de escoamento. Con-
cordo com o professor. Essa é uma situação que nos 
salta aos olhos na Região Norte.

Na Amazônia, onde os rios são os principais ca-
minhos, mesmo sem hidrovias mapeadas e sinalizadas, 
ainda não existem ferrovias, e as rodovias e estradas 
vicinais estão em péssimas condições, esquecidas 
pelos governos.

Já falei bastante sobre as rodovias federais, 
mas chamo a atenção, também, para as rodovias 
estaduais e para rodovias vicinais, muitas delas, sob 
responsabilidade dos Municípios, que não possuem 
condições fi nanceiras para fazer a manutenção das 
mesmas. 

Eu poderia citar várias linhas ou estradas vicinais 
de Rondônia que estão nestas condições, mais vou 
me ater à extensão da RO-387, de Espigão do Oeste 
até o distrito de Boa Vista do Pacarana. Destaco essa 
rodovia, porque enxergamos nela a possibilidade de 
estabelecermos uma conexão direta de Espigão do 
Oeste, e de parte da região central de Rondônia, com 
o Município de Aripuanã, no Mato Grosso, o que fa-
cilitaria...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 
o escoamento da produção agrícola dessas duas im-
portantes regiões produtoras.

Essa ligação, que existe, mas ainda é uma 
estrada de terra, sem pavimentação, poderia até 
mesmo vir a ser uma rodovia federal, ligando não 
apenas os dois Municípios, mas estabelecendo uma 
nova conexão da região produtora de soja do Mato 
Grosso com a BR-364, para escoamento da produ-
ção via Porto Velho.

O Governo do Estado de Rondônia tem planos 
para investir na melhoria dessa rodovia, até a divisa 
com o Mato Grosso. Mas essa tem que ser uma ação 

integrada entre os dois Estados, ou uma ação do Go-
verno Federal.

Atualmente, a maior parte do caminho da RO-387 
é feito em estrada particular, que é mantida através do 
consórcio Aprovale – Associação dos Produtores do 
Vale do Rio Alegre, responsável pela manutenção do 
trajeto de aproximadamente 250 quilômetros. O objetivo 
da expedição e da campanha defl agrada por produ-
tores de Espigão do Oeste e de Aripuanã é buscar a 
federalização da estrada, tornando o seu acesso mais 
fácil para os usuários.

Para discutir a federalização dessa rodovia, 
ou uma ação integrada dos Estados de Rondônia 
e Mato Grosso em sua manutenção e pavimenta-
ção, vamos realizar, no próximo dia 21 de junho, 
uma audiência pública da Comissão de Agricultu-
ra do Senado no Município de Espigão do Oeste. 
Essa audiência nos foi solicitada pelo Prefeito de 
Espigão do Oeste, Célio Renato, pelo Vereador 
Darci Kischener, e pelos demais vereadores, que 
têm abraçado essa campanha pela pavimentação 
e federalização dessa estrada.

O Prefeito Célio Renato e o vereador Darci, junto 
com os Vereadores José Nildo, Sedi do Posto, Cosmo 
Novais, Severino Schultz, e o Secretário Municipal 
de Meio Ambiente, Juliano Correia, com o apoio dos 
empresários, dos sindicatos rurais e de agricultores 
da cidade, realizaram no fi nal de maio a “Expedição 
rumo a Aripuanã”, que percorreu mais de 900km em 
estradas do interior de Rondônia e Mato Grosso com 
o objetivo de verifi car, in loco, as reais necessidades 
da população que utiliza essas mesmas estradas para 
o escoamento de sua produção.

A mobilização tem o apoio do Prefeito de Ari-
puanã, Ednilson Faitta, da Câmara de Vereadores do 
Município e de produtores da cidade, e o resultado da 
expedição será apresentado na audiência pública da 
Comissão de Agricultura no dia 21 próximo, em Espi-
gão do Oeste.

As lideranças políticas e econômicas de Espigão 
do Oeste, inclusive, já levaram o tema para ser debatido 
na Câmara de Vereadores de Aripuanã, onde o prefeito 
da cidade fez a seguinte declaração. Abre aspas: “Com 
essa estrada, Aripuanã estará integrada a um centro 
muito movimentado e importante de Rondônia, onde 
estão Ji-Paraná, Cacoal, Pimenta Bueno e Espigão do 
Oeste, e também vamos interligar com Rondolândia, 
que é um Município que hoje está isolado dentro do 
Estado de Mato Grosso”. Fecha aspas.

Eu acrescento à fala do prefeito que essa integra-
ção trará benefícios para os dois Estados, pois abrirá a 
possibilidade de acesso do noroeste do Mato Grosso 
ao eixo da BR-364, propiciará um movimento maior 



35440 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013

na economia regional, o desenvolvimento do turismo 
regional; permitirá a entrada de produtos com preços 
mais baixos, diminuindo o custo de vida da população 
dessa região e melhorando as condições de frete dos 
produtos dos dois Estados para o Sul do País, bem 
como para a exportação, via Porto Velho.

É com prazer que ouço o nobre Senador Valdir 
Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Eu 
só queria, para não tomar o seu tempo, que está ter-
minando, Senador Acir, dar uma sugestão e até, de 
repente, apresentar um requerimento, se ainda não 
foi feito, para convidar para essa audiência pública os 
dois diretores do DER de Rondônia e Mato Grosso, 
para começar a andar um pouco mais rapidamente 
nesse sentido. É uma estrada importante essa liga-
ção por Pacarana, Espigão do Oeste, Pacarana até o 
Mato Grosso, aquela região de Colniza, Conservan, 
Aripuanã. É uma ligação importantíssima. Parabéns 
a V. Exa. E a sugestão é esta: convidar os dois dire-
tores. Eu já havia assumido este compromisso com 
eles, o de fazer esse convite para juntar os dois di-
retores do DER de Rondônia e Mato Grosso nessa 
audiência pública. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – muito 
bem. Agradeço o seu aparte, Senador Raupp. Já foram 
convidados os dois diretores do DER do Mato Grosso 
e do DER de Rondônia, assim como o DNIT e a Fu-
nai também, que tem uma importância muito grande 
nessa estrada, em função de ela passar perto de uma 
reserva ou no meio de uma reserva. E nós precisamos 
de sua participação. 

E aguardo também, ansioso, a vossa presença 
nessa audiência, V. Exª, que...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 
conhece bem essa região, nos ajudará bastante nes-
sa questão. 

Vamos ganhar muito porque hoje os nossos agri-
cultores e a nossa economia sofrem bastante pelo 
alto custo de produção e pelo valor excessivo do fre-
te, que comem praticamente toda a margem de lucro 
dos produtores. 

Enfi m, precisamos, como afi rmou o Prof. Senna, 
na Comissão de Infraestrutura, na semana passada, 
pensar na nossa malha rodoviária, ferroviária e hidro-
viária como uma grande rede, como conexões indire-
tas e diretas que encurtem as distâncias e facilitem o 
deslocamento de pessoas e, principalmente, de mer-
cadorias neste País continental.

A pavimentação, manutenção, restauração e re-
construção de rodovias, como a BR-163, a BR-364 e 

a BR-319, são importantes para a economia do nosso 
País, mas, principalmente, para a economia do nosso 
Estado a integração da Região Amazônica. 

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Agradeço, Sr. Presidente, a sua atenção pelo tempo a 
mim destinado, colocando a importância da integração 
da Região Amazônica, que inclui o nosso Estado de 
Rondônia, o vosso Estado do Acre, do Mato Grosso, 
do Amazonas.

Nós precisamos trabalhar pela Ponte do Abu-
nã – que não sai essa ponte, Sr. Presidente. E há 
essa união das Bancadas de Rondônia e do Acre. 
Eu entendo que é preciso nós irmos mais uma vez 
ao Ministério, todos nós dos dois Estados, para avan-
çarmos na construção da Ponte do Abunã, que liga 
Porto Velho a Rio Branco. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Acir, Líder do 
PDT na Casa, pelo pronunciamento e pela luta que 
faz sempre por mais atenção para a nossa Amazô-
nia, especialmente o Estado de V. Exª, o Estado de 
Rondônia.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, em permuta com o Senador Cristovam Buar-
que, o Senador Ruben Figueiró. Em seguida, como 
Líder, o Senador Valdir Raupp, e sigo com a lista de 
oradores inscritos.

V. Exª tem a palavra, Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Que minhas primeiras 
palavras sejam de agradecimento ao eminente Sena-
dor Cristovam Buarque, que me cedeu a oportunidade 
de falar neste instante.

Srªs e Srs. Senadores, estive nesse fi nal de se-
mana em Campo Grande e fi quei impressionado com 
o que vi e ouvi. Nunca havia visto uma tamanha mobi-
lização da sociedade sul-mato-grossense, em torno de 
um único tema: a demarcação e os confl itos em torno 
das terras indígenas em nosso Estado. O assunto to-
mou conta de todas as classes sociais. Trabalhadores, 
comerciantes, empresários, pessoas de todas as clas-
ses sociais não falam de outra coisa: o confl ito entre 
índios e produtores rurais. 

E o mais interessante, Srªs e Srs. Senadores, é 
que a opinião pública me pareceu amplamente favorá-
vel aos produtores, mesmo reconhecendo que as co-
munidades indígenas estejam sendo vítimas da Funai 
e de ONGs internacionais.



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35441 

Dizem que nos grandes centros – São Paulo e Rio 
de Janeiro – não há esse consenso. É compreensível. 
Eles não vivem de perto esse problema e tendem a ter 
uma visão equivocada dele. No nosso Estado, como 
também em Mato Grosso, Goiás, Rondônia, Paraná, 
Bahia, Rio Grande do Sul e outros Estados, a economia 
está fortemente assentada na produção de alimentos 
e de commodities agrícolas, e o processo demarca-
tório, muitas vezes fruto de fraudes na elaboração de 
laudos antropológicos, surge como elemento para criar 
insegurança no campo, reduzindo nossa capacidade 
produtiva, criando um impacto negativo para as cida-
des e suas populações.

Esses confl itos permanecerão latentes, caso o 
Governo Federal não encaminhe uma solução satisfa-
tória para atender tanto indígenas quanto produtores. 
Embora saudado como uma manifestação do Execu-
tivo diante do grave quadro, apenas o afastamento da 
então Presidente da Funai, Srª Marta Azevedo, não 
é sufi ciente. 

No afogadilho, o Governo tem lançado pro-
postas para tentar reduzir os pontos de atrito entre 
esses dois segmentos da nossa sociedade. Reco-
nheço, Srs. Senadores, que se trata de uma emprei-
tada difícil. O problema é um dos mais complexos 
do nosso tempo, mas, com bom senso, equilíbrio, 
racionalidade, capacidade de entendimento, creio 
que chegaremos lá. 

Há duas ideias lançadas. A primeira é a de que 
os laudos antropológicos elaborados pela Funai pos-
sam ser compartilhados por outros órgãos, como a 
Embrapa, Incra, Ministérios da Agricultura e do De-
senvolvimento Agrário e outros órgãos federais. Outra 
está representada na PEC nº 215, em tramitação na 
Câmara dos Deputados, que exige a aprovação antes 
da publicação dos decretos de demarcação.

No meio disso, surge a necessidade premente 
de mudar o caráter de desapropriação das terras de-
marcadas, passando o Governo a comprá-las a preço 
de mercado, em vez de indenizar o produtor apenas 
pelas benfeitorias existentes na propriedade, não pa-
gando pela terra nua.

Srªs e Srs. Senadores, de acordo com o art. 2º 
do Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996, “a de-
marcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios será fundamentada em trabalhos desenvolvidos 
por antropólogo de qualifi cação reconhecida”.

No Brasil, portanto, desde 1996, o único critério 
utilizado para a identifi cação e delimitação de terras in-
dígenas é o antropológico. Esse, por sua vez, baseia-se 
na visão de que o povo periciado possui o seu próprio 
habitat, mediante entrevistas com os mais velhos, que 
têm a sua memória consultada.

Nisto praticamente reside a perícia: estudo des-
critivo da etnia, incluindo o espaço territorial por ela 
informado como ocupado no passado e atualmente; 
língua ou línguas faladas; organização e relações so-
ciais e de parentesco; o papel da família; as relações 
com os não índios e com o meio ambiente; fontes de 
alimentação; artesanato; e outros aspectos correla-
tos tidos por pertinentes, jamais consultando, porém, 
aqueles que não são índios e que estão alocados na 
pretensa terra indígena, assim defi nida apenas e tão-
-somente pela memória dos mais velhos.

Srs. Senadores, não é de surpreender, assim, a 
multiplicação das demandas judiciais País afora, ques-
tionando o resultado desses laudos e impedindo que 
tenha a efi cácia desejada esse singular modo de agir 
disciplinado no referido Decreto.

Ninguém aceita que a Funai escolha o antropólo-
go e julgue as conclusões do laudo, a respeito do qual 
os interessados podem se manifestar apenas depois 
de fi nalizado, quando a terra indígena já foi apontada 
em seu tamanho e localização, e os índios por ela 
aquinhoados já fi caram crentes de que a posse deles 
sobre ela é apenas uma questão de tempo.

Continuo, Sr. Presidente.
A judicialização dessas questões é a resposta 

encontrada pelos proprietários rurais atingidos à ten-
tativa de verdadeiro confi sco de suas terras, pois o 
imóvel açambarcado pelo tal laudo antropológico será 
fatalmente declarado como pertencente à União, e o 
seu então proprietário, se demonstrar sua boa-fé, será 
indenizado das benfeitorias, não do valor da terra.

Pois bem, trago o assunto à baila em função dos 
acontecimentos que têm vitimado o povo de meu Es-
tado, como a morte de um índio, o ferimento à bala de 
outro (que poderá levá-lo à paraplegia) e o desaloja-
mento de diversas famílias de produtores, tudo porque 
os índios Terena da Aldeia Buriti resolveram invadir as 
terras que lhes foram apontadas como suas por um 
laudo antropológico que, não obstante desconsidera-
do pela Justiça, foi sufi ciente para fazer nascer neles 
a crença de que são, entre aspas, “donos” de terras 
tituladas a particulares há mais de cem anos!

Com muito prazer, ouço o aparte do eminente 
Senador.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado. Senador Ruben Figueiró, o discurso de V. 
Exª pode ser assinado também pelos paranaenses, 
porque vivemos lá o mesmo impasse que Mato Gros-
so do Sul e outros Estados do País vivem em razão 
da insegurança jurídica na relação entre indígenas e 
proprietários rurais. Esperamos agora que o Supremo 
Tribunal Federal, com celeridade, priorize e coloque na 
pauta o julgamento daquilo que é consequência, ain-
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da, da demarcação Raposa Terra do Sol, em Roraima, 
para que se estabeleça um parâmetro jurídico, a fi m 
de que se possa administrar os confl itos existentes 
hoje. Eles são decorrentes, exatamente, da inexistên-
cia de uma norma que possibilite o seu cumprimento 
de forma rigorosa. Certamente os indígenas têm seus 
direitos, que devem ser assegurados, mas os direitos 
dos proprietários que ocupam áreas há muito tempo, 
produzem e contribuem no processo de desenvolvi-
mento do País não podem ser relegados a um plano 
secundário nesse debate. Portanto, o que é essencial 
é o estabelecimento da norma jurídica para que seja 
respeitada. Evidentemente, essa norma jurídica terá o 
zelo e o cuidado de preservar direitos adquiridos tanto 
de um lado quanto de outro. O importante é que ela 
exista e que se estabeleça a segurança jurídica, para 
que se possam respeitar decisões. Nós lamentamos 
esse desconforto. Isso compromete o sistema produ-
tivo rural e certamente também estabelece um clima 
de insegurança. Nós temos verifi cado isso no Estado 
de V. Exª, especialmente nos últimos dias. Esperamos 
que essa decisão do Supremo Tribunal Federal sobre 
o que ainda remanesce do julgamento referente à de-
marcação da Raposa Terra do Sol, em Roraima, ocorra 
o mais rapidamente possível, para que se tenha uma 
orientação na administração dos confl itos existentes 
hoje em vários Estados do País. Cumprimento V. Exª, 
que tem sido persistente no debate dessa questão, 
tentando dar sua contribuição, que é importante, por-
que é dada por quem vai, olha e sente o drama que as 
pessoas estão vivendo e volta a Brasília para refl etir 
aqui, para ecoar aqui as aspirações que sente existir 
no seu Estado. Parabéns a V. Exª!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro Dias, pelo seu aparte 
e pelas informações valiosas que presta em abono 
do que estou dizendo desta tribuna hoje e do que fi z 
vezes passadas. 

Sem dúvida alguma, enquanto o Supremo Tribunal 
Federal não decidir sobre os embargos declaratórios 
sobre a Raposa Terra do Sol, será difícil, evidentemente, 
que o Governo Federal possa tomar uma diretriz que 
possibilite a solução desse grave problema.

Eu tenho pregado, eminente Senador Alvaro Dias, 
que a melhor solução hoje é a União comprar essas 
terras, como vou explicar aqui em prosseguimento ao 
meu discurso, porque há condições para isso. Ou com-
pra, ou desapropria as terras, pagando o preço não 
só das benfeitorias, mas também pagando o preço da 
terra nua, preço de mercado, para possibilitar que os 
que lá foram desalojados tenham a oportunidade de 
prosseguir na sua atividade produtora de alimentos, 

de proteínas vermelhas, para engrandecer uma vez 
mais o PIB nacional.

Com muito prazer ofereço um aparte, agrade-
cendo ao Senador Alvaro Dias, um aparte ao Senador 
Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Ruben Figueiró, mais uma vez agradeço o aparte que 
V. Exª fez ao meu pronunciamento, quando falei da 
luta dos trabalhadores domésticos. E, quando desci 
da tribuna, falei com V. Exª e perguntei como estava 
a situação dos povos indígenas. V. Exª, com um olhar 
triste, disse que estava muito preocupado de que o 
Estado e a população estão todos amargurados com a 
situação, o confl ito ainda está latente, está forte, e nós 
falávamos e eu quero aqui também convalidar, avalizar 
aquela que é a única saída. Não há outra saída. Se 
está comprovado que a terra, devido a uma questão 
histórica, pertence aos povos indígenas; os agricultores 
que foram induzidos a fi car lá, pelo governo do Esta-
do, assegurado a eles que fi cariam lá e teriam direito, 
eles se dedicaram lá de geração para geração; só há 
uma saída: a indenização. Há que indenizá-los a pre-
ço justo, não só a benfeitoria, mas o correspondente 
à terra, para que eles possam se deslocar então para 
um outro espaço e continuar produzindo para o bem 
do País. Eu quero cumprimentar V. Exª. V. Exª, com um 
discurso tranquilo, equilibrado, quer achar uma saída, 
quer achar a conciliação, que é o nosso papel, não é? 
Nós, como legisladores, temos obrigação de contribuir 
para um grande entendimento. E que não se repitam 
os confl itos que estão acontecendo. Agora é lá, mas 
amanhã ou depois será em outros Estados, se não hou-
ver uma norma. Comprova efetivamente de quem é a 
terra, e quem para lá foi dirigido pelos governantes, na 
época, serão indenizados. Vão ter de indenizar, porque 
não é justo também que homens e mulheres – e sei 
que muitos saíram do meu Rio Grande, deslocaram-se 
para lá, estão trabalhando, estão no meio do confl ito – 
sejam agora postos na rua, simplesmente, de repente, 
embaixo de lonas pretas, à beira da estrada, homens 
e mulheres que deram a sua vida para a construção 
daquele empreendimento. Só há uma saída: tem de 
haver a indenização justa. Lembro-me – repito, falei 
com V. Exª –: houve um confl ito semelhante a esse no 
Rio Grande do Sul. Estive lá, em nome da Comissão 
de Direitos Humanos, e a saída foi essa. Não havia 
outra saída. Como disse a representante do Ministério 
Público, vai ser pago o preço justo. Eu até falei: posso 
ter uma casa do lado de cá da rua; se me disserem 
“Vai passar o trem aqui”, vou dizer: pode passar o trem; 
paguem-me o preço justo da minha casa e da minha 
propriedade, que compro a terra do lado de lá. E vou 
continuar tendo meu habitat natural, produzindo, enfi m, 
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se for o caso. Por isso, quero, mais uma vez, cumpri-
mentar V. Exª pela serenidade, pela tranquilidade. V. 
Exª mostra que tem lado na história. O lado do Sena-
dor Ruben Figueiró é o lado da justiça – e justiça para 
ambos os lados: para os índios e para os agricultores. 
Isso é possível. Basta encaminharmos a negociação 
naquilo que chamamos – V. Exª que é especialista do 
Direito, operador do Direito (...)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Quem me dera.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – (...) cam-
po da razoabilidade. E é possível construirmos esse 
grande entendimento, e aí os direitos humanos serão 
respeitados. Parabéns a V. Exª!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Mais uma vez, Senador Paulo Paim, desejo, como 
me manifestei ao eminente Senador Alvaro Dias, ex-
pressar meus agradecimentos pelo seu aparte de so-
lidariedade. Não é esse o primeiro aparte que V. Exª 
me oferece com relação ao problema.

Nós estamos perfeitamente irmanados nesse 
ponto de vista. Nós queremos a paz nos campos. 
Queremos que os produtores rurais sejam ressarcidos 
dos prejuízos que naturalmente advirão e dos que já 
estão tendo, com relação a esse confl ito, e que os ín-
dios também tenham a oportunidade de ter uma terra 
onde possam laborar e viver.

Muito obrigado – reitero a V. Exª – pelo seu apar-
te, que muito me engrandece. 

Quero reafi rmar aqui, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, o que afi rmei: essas terras são ocupadas, há 
mais de 100 anos. Essas terras tidas como em confl ito 
nos Municípios de Sidrolândia e Dois Irmãos do Buriti 
foram pacifi camente ocupadas por Vicente Antônio de 
Brito nas primeiras décadas do século XIX e tituladas 
desde 1847, quando na época não existia a presença 
de sinais de povos indígenas. É bom que isso fi que 
bem claro. Elas foram ocupadas por Vicente Antônio 
de Brito nas primeiras décadas do século XIX e titula-
das pelo governo da província de Mato Grosso do Sul 
do Império em 1847.

Essa posse foi interrompida quando da Guerra do 
Paraguai com a invasão de forças paraguaias, o que 
ocorreu entre 1865 e 1870 e reocupadas depois pelos 
seus antigos posseiros brancos, fi lhos de Vicente Brito. 
O registro dessas terras com título de canastrão havia 
sido feito pelo seu fi lho, Porfírio Ferreira de Brito, isso, 
como já disse, em 1847.

Os indígenas só se fi xaram na área muito tempo 
depois, quando o serviço de proteção aos índios – e 
por sugestão e trabalho do saudoso Marechal Cândido 
Mariano Rondon – criou a reserva indígena Buriti, ao 
redor do ano de 1928, com as matrículas no registro 

de imóveis de nº 9.258, no Município de Sidrolândia, 
e com o mesmo número no Município de Dois Irmãos 
do Buriti.

Essas duas matrículas somam a área de mais 
ou menos dois mil hectares, que pertencem à União 
e se encontram encravadas entre as áreas maiores 
com propriedades devidamente registradas a inúme-
ros produtores rurais.

Quero esclarece a V. Exªs que essas proprieda-
des são de pequenos produtores que vão de 100 a, 
no máximo, 700 hectares.

Essa é a razão pela qual a Justiça, em reitera-
das decisões, tem considerado os atos de reintegra-
ção de posse aos proprietários que legitimamente já 
se encontram através de registros de títulos dominiais 
cedidos pelo Estado.

Sr. Presidente, permita-me complementar. Rapi-
damente o farei.

Penso ser oportuno, também, o exame do tema 
porque o Governo Federal, obrigado a se mexer 
por causa da repercussão nacional e internacio-
nal deste surto de violência em Sidrolândia, tem 
manifestado o seu desejo de alterar esse método, 
não só retirando o protagonismo da Funai, como 
nomeando outros órgãos para estudar a delimita-
ção de terras indígenas.

Entendo que antes de o Governo agir precipitada-
mente, para dar uma resposta qualquer, deve discutir 
com maior profundidade os critérios que devem ser 
observados na delimitação de tais terras. O Brasil não 
pode perder a oportunidade de resolver a questão de 
uma vez e agora. Não pode agir como agiu no passa-
do, deixando para a geração de hoje a solução de um 
problema que se sabia iria afl orar um dia.

Obviamente, a fi xação desses critérios passa pelo 
estabelecimento de uma política indigenista perene, 
discutida com os próprios índios e por eles aprovada, 
sem deixar de considerar, na sua adoção, os princípios 
constitucionais de regência e apontar claramente as 
fontes de seu fi nanciamento.

Afi nal, em um Estado que se quer solidário, todos 
são responsáveis por todos, cada qual contribuindo 
para o almejado estado de felicidade que deve perme-
ar a convivência social pacífi ca, fundada nos valores 
supremos da liberdade, segurança, bem-estar, desen-
volvimento, igualdade e justiça.

A questão, penso, deveria ser melhor analisada 
pelo Congresso Nacional. Talvez aqui, no Senado, por 
meio de uma CPI. No entanto, parece-me difícil a sua 
tramitação e rapidez na conclusão devido a regras 
regimentais.

Talvez coubesse debater mais profundamente 
o tema em audiência pública por uma das comissões 
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temáticas, onde se poderia aclarar o que existe de real 
e legítimo nos laudos antropológicos da Funai: São 
autênticos? Quais são os critérios usados? Quando 
da pesquisa, outros órgãos foram consultados? Houve 
assistência dos proprietários? O Ministério Público es-
teve presente? Houve a participação de ONGs? Enfi m, 
seriam, entre outras, as indagações que atestariam ou 
não a efi cácia jurídica de tais laudos.

Devemos também aprofundar a proposta de se 
ampliar tecnicamente os órgãos consultivos para a ela-
boração de laudos antropológicos. Será que não seria 
melhor elaborar, primeiramente, os critérios demarca-
tórios de maneira detalhada para, depois, chamar as 
mais variadas instituições para consolidá-lo?

Será que a PEC nº 215 é a melhor saída para se 
pacifi car a questão? Ou ela poderá ser um elemento a 
mais de confl ito, transferindo um problema que consti-
tucionalmente é do Executivo para ser compartilhado 
pelo Legislativo?

Estamos numa encruzilhada histórica. Devemos 
agir com cautela para não apagar um incêndio loca-
lizado, mas deixar que inúmeras fagulhas sejam es-
palhadas no ar para produzir, no tempo e no espaço, 
novas fogueiras, em vários cantos do País.

O governo não pode mais brincar com esta 
questão. Todos foram avisados há meses, reiterada-
mente, dos riscos da política errática da Funai. Os 
resultados estão aí: trágicos, traumáticos, tensos, 
com todos falando ao mesmo tempo, sem ter um 
rumo claro a seguir.

Termino Sr. Presidente, reafi rmando que espero 
que possamos pacifi car, primeiramente, os dois lados, 
para encontrar uma solução sólida para esse terrível 
impasse relacionado à questão fundiária no Mato Gros-
so do Sul e no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância 
que teve comigo.

Esse assunto, realmente, me apaixona, deixan-
do-me profundamente preocupado e triste, uma vez 
que vejo a população do meu Estado traumatizada, 
sem condições de reagir e encontrar uma solução 
que seja de consenso entre nossos irmãos índios e 
não índios.

Muito obrigado a V. Exª e aos meus ilustres pares 
em terem a paciência de ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Eu cumprimento V. Exa, Senador Ruben Fi-
gueiró. V. Exa traz um tema que nos preocupa a todos, 
visto que esse confl ito já vitimou pessoas no Mato 
Grosso do Sul.

É fundamental que o Brasil, na medida certa, 
adote as medidas para, primeiro, haver paz nas rela-
ções entre índios e não índios; e, segundo, para que se 

garanta aos índios, a essas populações tradicionais, o 
direito à terra, sem, obviamente, tirar o direito daqueles 
que também o têm, mesmo sendo não índios.

De toda sorte, é um tema muito delicado e preci-
sa ser priorizado pelas autoridades, como bem V. Exa 
cobrou da tribuna.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Sr. Presidente, me permita. Ao agradecer a intervenção 
de V. Exa, eu gostaria de lembrar que (Fora do microfo-
ne.), no seu governo, no Acre, V. Exa teve condições de 
resolver o problema com habilidade e espírito público, 
pacifi cando as famílias indígenas e não indígenas da-
quele Estado. Que o exemplo de V. Exa seja seguido 
pelo Governo da República!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu agradeço. É fato que nós pegamos o Acre 
em meio a um confronto, um confl ito, e conseguimos 
conciliar as relações de fazendeiros com seringuei-
ros, de indígenas e não indígenas. É obvio que isso 
demanda uma vigilância permanência de parte do 
Estado para que o pior não aconteça: o confronto e 
a ocorrência de vítimas, como se deu no Estado de 
Mato Grosso.

Eu convido para fazer uso da palavra o Senador 
Rodrigo Rollemberg, como orador inscrito. Em seguida, 
eu também estou inscrito como orador. Dessa forma, 
vamos seguindo com a lista de oradores.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Fora do microfone.) – Senador Jorge, eu queria 
falar como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Como orador, V. Exª dispõe de vinte minutos. 
Como Líder, apenas cinco.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Fora do microfone.) – Pode ser. O tempo de que 
necessito é pequeno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senador Rodrigo, então, falará como Líder 
do PSB na Casa.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estudantes que nos 
honram com suas presenças hoje aqui, eu subo a 
esta tribuna, Sr. Presidente, para solicitar, para cobrar, 
para falar da importância, Senador Paulo Paim, de a 
Câmara dos Deputados dar continuidade ao processo, 
iniciado no Senado Federal, de apreciação da PEC nº 
196, de 2012, que institui o voto aberto para aprecia-
ção na cassação de parlamentares. E quero propor 
ao Senado Federal que possamos nos aprofundar no 
debate da apreciação e aprovação da instituição do 
voto aberto em outras votações. 
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Sei que V. Exª, Senador Paulo Paim, é autor de 
uma proposta de emenda à Constituição que institui 
o voto aberto em todas as votações. Eu me associo 
à tese defendida por V. Exª, embora reconheça que 
ela merece um debate mais profundo, um debate que 
precisamos fazer. Poderíamos dedicar uma sessão ou 
algumas sessões inteiras a debater o tema, vez que 
alguns entendem que, na apreciação de veto presi-
dencial, até para evitar pressões do Poder Executivo 
sobre o parlamentar, o voto devesse permanecer se-
creto; já outros entendem que a votação, quando da 
apreciação de nomes de autoridades para o Ministério, 
para o Supremo Tribunal Federal, para as agências 
reguladoras ou para as embaixadas, ainda deveria 
manter-se secreta.

Eu entendo que nós já evoluímos o sufi ciente, 
já avançamos o sufi ciente na nossa democracia para 
instituir o voto aberto em todas as votações, até por-
que entendo que o parlamentar deve estar prepara-
do para sofrer todo tipo de pressão, como a pressão 
do Poder Executivo, e que o eleitor comum tem todo 
o direito de saber como vota o seu representante 
no Congresso Nacional e se ele, efetivamente, está 
sendo representado. Isso porque, se por um lado o 
voto secreto pode poupar o parlamentar de pressões 
indesejáveis de parte do Poder Executivo; por outro 
lado, também não dá a oportunidade para que a po-
pulação possa conhecer como vota o seu represen-
tante no Congresso Nacional.

É importante registrar que todos os movimentos 
que tivemos no Brasil, nos últimos anos – movimentos 
populares, movimentos surgidos do seio da sociedade 
civil contra a corrupção, contra a impunidade no País 
–, têm levantado, com muita fi rmeza, a bandeira da 
instituição do voto aberto no Brasil.

Eu entendo, prezado Senador Paulo Paim, que, 
sem dúvida alguma, a instituição do voto aberto se-
ria um grande avanço. Avanço este que tenho regis-
trado desta tribuna. Muitas vezes criticamos muito 
a classe política e deixamos de reconhecer alguns 
avanços produzidos pela política nos últimos anos 
em nosso País.

É importante registrar, para esses estudantes que 
estão nos assistindo, que, há pouco mais de 30 anos, 
o Brasil vivia numa ditadura. Tivemos a Constituinte de 
1986, que produziu a Constituição de 1988. Ali estão 
assegurados os direitos democráticos, as liberdades 
democráticas, a liberdade de organização política, a 
liberdade de organização sindical. Depois disso, tivemos 
outros avanços que não me canso de repetir, como a 
instituição da Lei da Transparência, de autoria de um 
Senador do PSB, o Senador João Capiberibe; a apro-
vação da Lei de Acesso à Informação; a aprovação da 

Lei da Ficha Limpa, por meio de projeto de iniciativa 
popular; a instalação da Comissão da Verdade.

Entendo que o próximo avanço da democracia 
brasileira seria a instituição, senão plena neste mo-
mento, mas a ampliação das modalidades de voto 
aberto, a redução das modalidades de voto secreto, 
embora eu, pessoalmente, defendo o voto aberto em 
todas as votações.

Nesse sentido, Sr. Presidente, é importante re-
gistrar que o Deputado Alessandro Molon, Relator da 
PEC nº 196, de 2012, na Câmara dos Deputados, já 
deu o seu parecer manifestando-se pela admissibi-
lidade da proposta. Portanto, resta, nesse caso, ao 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmara dos Deputados pautá-la, para 
que seja apreciada e aprovada na Comissão e reme-
tida ao plenário daquela Casa.

Mas eu quero lembrar que já avançou a PEC nº 
349, de 2001, de autoria do então Deputado Luiz An-
tonio Fleury, que propõe alterações dos arts. 52, 53, 
55 e 66 da Constituição Federal, para abolir o voto 
secreto nas decisões da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, estendendo-se também às Assem-
bleias Legislativas dos Estados, à Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e às Câmaras Municipais. A PEC 
foi aprovada na comissão especial e, em primeiro tur-
no, pelo Plenário, ainda no longínquo ano de 2006. 
Entretanto, essa proposta de emenda a Constituição 
está esquecida, desde então, em algum escaninho e 
está parada na Câmara dos Deputados.

Eu diria que, da mesma forma como a socie-
dade civil brasileira se organizou, num movimento 
memorável, no sentido de apresentar ao Congresso 
Nacional uma proposta de projeto de lei que acabou 
sendo aprovada, instituindo a Lei da Ficha Limpa, 
está no momento, também, de um grande movimento 
da sociedade civil pela aprovação do voto aberto no 
Congresso Nacional.

A gente sabe que há muitas resistências dentro 
do Congresso Nacional à apreciação e à aprovação 
dessa matéria, mas entendo que um movimento popu-
lar como o histórico movimento da Lei da Ficha Limpa 
contribuiria muito para a apreciação dessa matéria, 
que é da maior importância para o aperfeiçoamento 
do sistema político brasileiro.

Ouço, com muita alegria, o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Rodrigo Rollemberg, primeiramente, quero cumpri-
mentá-lo. Tenho certeza de que aqueles que estão 
assistindo à TV Senado não poderiam esperar ou-
tra posição de V. Exª a não ser a de defender o voto 
aberto em todas as situações. V. Exª até entende que 
poderemos construir uma alternativa, mas o ideal se-
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ria isso. Só para dar um exemplo da questão do veto, 
Senador Rodrigo, eu estou nesta Casa há 26 anos 
e não vi um veto ser derrubado no voto secreto. Não 
vi um! E contra os números não há argumento. Não 
houve um veto – um sequer –, em 30 anos, embora 
eu esteja aqui há 26, que tenha sido derrubado pelo 
voto secreto. Infelizmente, é fato, é real. O parlamentar 
diz uma coisa no voto aberto e age de forma diferente 
no voto secreto. Desses vetos a que me refi ro, mais 
de cinco mil, 90% foram aprovados por unanimidade. 
Como é que, depois, se mantém o veto no voto secre-
to? Então, é algo que ninguém entende. Dizem que 
mentir é quebra de decoro; então, nesse caso, teria 
de perder o mandato mais da metade dos parlamen-
tares, que, pelo voto aberto, votaram de uma forma 
e, pelo voto secreto, votaram de outra forma. Quando 
perguntados, dizem: “Ah, eu mantive a minha posição, 
a mesma do voto aberto, porque não iria mudá-la no 
voto secreto”. Então, na verdade, é ruim para todos. 
É ruim, inclusive, para o Executivo. O Executivo tem 
de saber quem faz parte da sua base e quem não faz. 
Eu, por exemplo: se pautarem o fator previdenciário, 
embora o voto seja secreto, eu vou dizer que votarei 
pela derrubada do veto, e o Executivo tem de saber 
mesmo que o Paim, nessa situação, nessa outra e 
outra, e outra, vai votar com a sua consciência e aca-
bou! O que não dá é que no voto secreto há gente 
que acende uma vela para Deus e outra para o diabo, 
Deus e o diabo talvez saibam, mas aqui os mortais 
aqui não fi cam sabendo para quem que de fato ele 
acendeu uma vela. Porque o voto secreto, para mim, 
vai no campo da sacanagem...

(Soa a campainha.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... da ma-
landragem, da confusão para se dar bem. Por isso, 
para acabar com essa dúvida... Porque, nem que eu 
diga numa certa matéria que eu votei dessa forma, o 
eleitor, legitimamente, é capaz de dizer: “Mas eu sou 
obrigado a acreditar? Como você, tantos outros disse-
ram que votaram assim, mas do tal projeto foi mantido 
o veto.” Só há um jeito para a transparência absoluta e 
a tranquilidade de todos: acabar com essa história de 
voto secreto. Mesmo se eu for escolher uma autorida-
de. Qual é o problema de eu dizer: “Certa autoridade, 
x ou y, olha, devido a isso, isso e aquilo votei contra 
ou votei a favor.” E ele, naturalmente, vai ter direito 
até de defesa, dizendo: “Olha, vou esperar a sua ar-
gumentação, mas se não me provar isso, isso e aquilo 
eu vou votar contra, não me convenceu, vou votar e 
pronto”, tenho certeza. E outro exemplo, no Supremo 
Tribunal Federal, o voto é aberto, é televisionado. Nós 
sabemos como cada juiz votou, inclusive em matérias 

consideradas explosivas. Todos mostram a cara e as-
sumem a responsabilidade. A própria Presidenta da 
República, quando ela veta uma matéria, ela tem que 
dizer por que vetou...

(Soa a campainha.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... e é julga-
da pela opinião pública pelo veto dela àquela matéria. 
Agora, o Parlamentar, só ele que fi ca, como dizem os 
outros, desculpem-me a expressão, atrás da moita, 
como a gente fala, ou atrás da coxilha, ninguém sa-
bendo como é que ele votou. Por isso eu lhe confesso 
que sou totalmente favorável ao voto aberto em todas 
as situações. Não consigo um argumento que me con-
vença do contrário. E lembrar, para concluir, que fi z um 
estudo da matéria, porque eu venho tratando disso 
desde a Constituinte, sabe quanto países no mundo 
já têm o voto totalmente aberto? Trinta e sete países, 
e em os todos países impera a democracia. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Senador Paulo Paim, V. Exª, como sempre, 
muito brilhante e muito convincente em seus argu-
mentos. V. Exª traz um dado relevante. Por isso digo 
da importância de a gente fazer esse debate com 
profundidade no plenário do Senado Federal porque 
muitos dos que defendem o voto aberto, defendem 
dizendo que é importante o Parlamentar se proteger 
da pressão do Poder Executivo. Mas o que a gen-
te tem percebido na prática, com o voto secreto, é 
exatamente o contrário. Os vetos – talvez com raras 
exceções, no caso dos royalties, houve a derrubada 
parcial de grande parte dos vetos, uma questão, ali, 
meramente regional –, mas, grande parte das vezes, 
os vetos são mantidos de acordo com a vontade da 
Presidência da República.

E não há pressão mais legítima do que a pressão 
da opinião pública, a pressão da população...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... a pressão das pessoas que votam nos seus 
representantes e que querem vê-los, aqui, represen-
tando suas ideias, suas propostas, seus projetos, e 
querem saber – e tem o direito e devem ter o direito 
– como se comporta, em votações polêmicas, o seu 
Parlamentar, o seu Deputado, ou o seu Senador. 

Por isso, Senador Paulo Paim, que quero acolher 
a contribuição de V. Exª, como parte de meu pronun-
ciamento, porque traz elementos bastante consistentes 
de convencimento da necessidade de implantação do 
voto aberto. E creio que deveríamos sugerir ao Pre-
sidente Renan que possa, efetivamente, colocar isso 
em pauta no plenário do Senado Federal, a proposta 
de V. Exª, que V. Exª reapresentou – dizia-me há pou-
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co, como PEC nº 20 –, outras propostas de emenda à 
Constituição que versem sobre o mesmo tema, para 
que possamos fazer esse debate com profundidade e 
avançarmos. Se, neste momento, for impossível avan-
çarmos, instituindo voto aberto em todas as votações, 
que instituamos também, como já fi zemos aqui no ple-
nário do Senado, para cassação de Parlamentares, mas 
também para apreciação de vetos. Enfi m, possamos 
fazer esse debate com muito com muita profundidade, 
com muita tranquilidade.

Quero, aqui, compartilhar da posição de V. Exª: 
nossa democracia amadureceu o sufi ciente para que 
tenhamos a instituição plena do voto aberto. E creio 
que o Parlamentar, quando se elege, seja ele Deputa-
do ou Senador, deve estar preparado para sofrer, para 
resistir a qualquer tipo de pressão. E a pressão mais 
legítima, a quem, efetivamente, ele deve se curvar, é 
a pressão da opinião pública, é a pressão dos seus 
eleitores, é a pressão daqueles...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... que você representa, porque essas pessoas 
têm todo o direito de saber como você votou e nós te-
mos o dever de mostrar aos eleitores como estamos 
nos comportando, quando estamos defi nindo posi-
cionamentos importantes para o futuro da República, 
para o futuro do País.

Portanto, quero fazer este registro, Sr. Presiden-
te, sugerindo à Mesa do Senado que traga ao debate 
deste Plenário, como um tema importante, um tema 
de interesse da opinião pública brasileira, a instituição 
do voto aberto em todas as votações realizadas no 
Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento o querido colega, amigo, Senador, 
pelo Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, que fala pela 
Liderança do PSB e traz um tema da maior importância 
para a agenda parlamentar do Senado, da Câmara, 
ou seja, do Congresso Nacional.

Eu passo a Presidência para o Senador Ruben 
Figueiró para que, como orador inscrito, possa fazer 
uso da palavra.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, colegas Senadores e Senadoras, queria 

cumprimentar todos que nos acompanham pela TV 
Senado, os amigos do Acre, e dizer que o Acre passa 
por um momento de turbulência, de difi culdades. 

O Governador Tião Viana tem sido vítima de um 
conjunto de ações que – a cada dia fi ca mais eviden-
te – são ações fora da lei. Não pretendo me referir a 
essa ação hoje, mas deixo aqui registrado que, nos 
próximos dias, farei uso da tribuna para relatar para 
o Brasil, para os colegas Senadores, que prestaram 
tanta solidariedade ao Governador Tião Viana, que, 
a cada dia que passa, fi ca mais evidente que o que 
ocorreu no Acre nas últimas semanas foi uma arbi-
trariedade, pessoas que compõem a Polícia Federal 
e o Judiciário acrianos agindo fora da lei, à margem 
da Constituição e fazendo com que pessoas inocen-
tes fossem vitimadas.

Esse é um assunto que eu espero que se reen-
contre com a lei, com a Justiça, o mais rápido possí-
vel, para que a normalidade possa voltar ao Estado 
do Acre e, aí, sim, num processo que não seja de ex-
ceção, como esse está se confi gurando, aqueles que 
porventura possam ter alguma dívida com a Justiça 
paguem e aqueles que são inocentes possam ser de-
clarados inocentes.

Mas, enfi m, até para não interferir ou não ser 
usado como tentativa de interferir no processo, eu 
espero mais alguns dias para, aqui da tribuna, me re-
ferir, inclusive, à violação que sofri recentemente por 
funcionários pagos para defender a lei que, mesmo 
pagos para essa função, agiram fora da lei, e quem 
age fora da lei tem um adjetivo. Mas só vou me referir 
a isso nos próximos dias. 

Eu queria então, Sr. Presidente, fazer uso da tri-
buna para registrar, neste 10 de junho, uma data que 
tem um signifi cado especial para mim, mas deve ter 
para os brasileiros também, que é o dia nacional de 
um país amigo. No caso me refi ro a Portugal. 

Hoje é o Dia Nacional de Portugal, ocasião tam-
bém em que se faz uma homenagem ao escritor e herói 
português Luís de Camões, pois esta é a data de sua 
morte. Então, é a data nacional de Portugal.

A nossa Presidenta Dilma e o nosso Presidente 
da Casa, Renan Calheiros, foram a Portugal e estão 
em Portugal participando desta data cheia de signifi ca-
dos, até porque também este ano é o ano de Portugal 
no Brasil e do Brasil em Portugal. 

O Presidente Renan foi acompanhado do Sena-
dor Gim e do Senador Ricardo Ferraço, que preside a 
Comissão de Relações Exteriores desta Casa, e, com 
essa viagem do Presidente Renan, eu assumi a Pre-
sidência do Senado. Devo fi car até amanhã, quando 
ele retorna. 
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Eu queria, antes de mais nada, cumprimentar a 
Presidenta Dilma e o Presidente Renan pela iniciativa 
de irem a Portugal, um país, como disse, que tem uma 
relação conosco desde o nosso surgimento. Fomos 
colônia de Portugal e temos uma relação histórica de 
grande vínculo.

Portugal, hoje, enfrenta uma tremenda crise, um 
enorme desafi o, como o conjunto todo da União Eu-
ropeia. Mas Portugal sofre mais, porque é uma eco-
nomia mais frágil, um país que hoje tem indicadores 
socioeconômicos preocupantes. 

Mais do que nunca, nesta data nacional de Por-
tugal, acho importante que o Brasil possa, através 
da nossa Presidenta, ainda hoje, fi rmar cooperação, 
aproximando a relação nossa com Portugal e, de al-
guma maneira, colaborando para que haja coopera-
ções na área econômica que possam, de algum jei-
to, ajudar Portugal a enfrentar esse desafi o, que traz 
alarmante número de desemprego, números críticos 
de crescimento econômico e também corte de con-
quistas sociais.

Eu estive em Portugal recentemente, e é duro ver 
que a receita que alguns passam para a população num 
momento de crise econômica é cortar as conquistas 
sociais. Estão cortando a seguridade social, cortando 
serviços de saúde, e a população, que já enfrentava 
difi culdades, vê suas difi culdades multiplicadas. Daí a 
importância de termos lá uma delegação com o Pre-
sidente do Senado Federal, Renan Calheiros, e com 
a Presidenta Dilma. 

E, na condição aqui de Presidente em exercício 
do Senado, estarei hoje numa recepção promovida na 
Embaixada de Portugal aqui em Brasília, a convite do 
Embaixador Francisco Ribeiro Telles, representando o 
Senado Federal e, de alguma maneira, prestigiando 
também as comemorações do Dia Nacional de Portu-
gal aqui no Brasil. Como disse ainda há pouco, como 
parte desse entendimento de fazer deste ano o ano de 
Portugal no Brasil e o ano do Brasil em Portugal, são 
inúmeras as atividades desenvolvidas tanto lá quanto 
aqui, no sentido de procurar estreitar mais a relação 
entre os nossos povos.

Brasil e Portugal vivem situações muito distintas 
hoje. A crise econômica vem promovendo doloroso 
revés nas políticas sociais em Portugal. O desempre-
go, por exemplo, não só é alto, é altíssimo, supera 
os 17% e os indicativos apontam que pode chegar 
perto de 20%, proximamente, enquanto que aqui no 
Brasil nós temos uma situação bastante diferente na 
geração de emprego. A situação de Portugal é deli-
cada, porque as estimativas são de uma piora maior 
ainda, por conta dos remédios que se aplicam. O 

crescimento econômico é decrescente. A economia 
vai sempre encolhendo. 

Tudo isso levou Paul Krugman, Prêmio Nobel de 
Economia, a escrever nesses dias em seu blog, no New 
York Times, apontando que Portugal vive um pesadelo 
econômico-fi nanceiro.

Ele questiona como será possível ultrapassar 
problemas estruturais, condenando ao desemprego 
milhares de trabalhadores. Como todos nós sabemos, 
ele reprova esta receita de que, para enfrentar a crise 
econômica, aperto e mais aperto é o que resolve. E 
nós sabemos que difi cilmente isso é parte da solução. 
Isso é parte do agravamento dos problemas.

Um ambiente de negócios entre nossos países é 
bom e vem sendo estimulado pela Presidenta Dilma; 
o Presidente Lula, inclusive, deu uma grande contri-
buição nesse sentido. Eu imagino que, com a ida da 
Presidenta Dilma, nesse momento, a Portugal, ela deve 
trazer boas notícias para o povo português.

Economia é importante, mas não é tudo. O im-
portante é ampliarmos ainda mais nossas relações. 
Isso é vital para estreitarmos laços afetivos, culturais 
e sociais.

Então, acho importante que o Presidente Renan 
tenha ido.

Ele esteve numa reunião, na quinta-feira passa-
da, com a Presidenta da Assembleia da República de 
Portugal, Maria da Assunção Andrade Esteves. Nesse 
encontro, ele defendeu a intensifi cação das relações 
de Brasil com Portugal, assumindo o compromisso 
de criar um grupo de representação no Congresso 
Nacional junto à Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa. O objetivo é promover pautas legislativas 
e uma maior cooperação em favor do desenvolvimen-
to social e cultural de todos os países integrantes da 
comunidade.

A comunidade foi criada em 17 de julho de 1996, 
em Lisboa, e conta com a participação de seis paí-
ses: além de Brasil e Portugal, Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste.

Na visita ao Parlamento português, o Presiden-
te Renan também falou um pouco da nossa agenda.

Este, como disse, é um ano especial nas rela-
ções entre Brasil e Portugal. A capital, Lisboa, esta-
beleceu um calendário com uma quantidade enorme 
de eventos, e o chamado Espaço Brasil, uma casa de 
entretenimento e cultura no bairro de Alcântara, se 
transformou num ponto de encontro entre brasileiros 
e portugueses. Hoje, o Espaço Brasil recebe a cantora 
Maria Bethânia.

Então, Sr. Presidente, eu só queria, aqui, deixar 
bem registrado que acho da maior importância que o 
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nosso País possa, neste momento em que Portugal 
enfrenta profundas difi culdades, também encontrar 
mecanismos de contribuição para que Portugal supere 
essas difi culdades.

Falo aqui, por fi m, que, há poucos dias, rece-
bemos a visita do Embaixador de Portugal no Brasil 
Francisco Ribeiro Telles e de sua esposa, a Embai-
xatriz Maria João Ribeiro Telles. Eles estiveram no 
Acre, participando de parte das celebrações do Ano 
de Portugal no Brasil, organizadas pelo Governador 
Tião Viana, pela Srª Marlúcia, sua esposa, e por um 
conjunto de famílias portuguesas que vivem no Acre 
há muitos anos.

Eu mesmo sou descendente de português. O 
meu “Viana”, obviamente, tem a sua origem em Por-
tugal, mas não é por essa descendência dos Vianas, 
mas pelo pai de minha mãe, Sr. Diamantino Macedo, 
que chegou ao Acre com apenas 17 anos, no come-
ço do século passado, dando origem a uma família 
enorme.

O meu avô era de Aveiro, uma pequena cidade 
portuguesa que emprestou um número enorme de por-
tugueses, no começo do século passado, que vieram 
para trabalhar com a borracha.

Neste ano, o Governador Tião Viana, o Gover-
no do Estado, a Secretaria do Turismo e a Primeira-
-Dama Marlúcia organizaram uma semana em ho-
menagem a essas famílias. Eu gostaria de lembrar, 
ao menos, as 11 famílias que ajudaram a fazer a 
história do Acre: Barbosa, Ribeiro, Lameira, Gallo, 
Lopes, Figueiredo, Ferreira, Carvalho, Gomes Ribei-
ro, Zamora e Macedo.

Em homenagem ao meu avô e a minha mãe, eu 
tenho a cidadania portuguesa, que passei também as 
minhas fi lhas. Foi uma maneira de homenagear o pio-
neirismo de meu avô, que se casou com uma acriana. 
Ela, por sua vez, também era fi lha de uma acriana e 
um boliviano. O meu pai teve um pai paraibano e uma 
mãe acriana, também descendente de índios. Com a 
mistura com nossos irmãos bolivianos, eles nos de-
ram a acrianidade.

Eu gostaria, então, concluindo as minhas pala-
vras, de dizer que, como parte das atribuições que 
agora tenho, presidindo o Senado, irei participar da 
data nacional portuguesa aqui na Embaixada de Por-
tugal, em Brasília.

Por fi m, quero parabenizar e cumprimentar o 
Embaixador de Portugal no Brasil, as famílias, no caso 
do Acre, descendentes de portugueses que nos aju-
daram a conduzir o nosso Estado ao caminho que ele 
vive hoje, um caminho de prosperidade e de grandes 
conquistas.

Então, fi ca aqui esse registro, essa homenagem 
a Portugal e, ao mesmo tempo, a expectativa de que 
o Presidente Renan e a Presidenta Dilma possam tra-
zer dessa viagem internacional que fi zeram algumas 
propostas que, implementadas, nos ajudem a sermos 
solidários com o povo português que precisa, mais do 
que nunca, de uma ação concreta, objetiva, da Nação 
brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/

PSDB – MS) – Senador Jorge Viana, V. Exª merece 
os cumprimentos desta Presidência eventual, porque 
V. Exª lembra aqui um grande acontecimento que po-
deria passar despercebido de todos nós, que é a data 
nacional de Portugal.

Quero dizer a V. Exª que Portugal é a fonte da 
nossa nacionalidade. Portanto, temos a obrigação de 
saudar essa data e desejar ao país que resolva os 
graves problemas que está enfrentando.

Com a palavra, o eminente Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira pelo tempo regimental.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Perdoe-me, Senador. Houve uma 
falha de minha parte. O orador, agora, é o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, a menos que ele ceda a vez 
a V. Exª.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª cede a vez 
ao Senador Aloysio?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Fora do microfone.) – S. Exª pode falar antes 
de mim.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Perdoe-me V. Exª pelo lapso.

Com a palavra, o Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, meu 
caro Senador Mozarildo, se V. Exª quiser... Agradeço 
imensamente a gentileza de V. Exª e apenas estou 
me permitindo aceitá-la porque transcorre agora uma 
audiência pública na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, que debate tema a respeito do qual tenho uma 
iniciativa parlamentar: a maioridade penal. Eu estava 
na Comissão e para lá devo voltar imediatamente.

Agradeço-lhe imensamente. V. Exª é o cavalhei-
ro que todos nós admiramos. É sempre muito gentil e 
generoso com seus colegas.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na semana pas-
sada, uma dessas agências de classifi cação de risco 
norte-americanas, muito importante e conhecida, cujas 
notas são levadas altamente em conta pelos investido-
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res e pelos governos – a Agência Standard & Poor’s 
–, rebaixou, ou colocou numa linha de rebaixamento, 
a economia brasileira. O Brasil passa a ser conside-
rado lugar onde os investidores poderão ter receio de 
receber de volta o investimento e a aplicação dos re-
cursos aqui feitos. Isso signifi ca o aumento do Risco 
Brasil, melhor dizendo, levando em conta três fatores 
basicamente: crescimento econômico muito baixo, 
pífi o; infl ação alta, preocupantemente alta; e contas 
públicas descontroladas. Esses três fatores levaram 
essa agência a elevar – considerar mais elevado do 
que no passado – o Risco Brasil.

E nesta segunda-feira, Sr. Presidente, melhor di-
zendo, nesse fi m de semana, o jornal Folha de S.Paulo 
publica pesquisa realizada pelo Instituto ligado a este 
grupo editorial, o Datafolha, em que mostra queda 
abrupta da popularidade da Presidente Dilma Rousseff, 
na mesma proporção da avaliação do seu Governo e 
também uma diminuição, digamos assim, das expec-
tativas de sua reeleição.

Embora continue alta, a taxa daqueles que se de-
claram dispostos a votar pela recondução da Presiden-
te Dilma para mais um mandato presidencial diminuiu 
de três meses para cá. Ao mesmo tempo, aumenta 
a intenção de voto em candidato declaradamente de 
oposição, o Senador Aécio Neves, que preside hoje o 
PSDB e que se apresentará como candidato nas con-
venções do ano que vem, e permanece bastante alto 
o índice de intenção de voto na ex-Senadora Marina 
Silva, tudo indicando que, com a eventual e cada vez 
mais provável candidatura do Governador de Pernam-
buco, nós teremos segundo turno.

Céu de brigadeiro na economia, céu de brigadeiro 
na política. É o que dizem, embora eu não concorde 
com esta transposição imediata dos dados da econo-
mia para os dados da política. Eu até acredito que é o 
contrário: se tivermos boa política, teremos boa eco-
nomia. Mas é lugar comum, é cediço nas análises, nas 
projeções políticas que, quando há uma situação eco-
nômica de prosperidade, de afl uência, as pesquisas 
tendem a favorecer quem está no governo.

Evidentemente, é óbvio – todos dizem, e eu 
concordo –, a pesquisa é uma fotografi a do momen-
to. Mas, Sr. Presidente, a fotografi a deste momento 
mostra algo que é muito grave para as ambições de 
quem está no poder e se submeterá a uma reeleição. 
Há aumento do pessimismo, aumento do número de 
pessoas que acreditam que as coisas não estão indo 
bem, que a infl ação vai aumentar, que o desemprego 
vai aumentar, o que se refl ete no grau maior de des-
confi ança em relação à capacidade do Governo de 
dar conta do recado.

Como os dados transitam da Standard & Poor´s 
para as pesquisas eleitorais? Esses dados transitam 
basicamente pela infl ação. A mesma pesquisa mostra 
que aqueles setores da população brasileira que têm 
um nível de renda mais baixo são os que, portanto, 
mais sentem a corrosão que a infl ação provoca no po-
der de compra dos seus salários, e é exatamente essa 
fração da população brasileira que mais se afasta da 
reeleição da Presidente Dilma.

Mas não é só a infl ação. Há outros fatores que 
se congregam para criar um quadro de difi culdades 
para os brasileiros e também para o Governo, fatores 
noticiados pela imprensa, das mais diferentes formas, 
frequentando o noticiário de televisão, com mais poder 
de convencimento do que qualquer programa eleitoral, 
programa partidário, por mais genial que seja o mar-
queteiro. Esses dados que são transmitidos, essas 
informações que são ao cidadão telespectador vão 
criando essa desconfi ança de que talvez seja a hora 
de mudar de governo. 

É a infl ação em alta, como já me referi, são as 
notícias recorrentes sobre o estado de petição de mi-
séria da nossa infraestrutura, sobre os casos emble-
máticos da Transnordestina, do canal de transposição 
das águas do Rio São Francisco; sobre os atrasos das 
obras do PAC, sobre o superfaturamento das obras da 
Copa, dos excessos da Petrobras. Tudo isso frequenta 
o noticiário dos jornais sob as mais diferentes formas. 
A deterioração da situação das nossas contas exter-
nas, seja na balança de pagamentos, seja na balan-
ça comercial, na balança de transações correntes. O 
que se vê é que o Brasil vai fi cando para trás, que as 
exportações não dão conta de fornecer divisas para 
cobrir os nossos dispêndios com as importações. Vai-
-se abrindo um fosso, que deve ser coberto por inves-
timentos diretos ou por capital especulativo. 

A alta de juros traz capitais, mas castiga o povo, 
aumenta a infl ação; as importações não crescem, por-
que padecemos de crônica falta de competitividade na 
nossa economia; a valorização do nosso real contribui 
igualmente para a perda de competitividade; a nossa 
indústria vem sendo desmontada sistematicamente 
– paciente e sistematicamente, metódica e sistema-
ticamente – por um partido cuja força hegemônica é 
o Partido dos Trabalhadores, originário do movimento 
sindical do capitalismo industrial brasileiro.

As contas internas são obscuras. A nossa con-
tabilidade não é confi ável, ninguém mais acredita nas 
previsões do Ministro Mantega – previsões essas que 
alicerçam, inclusive, uma Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias que embute uma expectativa de crescimento do 
PIB de 4,5%, que não vai se verifi car. 



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35451 

Há difi culdade de se produzir superávit que per-
mita pagar os juros da nossa dívida interna; essa 
perspectiva de produzir superávits primários é cada 
vez mais desmentida e, fi nalmente, abandonada pelo 
próprio Governo como meta a ser perseguida pela 
política econômica; a taxa de investimentos no Brasil 
continua muito, mas muito aquém do necessário para 
promover desenvolvimento sustentável. 

Enfi m, Sr. Presidente, é um conjunto de fatos e 
fatores, que vão chegando ao conhecimento da opinião 
pública e contribuindo para criar a sensação de que 
é preciso mudar, de que este Governo está esgotado 
– esgotado na sua capacidade de mudança e na sua 
capacidade de implementação de políticas coerentes. 
É um Governo incapaz de sair das políticas de curto 
prazo, que não resolve os problemas do crescimento 
e que acaba por acumular uma herança muito, muito 
negativa, que será recebida pelo próximo governo.

Eu não sei o que será do Brasil se a Presidente 
Dilma for encarregada pelo eleitorado de ser a executora 
do seu próprio testamento. Somente no que diz respei-
to às contas públicas, estamos vendo se acumular um 
passivo, empurrado para 2015, que por si só constituirá 
uma bola de ferro presa aos pés do futuro Presidente 
ou da própria Presidente Dilma, se for reeleita. 

Refi ro-me aos empréstimos do Tesouro ao BN-
DES. Todos sabem como é que acontecem esses 
empréstimos. O Tesouro capta no mercado e, quando 
há uma taxa de juros superior àquela que é cobrada 
pelo banco, a diferença entre esse recurso, que é 
repassado do Tesouro para o BNDES, para o banco 
de fomento, essa diferença entre a taxa de juro da 
captação e a taxa de juro cobrada pelo banco é co-
berta pelo Tesouro.

Somente no ano passado, isso representou, Sr. 
Presidente, US$12 bilhões. Estima-se que, em 2015, 
essa soma vai chegar a US$50 bilhões. Por que 2015? 
Porque, percebendo que não vai conseguir saudar 
essa diferença nos anos de 2013/2014, o Governo, 
mediante uma portaria do Ministério da Fazenda, jo-
gou tudo para 2015.

Os números que mostram o comprometimento 
do Tesouro com esse tipo de operação são assusta-
dores. Em 2009, as operações fi nanceiras do BNDES 
suscetíveis a esse tipo de operação, chamadas de 
equalização de juros, eram de 44 bilhões. Neste ano, 
nós já estamos em R$320 bilhões, sem que se saiba 
exatamente qual é o resultado disso.

A política de escolher algumas grandes empresas 
para serem campeãs mundiais ou campeãs nacionais 
não deu nenhum resultado apreciável, até agora, para 
a população brasileira ou mesmo para o desempenho 
em geral da nossa economia. Nenhum. 

É o fascínio que o PT tem pelo grande capital e 
que se expressa nessa forma de presente, sem que 
haja a menor avaliação do resultado disso. Assim como 
não há a menor avaliação do resultado das desone-
rações fi nanceiras, das desonerações tributárias, das 
desonerações de folha que são concedidas a man-
cheias segundo pressões políticas localizadas, mas 
que vão contribuindo para criar uma situação fi scal 
extremamente preocupante no nosso País.

Este ano se espera que essas desonerações 
atinjam o volume de R$70 bilhões. Como é que vai se 
fechar essa conta não se sabe. O Governo inventa si-
mulacros para mascarar a realidade, como a utilização 
de recursos do Fundo Soberano, como antecipação 
de dividendos das empresas estatais, como os rece-
bíveis da Usina de Itaipu. Mas o fato é que estamos 
caminhando para um emaranhado de expedientes, de 
truques que não enganam mais ninguém e que vão 
aprofundando a desconfi ança de todos, dos investi-
dores, dos jornalistas, dos políticos e até, fi nalmente, 
dos cidadãos em relação à confi abilidade dos dados, 
das promessas e das antecipações do Governo. Se o 
nosso Ministro Mantega fosse uma daquelas ciganas 
que ganham a vida prevendo o futuro, seguramente 
estaria neste momento morrendo de fome, pois nin-
guém mais acredita, ninguém mesmo acredita nas 
suas previsões. 

Ouço o aparte do Senador Cristovam Buarque, 
com muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Aloysio, todos sabem que eu costumo falar 
aqui de educação, que deveriam parar o Senado um dia, 
Senador, para falar de educação. Pois bem, eu deixo 
de lado isso hoje. Eu deixo de lado nos próximos dias, 
meses, porque, se a economia continuar caminhando 
na direção que tudo indica que ela vai, ninguém vai 
querer falar nem de saúde, nem de educação, nem 
de nada mais. Ela vai dominar o processo, nós vamos 
mergulhar na crise. Há dois anos, eu venho falando 
isso aqui, alertando ponto por ponto. Tudo indica que a 
economia caminha para um desastre nos défi cits, tanto 
de conta corrente como nos défi cits fi scais, no câmbio, 
que hoje está supervalorizado por um tempo muito lon-
go, para benefi ciar todos nós consumidores e segurar 
a infl ação, ou começa agora a desvalorizar-se o real 
e a infl ação virá em consequência. E eu sempre digo 
que, sobretudo, é uma crise que vem da euforia. Nós 
vivemos um período, Senador Mozarildo, de anos de 
uma euforia que não tem base. É a mesma coisa que 
levou à crise na Espanha, na Grécia e em Portugal. Foi 
a euforia daquele momento, com as bolhas de consu-
mo, as bolhas imobiliárias que, de repente, uma coisa 
qualquer que acontece puxa e estoura a bolha. Nós 
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estamos caminhando para cair na real. Cair na real – 
eu não digo no real – é perceber que essa verdadeira 
farra que a gente vem vivendo e que deslumbra todo 
mundo se esgota se ela não tiver uma base sólida. E 
a nossa economia não tem base sólida hoje. E, talvez, 
o que há de novo naquilo que eu venho falando já há 
anos é a questão da credibilidade.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Credibilidade.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Credibilidade. Até algum tempo atrás, apesar de 
tudo, havia uma credibilidade nacional e internacional 
em relação ao discurso da Presidenta, do Ministro da 
Fazenda e do Presidente do Banco Central. Acabou 
essa credibilidade. Hoje, ninguém dá mais credibilida-
de ao discurso econômico do Governo. Não dá mais, 
primeiro, pela quantidade de pacotes. Ninguém confi a 
quando se fazem, em vez de política econômica, paco-
tes econômicos, porque se faz um hoje, amanhã tem 
que fazer outro, depois outro, como o senhor falou, de 
emaranhado. Nós estamos em um emaranhado. Cada 
coisa que se faz traz consequências negativas, apesar 
das positivas. Vamos tomar as desonerações. É claro 
que as desonerações são ótimas para o consumidor 
que vai comprar o carro, que vai comprar a geladeira, 
que vai comprar os produtos desonerados, mas isso 
gera um buraco nas contas nacionais.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Se me permite apenas uma interrup-
ção breve nesse belo aparte. É que as desonerações 
são sempre concedidas por um tempo determinado.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
É verdade.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Então, quem é que vai se lançar em 
programa de investimento de risco, programa de inves-
timento que exige uma maturação relativamente lenta, 
sabendo que aquele favor fi scal desse setor onde se 
pretende investir vai terminar no ano que vem?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não vai investir.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Então, não vai investir, e é o que está se 
vendo. Por isso é que essas desonerações não estão 
contribuindo em nada para alavancar o investimento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Exatamente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Estão, sim, contribuindo para alavan-
car o consumo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
E, mesmo assim, não estão conseguindo aumentar o 
Produto Interno Bruto.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – E mesmo assim não estão conseguindo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Aumenta o consumo, mas não chega ao aumento do 
Produto Interno Bruto, e, ao mesmo tempo, gera in-
certeza dos investidores, e a gente fi ca com os dois 
lados negativos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Complexidade da nossa estrutura tribu-
tária, que é cada vez mais difícil de ser compreendida.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Claro, claro, claro. Tudo isso faz esse entrelaçamento. 
Há uma palavra pouco usada chamada conundrum, 
que é isso que você tem, um emaranhado de fi os e de 
coisas que você não consegue desatar. Nós estamos 
vivendo essa coisa chamada conundrum, um emara-
nhado negativo

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Como é o nome?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Conundrum, com m no fi nal. É um emaranhado que 
vai tomando conta, e aí a gente vai criando proble-
mas cada vez que tenta encontrar uma saída. Quer 
ver um exemplo? Esse negócio das desonerações. 
Há um lado positivo do consumo, mas, ao ser pro-
visório, não gera investimentos, porque as pessoas 
não confi am. Quem vai botar dinheiro numa fábrica 
de automóveis sabendo que, daqui a dois anos, não 
haverá mais desoneração?

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Ao mesmo tempo, termina fi cando permanente. Então, 
há os dois lados negativos: por começar provisório e 
por fi car permanente. E aí gera défi cit, gera falta de 
recursos, gera também menos credibilidade. Eu disse 
aqui na sexta-feira – um jornalista disse que não era 
uma afi rmação muito responsável de minha parte – 
que não tem como retomar credibilidade com a atual 
equipe econômica.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É. Acabou.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não tem como.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Acabou, está vencida.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não tem como. Está vencida. Venceu o prazo. E esse 
vencimento vai exigir rapidez na tomada de decisões, 
tanto de quem vai conduzir a economia como também 
de para onde vai ser conduzida. E aí vem um problema: 
é que o Governo trabalha só no curto prazo e no pra-
zo das eleições. E o prazo das eleições é um prazo de 
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bondades que vão cobrar um preço muito alto depois, 
ou exigir maldades muito piores do que as medidas 
que seriam tomadas agora para equilibrar as coisas. 
Por isso, eu volto a insistir, como eu falei, que a gente 
deveria parar tudo neste Senado e discutir a economia. 
O Governo Federal deveria ter a modéstia e a lucidez 
de chamar o senhor e outros aqui para conversar, ouvir 
economistas. Nos jornais desse fi m de semana, todos 
os economistas mais importantes deste País estão ma-
nifestando preocupação, inclusive Delfi m Neto, que até 
muito pouco tempo era um dos mais próximos conse-
lheiros ou confi dentes da equipe econômica. Delfi m Neto 
tinha uma relação muito próxima. O que ele fala hoje ou 
falou ontem é muito grave. Cada um que a gente analisa 
está levantando as difi culdades. Por isso, ainda bem que 
o senhor traz o discurso, mas eu lamento que a gente 
não esteja debatendo mais profundamente com mais 
gente e que o Governo não esteja ouvindo. Eu concluí 
o discurso da última semana dizendo, Senador Alvaro, 
que, para mim, o maior problema hoje do Governo está 
nos olhos: nem vê longe nem passa credibilidade. E 
quando você não vê longe e nem passa credibilidade, 
você tropeça. Só que quando tropeçar é o Brasil inteiro 
que vai cair no buraco.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado, Senador Cristovam 
Buarque.

V. Exª emitiu agora, digamos assim, uma palavra 
de esperança de que o Governo abra os olhos para 
essa situação. Não acredito. Porque ainda ontem, numa 
entrevista ao Estado de S. Paulo, o Ministro Mantega 
teve um dos desempenhos mais triunfalistas de toda 
a sua história à frente ao Ministério da Fazenda. De 
modo que não creio que venha dele mudança e nem 
virá, lamento dizê-lo, da Presidente da República. A 
Presidente da República que veio ao mundo político 
pelas artes de um grande prestidigitador, que é o ex-
-Presidente Lula, ela surgiu no mundo político como 
grande gestora, uma grande administradora, uma pes-
soa que tinha a capacidade de unir, de dirimir dúvidas, 
de impulsionar, e nada disto está acontecendo. Ela se 
perde em minúcias. Não constituiu uma equipe de peso. 
Tem uma equipe enorme que ela não consegue sequer 
reunir numa única vez para uma conversa produtiva: 
39 Ministérios. Ela agora está obcecada em discutir a 
rota do avião presidencial com o piloto, esquecendo-
-se de traçar rota como piloto do nosso País. Então, 
eu não creio que venha daí. Essa imagem da grande 
gestora começa a se esboroar. Este episódio do Bol-
sa Família, uma enorme, uma enorme trapalhada do 
Governo, da qual até agora não se explicou, contribuiu 
para ainda mais arranhar esta imagem.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ela, infelizmente, não está conseguin-
do juntar todas as pontas da equação e muito menos 
resolvê-la.

De modo que não creio que seja apenas um pro-
blema do Ministro da Fazenda. O Ministro da Fazenda 
faz o que pode. E a expressão de otimismo faz parte 
do seu ofício, embora quando exagerada acaba por, 
muitas vezes, provocar o riso, o riso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Permita-me, Senador Aloysio Nunes, 
cumprimentá-lo pela consciência e profundidade do 
seu pronunciamento a respeito da situação econômica 
e política do nosso País.

Com a palavra, o eminente Senador Mozarildo 
Cavalcanti, e, repetindo, com as minhas escusas pelo 
engano que cometi quando concedi a palavra ao Se-
nador Aloysio Nunes. 

V. Exª teve a compreensão democrática de acei-
tar o meu erro, pelo qual eu me penitencio, publica-
mente, a V. Exª.

Tem V. Exª a palavra. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nenhum problema com a 
permuta. Quero dizer a V. Exª que foi bom, em par-
te, ter fi cado para falar agora, porque, primeiro, ouvi 
atentamente o pronunciamento de V. Exª, que já não 
é o primeiro, sobre a questão indígena-fundiária do 
seu Estado.

Quero dizer que, em 2003, eu requeri ao Senado, 
em função dos trabalhos da demarcação da reserva 
indígena, no meu Estado, a famosa Raposa Serra do 
Sol, uma comissão temporária externa do Senado para 
ir ao Estado de Roraima e buscar todos os elementos 
capazes de fazer um diagnóstico da realidade daquela 
reserva, cujo nome é invertido, porque Serra do Sol 
é em cima, no norte, na fronteira com a Venezuela, e 
Raposa é aqui mais abaixo, ao sul, na fronteira com 
a Guiana.

Então, na verdade, nós requeremos isso em 2003. 
Em 2004, começamos a trabalhar. Inclusive, é bom que 
se saliente, num entendimento havido com o então Lí-
der do Governo no Congresso, Deputado Aldo Rebelo, 
fomos ao Presidente Lula, que disse que precisava, 
realmente, de um documento que representasse a opi-
nião, o estudo do Senado. Assim, também, a mesma 
coisa foi feita na Câmara dos Deputados.

Então, tivemos duas comissões temporárias exter-
nas: essa minha comissão temporária externa, aqui do 
Senado, que eu presidi; depois, houve requerimentos 
aditando, pedindo que o trabalho da comissão também 
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se estendesse a Rondônia, a Mato Grosso do Sul e a 
Santa Catarina.

Naquela época, é lógico que nós produzimos 
um relatório para cada reserva específi ca, para cada 
Estado: no caso de Roraima, Raposa Serra do Sol; no 
caso de Rondônia, a reserva dos índios Cintas-Largas; 
no Mato Grosso do Sul eram duas etnias envolvidas e 
em Santa Catarina ouvimos os relatos mais espanto-
sos, de que a própria Funai estava conduzindo índios 
do Paraguai e os assentando nas proximidades das 
propriedades de um Estado que é caracterizado por 
minifúndios, como Santa Catarina. E nós ouvimos isso. 
Quer dizer, quando as famílias foram para lá não havia 
índio algum e que à época, em 2004, começaram a 
surgir índios de repente. E nós tivemos depoimentos 
de que tinham sido levados pela própria Funai. 

Então, no nosso relatório externo, Senador, nós 
já recomendamos uma série de coisas em relação à 
Raposa Serra do Sol e também aos outros Estados 
que já estavam se encaminhando também para um 
problema semelhante. Pois bem, a nossa Comissão 
os trabalhos em 2004, levamos ao Presidente da Re-
pública, como a Câmara levou também, e interessante, 
o relator da nossa Comissão foi o Senador Delcídio 
do Amaral, do PT, portanto, não era um Senador que 
tivesse outra ideologia ou forma em relação a esse 
tema, que é um tema que não deve ser comandado 
pela ideologia, mas pela razão, como disse aqui o Se-
nador Paim em aparte a V. Exª. 

O que nós temos de buscar realmente é ver o 
quê? Os dados atuais. Nós temos uma população 
que não chega a 0,4% da população nacional e nós 
já temos, hoje, demarcados 14% do território nacio-
nal para essa população que é de 0,4%. E a políti-
ca indigenista do Brasil tem se resumido a ser uma 
política fundiária, só de demarcação de terras. Não 
presta assistência nenhuma aos índios no que tange 
à saúde, à educação, à produção, a condições de vida 
que possam realmente dar sustentabilidade àquelas 
comunidades. E, no entanto, o que nós vemos é um 
eterno confl ito. 

E o que é pior, a Constituição de 1988, da qual 
fui membro, fui signatário, portanto, deu cinco anos 
para que a União demarcasse as terras indígenas 
pendentes, e estamos há 25 anos e ainda vendo uma 
confusão atrás da outra, em um Estado e noutro, de 
norte a sul, de leste a oeste deste País, com situações, 
como disse V. Exª, de laudos antropológicos falacio-
sos. No laudo da Raposa Serra do Sol, constatamos, 
inclusive, que um dos signatários era o motorista da 
própria Funai. Então é inadmissível que tantas coisas 
estejam sendo feitas ao arrepio da lei, à margem da 

lei, e apenas um órgão – a Funai – diz o que pode e 
o que não pode ser feito.

Quero até louvar a Presidente Dilma, que, atra-
vés da Ministra da Casa Civil, determinou que também 
fossem ouvidos outros órgãos. Apresentei, também em 
decorrência dessa Comissão, uma proposta de emenda 
à Constituição para que todos os processos de demar-
cação, depois de fi nalizados, passassem pelo crivo do 
Senado. Aqui é a Casa onde os Estados estão repre-
sentados, onde a Federação está representada. Mas 
que Federação é essa, que, no tange, por exemplo, a 
tornar federal uma terra estadual, não ouve sequer o 
governo do Estado? Não ouve as assembleias, não há 
contraditório em nada praticamente. Então é só um lau-
do, como se fora feito por Deus, que é feito pela Funai, 
homologado pelo Ministro da Justiça e pela Presidente 
da República. Com isso, não interessa como fi cam as 
pessoas que estão lá. 

O Senador Paim falou que deveria ser precedida 
de uma justa indenização. No caso dos moradores da 
Raposa Serra do Sol, alguns deles – eram mais ou 
menos umas 400 famílias –, tinham os bisavós ido 
para lá, portanto os avós, os pais, já nasceram lá, 
e foram excluídos dessa região por um pagamento 
apenas da benfeitoria que tivesse feito. Isso, ainda, 
passando pelo juízo da Funai se a benfeitoria foi de 
boa ou de má-fé. Então, há realmente que se botar 
uma ordem, um bom senso nisso. E realmente fa-
zer uma análise profunda da situação que vivem os 
índios, mas também que vivem os pequenos pecua-
ristas, pequenos agricultores rurais, as pessoas que, 
como temos visto no Mato Grosso do Sul, o bisavô, 
o tetravô, comprou a terra, tudo registrado em car-
tório e que, agora, ele, à luz da legislação atual, só 
tem direito à indenização daquelas benfeitorias que 
forem julgadas de boa-fé. 

E, olhe, Senador, na verdade, depois de nosso 
trabalho, no dia 15 de abril de 2005, o Presidente Lula 
demarcou, administrativamente, a reserva indígena 
Raposa Serra do Sol, não levando em conta nem o 
estudo do Senado, nem o estudo da Câmara dos De-
putados. Aí, entramos com um recurso judicial, eu e o 
Senador Augusto Botelho, e esse assunto se arrastou 
durante um tempo no Supremo, quando foi julgado, 
digamos assim, e homologado o que havia sido feito 
pelo Presidente, mas colocando 19 condicionantes 
para a criação de novas reservas e também para as 
reservas já atualmente existentes. O Governo recorreu 
da decisão do Supremo, que, além de tornar efetiva a 
demarcação, apenas acrescentou 19 condicionantes, 
feitas pelo Ministro Menezes Direito, que já faleceu. 
Na verdade, agora, esse não julgamento está também 
prejudicando as questões em Mato Grosso do Sul, no 
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Paraná e em tantos Estados. Se não pusermos um or-
denamento nessa questão, isso não vai ter fi m.

Espero, realmente, que a Presidente Dilma não 
só ouça outros órgãos federais que estejam envolvidos 
com a questão das terras, como a Embrapa, como o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, como também 
passe a ouvir o Congresso Nacional, ou pelo menos 
o Senado, que é a Casa que representa os Estados e 
que, portanto, é a alma da Federação. Não pode ser 
um assunto que só interesse ao Poder Executivo, só 
interesse à União e não interesse aos Estados, não 
interesse aos Municípios, e não interesse, portanto, a 
quem ali vive e a quem ali produz.

Essas pessoas que foram retiradas da Raposa 
Serra do Sol, em 2005, até hoje, muitas delas sequer 
receberam terras para se reassentarem e, quando re-
ceberam, receberam uma quinta parte do que tinham 
lá na região.

Não estou falando aqui sequer dos produtores de 
arroz, que eram cinco ou seis, que produziam 25% do 
PIB do Estado de Roraima, produzindo arroz e soja. 

No entanto, eles tiveram que sair, bem como ou-
tras 400 famílias, muitas das quais estão, realmente, 
ainda hoje, não indenizadas adequadamente, não reas-
sentadas como manda a lei e, o que é pior, numa situ-
ação de insegurança. Muitos índios, inclusive, tiveram 
que abandonar essas terras ora porque eram casados 
com não índios, ora porque perderam a oportunidade 
de trabalhar, tanto nas pequenas propriedades, quanto 
nas médias, quanto entre os arrozeiros. E, com isso, 
grande parte desses índios migrou para a periferia da 
capital. Até se diz que a maior comunidade indígena 
existente em Roraima está justamente nos bairros pe-
riféricos da capital.

Então, essa política não é humanística. E é isto o 
que me revolta: ver que não é uma ação voltada nem 
para o bem-estar em si dos índios, nem para o bem-
-estar dos outros brasileiros não índios, que, muitas 
vezes, desbravaram aquelas regiões.

Depois, vêm estudos encomendados por ONGs, 
comandados por ONGs que transformam, do dia para 
a noite, uma região onde sequer havia índios numa 
reserva indígena. Aliás, está dito lá no Paraná, onde, 
inclusive, os índios que lá estão vieram do Paraguai. 
Então, a Funai quer fazer aquela terra ser indígena às 
custas de indígenas que nem sequer estão no Brasil. 

Isso realmente não faz bem nem para os índios, nem 
para os não índios.

E é triste que nós estejamos no século XXI dis-
cutindo um tema desses, num País como o nosso, em 
que se tenha de expulsar pessoas, em que tenha de 
haver confl ito, com mortes de parte a parte, por não 
existir uma política indigenista que seja humanista, vol-
tada para o desenvolvimento humano, pessoal do índio, 
para a sua valorização, e que, de fato, também tenha 
os olhos voltados para essas comunidades, essas vilas.

Inclusive, nessa região da Raposa Serra do Sol, 
havia uma pequena cidade chamada Surumu, onde 
havia hospital, onde havia tudo e que, de repente, hoje, 
é quase que uma cidade abandonada completamente. 
Inclusive, essas coisas estão sendo hoje demolidas, 
porque eram resquícios, digamos assim, de uma ci-
dadezinha em que muita gente nasceu, viveu e teve 
seus fi lhos. E, no entanto, também foi englobada por 
essa demarcação excludente. Realmente, eu diria que 
a população de lá foi escorraçada.

Fico triste de ver isso hoje se repetindo. Quer dizer, 
já aconteceu em Roraima, já aconteceu na Bahia, um 
dia desses, e está acontecendo no Rio de Janeiro, lá 
no Mato Grosso, no Rio Grande do Sul, no Paraná. E 
sucessivos governos não têm encontrado uma fórmula 
humana, justa, de resolver essa questão.

Então, eu quero pedir a V. Exª que autorize a trans-
crição tanto do histórico da nossa Comissão Temporária 
Externa, quanto também do decreto que homologou a 
Raposa Serra do Sol, no meu Estado.

Hoje, o meu Estado, Senador, tem 57% do seu 
território demarcado como reservas indígenas. E, vejam 
bem: na verdade, a população indígena não chega a 
ser 30% da população do Estado. E nós vivemos uma 
situação que parece ser até, no caso do meu Estado, 
uma “coincidência” muito grande entre os territórios das 
reservas minerais e as reservas indígenas demarcadas.

Muito obrigado.
Peço a transcrição das matérias a que aqui me 

referi.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco/
PSDB – MS) – Eminente Senador Mozarildo, V. Exª 
fez um relato que me impressionou. Eu quero dizer a 
V. Exª que, antes de vir para esta Casa, eu já assistia, 
pela TV do Senado, aos pronunciamentos de V. Exª. 
E, agora, V. Exª faz um retrospecto que me faz lembrar 
da angústia que V. Exª manifestava, naquela ocasião, 
em defesa dos interesses do seu Estado, mostrando 
o direito dos proprietários rurais e aquilo que a Funai 
desejava fazer em prejuízo do seu Estado. E, V. Exª, 
com esse retrospecto, se solidariza com aquilo por 
que nós estamos passando lá em Mato Grosso do Sul, 
com muita precisão.

Realmente, o que aconteceu em Roraima se re-
pete em Mato Grosso do Sul. E eu quero acrescentar 
ao pronunciamento de V. Exª, quando diz que em Santa 
Cataria havia uma “importação” de guaranis do Para-
guai, que em Mato Grosso do Sul, está acontecendo, 
na fronteira com o Paraguai, a “importação” de índios 
da Colômbia. Ali, eles já vêm de terras mais distantes.

Então, sob esse aspecto, nós estamos ganhando 
de V. Exª, em relação ao seu Estado.

Meus cumprimentos pela oportunidade e preci-
são dos seus conceitos. E espero que o Governo da 
República nos oiça e nos dê um fanal, uma orientação 
para resolver esse grave confl ito entre irmãos.

Parabéns mais uma vez!
Concedo a palavra agora ao Senador Casildo 

Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, caros colegas, eu apenas 
quero fazer um breve comentário sobre uma missão 
de que nos desincumbimos, nesse último fi nal de se-
mana, na América Central, em Cuba.

Eu, por sinal, não conhecia Cuba. Nós estivemos 
lá, porque, na quinta-feira, teve início um congresso do 
Parlatino, com a participação de Senadores e Depu-
tados dos países latino-americanos presentes àquele 
encontro, não apenas os países do Mercosul nem da 
América Central, mas de todos os países que com-
põem a América Latina.

Os temas principais ali abordados foram: saúde, 
seguridade social, narcotráfi co e, inclusive, a tese que 
nós levantamos, defesa civil. E, igualmente, o percur-
so, o caminho dos cidadãos entre esses países latino-
-americanos.

Tivemos a honra de participar daquele congresso 
na companhia de colegas do Senado, a saber: Senador 
Cyro Miranda, Senador Paulo Davim, Senador Cícero 
Lucena e o Senador Antonio Carlos Valadares. E es-
tivemos lá também com alguns Deputados Federais, 
como o ex-Governador e ex-Senador Eduardo Azere-

do, o Deputado Imbassahy, da Bahia; o Deputado Pau-
lo Cajado, da Bahia e o Deputado Dr. Ubiali, de São 
Paulo. Enfi m, foram vários parlamentares da Câmara 
dos Deputados e colegas do Senado, em número de 
quatro, se não estou equivocado.

Houve uma profícua troca de ideias entre os re-
presentantes dos países lá representados, em todas as 
rodadas, trocando informações para vermos se apro-
ximamos a legislação dos países latino-americanos, a 
fi m de que esse trânsito de pessoas entre os países da 
América Latina seja mais franco e intensifi cado, diria 
eu, enfi m, melhorado.

Hoje, no Mercosul, inclusive, Sr. Presidente, para 
que o cidadão brasileiro possa freqüentar o Paraguai, 
o Uruguai ou mesmo a Venezuela, bem como a Argen-
tina, tem que fazer a documentação na divisa; tem de 
entrar em uma cola, como dizem eles em Espanhol; 
tem de entrar na fi la, fazer a documentação, fazer o 
pedido de visto. Aí, se entrar e fi car um, dois ou três 
dias, quando da saída, tem de dar baixa disso. É um 
controle que, segundo entendemos, entre os países 
irmãos latino-americanos, principalmente do Mercosul, 
não faria sentido.

Como nós sabemos, hoje, no Mercado Comum 
Europeu, com o mesmo documento, os cidadãos eu-
ropeus visitam e percorrem os diversos países mem-
bros sem a necessidade de, em cada fronteira, parar, 
fazer um pedido, fazer a documentação. Há um livre 
trânsito de pessoas, há o livre encaminhamento disso. 
Aqui, no Mercosul, infelizmente, não é assim; quem 
dirá nos outros países latino-americanos, onde, onde 
ainda temos de ter esses vistos, essa burocracia, es-
sas difi culdades.

São temas que estamos levantamos e cujo enca-
minhamento começa a dar os primeiros passos ruma 
a uma fl uência melhor.

Igual a nós que falamos o Português, visto que 
os portugueses nos descobriram, somos um pouco 
arredios a isso, nós que conversamos o nosso Por-
tuguês ou nosso “portunhol” entre os espanhóis aqui. 
Contudo, eu acho que esse entrosamento deve haver. 
Isso é fundamental para a caminhada.

A saúde, uma questão levantada por colegas de 
diversos países. É um tema central sem dúvida. As-
sim, como nós, no Brasil, temos necessidade de fazer 
o debate sobre a questão de trazer mais médicos, em 
razão do que alguns levantam a questão, como a Asso-
ciação Médica Brasileira, de que é necessário oferecer 
mais condições e equipamentos para que os nossos 
profi ssionais de saúde possam atender os cidadãos, 
principalmente no interior do Brasil, para ali levar o 
atendimento médico, aos lugares mais distantes, que 
tanta carência têm.
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Em todo caso se debateu isso. Outros países 
também sentem essas difi culdades. Eles também co-
locaram que o que se gasta em saúde, o fi nanciamen-
to da saúde, fi ca muito aquém do necessário. Nós, no 
Brasil, perdemos para vários deles – perdemos para 
o Chile, perdemos para a Venezuela, perdemos para 
Cuba –na aplicação de recursos do orçamento na 
saúde. Apenas 3,9% do orçamento é o que o Brasil 
aplica na saúde. Nós estamos aquém desses países 
coirmãos. Então, há a necessidade de conhecer o que 
eles fazem e comparar com o que nós fazemos e ver 
como vamos enfrentar isso, assim como a questão da 
seguridade social e da segurança. Precisamos, ainda, 
ver também como enfrentam a questão do tráfi co e a 
questão dos tratamentos.

Acho que foi uma ótima experiência. Eu assim 
percebi, principalmente na saúde. O Senador Paulo 
Davim sugeriu que fôssemos ao centro da Universi-
dade de Cuba para conhecer a formação de médicos 
e profi ssionais da saúde. Acho que, nesse ponto, eles 
são extraordinários, eles são preparados para isso. E, 
assim foi nesses campos todos.

Nós precisamos nos aproximar, cada vez mais, 
para melhorar o nosso entrosamento. O Brasil, um país 
continental, com 200 milhões de habitantes, é respei-
tado por esses coirmãos todos, e nós precisamos li-
derar esse movimento, aproximar todos e fazer com 
que possamos trabalhar em bloco, para que, através 
disso, tenhamos condições de discutir melhor com os 
países, por exemplo, do Mercado Comum Europeu e 
com os países asiáticos. Para nós conversarmos com 
eles, como vamos fazer? Nós precisamos nos unir, 
porque eles e os países asiáticos também se unem. 
Nós precisamos trabalhar isso. Acho que essa cons-
ciência deu para sentir nesse encontro.

Quero aqui dizer que acho que também os Se-
nadores, como Cyro Miranda, Antonio Carlos Valada-
res, Paulo Davim, e os Deputados que lá estiveram 
sentiram isso. Eu percebi uma grande novidade, que 
foi da própria Cuba.

Eu não conhecia. Eu sei que não é fácil. Eles vi-
vem uma vida difícil, mas recebem a todos de braços 
abertos.

O nosso Embaixador em Cuba foi muito atencio-
so. Gostaria de fazer este depoimento. José Martins 
Felício, o Embaixador do Brasil em Cuba, foi atencio-
so, recebeu a nossa comitiva – ele e a sua equipe da 
embaixada em Cuba – na sua casa, e fez um relato da 
história, do que acontece e do que existe.

Sabemos que não é fácil, pois eles precisam de 
uma abertura, sentimos isso. Os próprios cubanos têm 
vontade. Mas de uma coisa eu me convenci: no campo 
da saúde e da educação, os cubanos estão prepara-

dos. Eles ganham pouco, mas os atendentes de balcão 
de hotel, motoristas de táxi, enfi m, em qualquer uma 
dessas funções eles têm curso superior, muitos deles. 
Ganham pouco, mas têm curso superior.

Tendo como base o dólar, eles ganham algo em 
torno de US$20, US$25 ou US$30 por mês. Mas o que 
eles têm de vantagem é que todo mês transformam 
na sua moeda, que é o peso cubano, e conseguem 
comprar nos lugares predeterminados. Assim, fazem 
as suas compras mensais do rancho para poder viver, 
e das vestimentas essenciais. No mais, o ônibus é gra-
tuito e têm direito às questões fundamentais. Nesse 
ponto, podemos tirar o chapéu para eles.

Também senti que o próprio Fidel Castro é mui-
to querido; agora o Raúl, irmão de Fidel, que está no 
comando. Em relação ao Che Guevara, há uma vene-
ração extraordinária; há a casa onde ele morou, onde 
lutou. Ele é muito venerado.

O Brasil está investindo, está construindo um novo 
porto em Mariel, um investimento alto. Acho que isso 
vai fi car pronto no ano que vem. E vamos ter condição 
de fazer uma central de distribuição na área do Caribe. 
Fica no centro praticamente. Os navios que não po-
dem passar no Canal do Panamá, dali distribuem para 
navios menores para esses países todos da América 
Central e assim para o mundo.

Acho que há condições de se abrir, porque até 
então o empreendedorismo em Cuba era precário. Mas 
está começando a haver sinais de abertura. Os taxistas 
trabalham em táxis que são do governo. E aí eles tra-
balham e ganham aquilo. O governo está começando 
a ceder agora aos taxistas: vê um preço razoável; ele 
recebe; ele aluga o táxi do governo; e ele trabalha, paga 
o aluguel e o que passar do aluguel é dele. Então, já 
se sentem mais motivados, até esses profi ssionais do 
volante. Então começa a haver uma abertura.

Acho que o turismo é um grande campo lá em 
Cuba. O turismo nessa América Central já é extraor-
dinário. E eles têm um espaço muito formidável, mui-
to grande. Há algumas redes internacionais de hotel 
investindo, construindo. Eles montam com os próprios 
cubanos, que recebem educação formal, que são 
treinados para isso, e a mão de obra é barata. Então, 
nesse campo, há condições de começar a reativar, eu 
diria assim, a economia cubana, abrindo.

Há essa expectativa do próprio governo, da As-
sembleia Geral deles. O Presidente da Assembleia 
Geral esteve conosco, participando desse encontro. 
Eu acho que, com a participação de todos, com a mo-
tivação de todos, Senador Raupp, é possível – com 
presença, demonstração de amizade, demonstração 
de querer colaborar.
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Cuba, com 11 milhões de habitantes, com um 
território de 110 mil quilômetros quadrados – pouco 
maior só do que o nosso Estado, que é Santa Catarina 
–, tem um potencial para sair só da cana-de-açúcar, 
sair só do tabaco, sair da economia fundamental de 
alguma coisa de mineral que eles transformam. Abrir 
para buscar empreendedores de fora, mesmo com 
participação cubana – de empresas dali –, e ter con-
dições de respirar melhor e atrair, então, investimen-
tos internacionais para poder fazer com que as coisas 
deslanchem.

Acho que é por aí. Nós temos que buscar. Eu con-
fesso que há muita pobreza ainda; é muito pobre. Os 
carros vão de pai para fi lho, porque não negociam. Aí 
passa para o fi lho, passa para o neto. Então têm que 
andar com aqueles tipos de automóvel, com aqueles 
carros. É assim.

Mas começar a abrir para o empreendedorismo, 
começar a avançar com a educação que eles têm e 
com a saúde básica e controle da natalidade. Eles têm 
isso. Não passam de dois fi lhos por casal. Essa é a 
base, mesmo no campo, porque geralmente no inte-
rior… Eu me lembro do nosso tempo em Santa Cata-
rina, no oeste, até na minha família, eram sete, oito, 
dez, doze. Era normal isso. Está na Sagrada Escritura: 
“Crescei e multiplicai-vos.” Isso está na própria Bíblia.

Mas lá eles começaram a controlar a natalidade, 
porque não é só gerar fi lhos e não ter onde colocá-los, 
deixá-los no mundo. Tem que haver responsabilidade. 
E, nesse ponto, eu acho que eles têm razão em fa-
zer com que se dê educação, se dêem princípios de 
segurança. O que falta para eles é essa abertura. Eu 
acho que, abrindo, haverá mais condição. É a impres-
são que eu tive.

Faço este relato de improviso, porque nós che-
gamos de volta nesta madrugada. Mas eu não poderia 
deixar de fazer esses comentários aqui, com os colegas 
no Senado Federal, nesta tarde, sobre a participação 
nossa no Parlatino, justamente nesse país, que é Cuba.

Esses são os comentários, nobre Presidente Ana 
Amélia, que eu não poderia deixar de declinar aqui da 
tribuna na tarde de hoje, para os colegas que aqui estão.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, 
o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento o Senador Casildo Maldaner e 
convido para fazer uso da palavra o Senador Valdir 
Raupp, pela Liderança do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 

Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, causou-
-me enorme preocupação a leitura de uma notícia pu-
blicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, no dia 13 de 
maio, que trazia por título o seguinte: “Energia barata 
dos EUA tira investimentos do Brasil”.

Se não bastasse a China, com a mão-de-obra 
barata, com o custo de produção, tirar das nossas 
indústrias, agora vem o gás americano, com o custo 
muito baixo.

Na indústria brasileira, fabricantes de cerâmica 
e vidro, petroquímica e química, têm no gás um dos 
componentes que mais afetam os custos de produção, 
podendo representar até 35% do custo total.

A matéria que mencionei relata que o avanço da 
tecnologia para exploração do gás de xisto nos Estados 
Unidos fez que esse gás passasse a custar apenas 
cerca de 20% do gás brasileiro. Veja só, Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores: 20% do custo do gás brasileiro!

Como conseqüência, empresas brasileiras estão 
cancelando investimentos e trocando a produção na-
cional por produtos importados.

O empresário Antonio Carlos Kieling, Superin-
tendente da Associação Nacional dos Fabricantes de 
Cerâmica para Revestimentos – Anfacer, afi rma que 
“uma fatia importante do setor está com o forno des-
ligado. Estamos perdendo competitividade. O risco é 
a produção nacional ser substituída pela importada”.

Os dados do setor mostram que as importações 
aumentaram 9.000% em 7 anos, para US$220 milhões 
ao ano, com tendência a crescerem ainda mais, pois 
uma grande parcela dos custos de produção dessas 
mercadorias decorre do uso de gás. A perda de com-
petitividade atingiu, sobretudo, a indústria petroquímica, 
provocando a suspensão de investimentos previstos 
por empresas como Braskem, Unigel e Dow Chemical, 
gigantes do ramo.

Em péssima situação encontra-se, também, a 
multinacional de vidros AGC, que tinha decidido, há 
pouco mais de três anos, investir R$800 milhões numa 
fábrica para a produção de vidros planos, espelhos e 
vidros automotivos, a ser inaugurada em 2013.

Davide Cappelino, CEO da AGC Vidros do Bra-
sil, declarou o seguinte a respeito da atual situação:

De lá para cá, o preço do gás dobrou, mudou 
totalmente o cenário e a rentabilidade. Por isso, 
a decisão de aumentar a capacidade, com o 
grande investimento previsto, foi suspensa 
por tempo indeterminado. Saíram ganhando 
as unidades da multinacional nos Estados 
Unidos, Emirados Árabes, Arábia Saudita e 
Egito onde o preço do gás é de cerca de um 
quinto do cobrado aqui.
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Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os pre-
juízos para a economia brasileira não param por aí.

A Cebrace, outra multinacional, que tinha plane-
jado investir até R$1 bilhão, transformando o Brasil em 
sua plataforma de exportação de vidros para a Améri-
ca Latina, também suspendeu qualquer decisão sobre 
investimentos e estuda alternativas de produção em 
países como a Argentina e a Colômbia.

Estamos perdendo, agora, não mais para a Chi-
na, para os Estados Unidos, para os Emirados Árabes, 
para os asiáticos, mas estamos perdendo para a Co-
lômbia e a Argentina – a nossa indústria.

O setor de vidros já está importando cerca de 
35% dos vidros planos, um crescimento de 250% ante 
os 10% de 2007 – isso, em pouco mais de 5 anos.

As indústrias que utilizam o gás como matéria-
-prima, qual seja o caso dos produtores de fertilizantes, 
ou que se utilizam do gás para mover as máquinas, 
e as que necessitam de altas temperaturas, como as 
indústrias cerâmicas, estão num beco sem saída. É 
impossível competir numa situação de tão grande di-
ferença de preços para um insumo tão básico e con-
sumido em larga escala.

O superintendente da Associação Técnica Bra-
sileira das Indústrias Automáticas de Vidro – Abividro, 
Lucien Belmonte, disse que o setor estima uma perda 
de até US$3 bilhões em investimentos, devido à re-
dução da competitividade provocada pelo alto preço 
do gás. Segundo ele, “não há novos investimentos de 
peso, e o futuro depende de decisões de agora, Quero 
ver como o setor vai estar lá para 2018”.

Um fator relevante, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pode explicar essa crise que passou a 
afetar seriamente o setor que utiliza intensivamente 
o gás como insumo de produção. Os Estados Unidos 
saíram da situação de grande importador de gás para 
a de potencial exportador, com a descoberta da téc-
nica de fraturamento terrestre em formações de xisto. 
Essa é uma nova tecnologia. Há apenas cinco anos, 
seria inimaginável que isso pudesse acontecer. O pre-
ço do gás caiu de US$9,00, em 2008, para US$1,82 
por milhão de BTUs.

O preço de gás no Brasil é proibitivo. Varia de 
US$12,00 a US$16,00 a BTU. Enquanto nos Estados 
Unidos vai custar US$1,00, aqui custa de US$12,00 
a US$16,00.

Na Europa, onde os custos mais altos de produção 
se justifi cam, a BTU custa de US$8,00 a US$10,00; e 
nos Estados Unidos o preço se estabilizou entre US$2,5 
e US$3,00 a BTU.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
tem gás, o Brasil tem reservas de gás ainda inexplo-
radas. Nós hoje estamos dependendo muito do gás 

boliviano, que teve também os seus preços alterados 
nos últimos anos, praticamente numa chantagem do 
governo boliviano contra o Brasil.

Então, tudo está conspirando contra o Brasil. O 
que o Brasil tem que fazer? Tem que investir alto, in-
vestir pesado em novas prospecções, na descoberta 
de jazidas, tem que colocar nossas jazidas para fun-
cionar. Temos, hoje, o gás lá no Amazonas. Há quantos 
anos, desde que cheguei aqui, no Senado Federal, há 
dez anos, tenho cobrado a construção de um gasoduto 
ligando a Bacia do Urucu, do Juruá, do Solimões, lá no 
Amazonas, à Rondônia? Já ligaram a Manaus. Hoje, 
Manaus já tem o gás encanado, o gás canalizado, lá 
da Bacia do Urucu. Novas descobertas estão aconte-
cendo na Bacia do Juruá, que vai produzir muito mais 
gás, mas há uma reserva estimada de 2 milhões de 
metros cúbicos/dia para Rondônia. O gasoduto não saiu 
por questões ambientais. A licença já estava aprova-
da, mas sempre tem um problema a mais, e, em dez 
anos, esse gasoduto não saiu. 

Então, faço aqui um apelo. Essas indústrias que 
estão indo para os Estados Unidos, para a Ásia, para 
os Emirados Árabes, ou perdendo competitividade 
para outras indústrias, agora para a Argentina, para a 
Colômbia, podem se instalar em Rondônia, em Porto 
Velho, no Amazonas, no Acre, enfi m, mais próximas do 
gás. Então, o apelo que faço às autoridades brasileiras 
é para que explorem o nosso gás, para que não fi que-
mos dependentes do gás de outros países ou perden-
do competitividade para a indústria de outros países.

Estou aproveitando a oportunidade deste pronun-
ciamento para fazer um alerta para que as autorida-
des salvem a produção nacional adotando as medidas 
adequadas para que o preço do gás torne conveniente 
a fabricação dos produtos que mencionei em terras 
brasileiras. Se isso não ocorrer, não somente perde-
remos os investimentos, conforme as declarações dos 
principais representantes do setor, como teremos de 
importar mais e mais, principalmente nas áreas de quí-
mica e petroquímica, vidros, cerâmicas e fertilizantes.

Srª Presidente, era este o alerta que eu queria 
deixar às nossas autoridades competentes do setor 
do gás.

Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Valdir Raupp, porque 
V. Exª toca num ponto fundamental, que é a chamada 
competitividade. O Brasil está, gradativamente, per-
dendo competitividade, e não é possível, para setores 
estratégicos, como a indústria de cerâmica, especial-
mente no sul do Brasil, na região de Santa Catarina, 
onde o pólo cerâmico dessa região, que dependeu do 
gás natural que vinha por Mato Grosso, da Bolívia, de-
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pois, com as mudanças que a Bolívia impôs a esse gás 
natural, sofreu um problema muito grave. É um insumo 
muito importante. Então, eu queria cumprimentá-lo pela 
abordagem desse tema. Veja só: nos Estados Unidos, 
o custo é 20% menor do que o custo no Brasil. Então, 
fi camos muito mal na fotografi a.

Por isso, os investidores, os empreendedores 
estão preferindo a Argentina, com uma estabilidade 
econômica enorme, e a Colômbia, ao invés de vir para 
o Brasil, que é um mercado gigantesco. Já estamos, 
hoje, importando da China os porcelanatos, Senador, 
como parte desse processo lamentável de substituição 
da produção interna pela importação.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias, como 
orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Sena-
dores, o Brasil tem sido uma espécie de paraíso das 
contradições, da inversão de valores, de prioridades. 
Certamente, nós podemos constatar na análise que 
os institutos de pesquisa realizam sobre o desempe-
nho dos governos. 

A mais recente pesquisa mostra que a Presidente 
Dilma sofreu uma queda de oito pontos percentuais na 
sua popularidade, na aprovação de seu governo, o que 
nos permite concluir o seguinte: no Brasil, a avaliação 
de desempenho do Governo não se dá em razão do 
seu sucesso ou insucesso de gestão, mas, sim, em 
primeiro lugar, pela propaganda ofi cial, pela qualidade 
da propaganda ofi cial e, muitas vezes, em razão do 
momento vivido pela população. Se há uma sensação 
de bem-estar coletivo, aprovam-se os governos, mes-
mo que eles sejam absolutamente incompetentes e 
desonestos. Temos que fazer essa constatação. Não 
se trata de comemorar se a Presidente sofreu uma 
queda de oito pontos. Trata-se, isto sim, de analisar 
o que está acontecendo no Brasil ou de se oferecer 
modesta contribuição a esse debate. 

Verifi camos, há poucos dias, na palavra de uma 
Ministra, que não havia projeto executivo porque a 
obra era mais importante. A obra é importante, mas 
o projeto executivo também é importante para evitar 
o sobrepreço da obra, o superfaturamento da obra.

Essa é uma afi rmativa irresponsável porque dá a 
exata noção da irresponsabilidade pública com a ques-
tão ética no País. Não importa o preço da obra; importa 
que a obra seja feita. O dinheiro público é jogado pelas 
janelas da incompetência e da desonestidade. Essa 
frase da Ministra refl ete essa realidade. 

Mas, ainda nesse domingo, nós ouvimos outro 
Ministro afi rmando que dinheiro o Governo tem, mas 
as obras não acontecem por falta de competência nos 
últimos anos. Ou seja, é o reconhecimento de um Minis-
tro do atual Governo de que a incompetência no atual 
Governo, porque este Governo tem 10 anos ou mais... 
Portanto, é a confi ssão de um Ministro da Presidente 
Dilma de que os recursos existem, mas que as obras 
não acontecem por incompetência do Governo. Ou 
seja, não conseguem gastar os recursos provisiona-
dos no orçamento da União. Nós acompanhamos isso 
todos os anos. Ao fi nal do ano, Ministérios devolvem 
ao Tesouro Nacional recursos que não foram gastos.

No início deste ano – já estamos na metade do 
ano –, apenas 17% dos recursos destinados para obras 
foram aplicados. Dos R$130 bilhões, apenas R$22 bi-
lhões foram aplicados.

E nós verifi camos que os compromissos assu-
midos pelo Governo vão sendo descumpridos. E nós 
fi camos na dúvida porque, em determinados momen-
tos, nós ouvimos que faltam recursos, que os recursos 
são escassos. Especialmente quando se fala de saúde 
pública, de educação, de segurança pública, a justifi -
cativa é de que os recursos são insufi cientes, mas nós 
ouvimos Ministros afi rmando que os recursos existem.

O que nos importa nesta hora, como Oposição, 
é destacar que as obras não acontecem. Por exem-
plo, a Ferrovia Norte-Sul, promessa não cumprida; a 
Transnordestina, promessa não cumprida; a Ferrovia 
Oeste-Leste não saiu do papel; as BRs... Mas, acima de 
tudo, a transposição do Rio São Francisco. Prometeu-
-se, em campanha eleitoral, que seria uma obra para 
três anos; já chegamos a sete anos de execução des-
sa obra e ela não chegou à metade. É bom dizer que 
a parte executada já está se perdendo com o tempo. 
Já há setores da obra, setores que foram realizados, 
que terão de ser refeitos. Era uma obra para três anos, 
são sete anos; era uma obra de R$4,5 bilhões e já está 
orçada em mais de R$20 bilhões. E a população nor-
destina está sofrendo as consequências da seca im-
placável que se abate, sobretudo, sobre os sertanejos.

Quem ouve depoimentos dramáticos de sertane-
jos, certamente, se lembra das promessas daqueles 
que governam o País. Nós vimos também rodovias... 
Ontem, aliás, o programa Fantástico, da Rede Globo, 
mostrou rodovias essenciais e apresentou os números 
do prejuízo em razão do não cumprimento dos com-
promissos assumidos nas campanhas eleitorais, os 
prejuízos fi nanceiros, econômicos, sociais e as per-
das irreparáveis de vidas. Não podemos quantifi car o 
prejuízo quando se trata da perda de seres humanos, 
como vimos ontem, na televisão, um pai afi rmando que, 
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se a obra tivesse sido concluída no tempo prometido, 
sua fi lha poderia estar viva.

Enfi m, essa é uma questão que afeta todos os 
brasileiros, certamente. Qual é a missão de um go-
verno? Qual é a responsabilidade do Governo? Mas, 
quando ouvimos afi rmações de que não temos recur-
sos para a realização das obras, espantamo-nos com 
a generosidade do Governo, que se apresenta como 
se os recursos estivessem sobrando.

Ainda agora – vejo ali o Senador Cristovam Bu-
arque, que é um batalhador a favor da educação no 
Brasil –, vejo que o Governo brasileiro está anunciando 
lá, em Portugal, uma doação de R$6 milhões para o 
aprimoramento do ensino em países da África, como 
se tivéssemos, aqui, um exemplo de ensino público 
oferecido ao nosso povo. Aliás, há poucos dias, a im-
prensa divulgou que, em um ranking com 39 países, o 
Brasil fi cou em penúltimo lugar em matéria de ensino. 
E a nossa Presidente vai a Portugal, como se estivés-
semos em condições de dar lição ao mundo, celebrar 
convênios para o aprimoramento do ensino em países 
da África e oferecer a disponibilidade de mais de R$6 
milhões com esse objetivo. Há poucos dias, na África, 
anunciou o perdão de cerca de 900 bilhões da dívida 
de países africanos, países como aquele que tem um 
ditador milionário com fortunas em outros países, com 
imóveis fantásticos em Nova York, etc. E o Governo 
brasileiro perdoando dívida de país comandado por 
ditador multimilionário.

Enfi m, estaria o Brasil em condições de perdoar 
dívidas e continuar a oferecer àqueles mesmos países 
endividados novos empréstimos através do BNDES? É 
o que faz o nosso Governo: ao tempo em que perdoa 
a dívida dos países africanos, oferece-lhes novos em-
préstimos, empréstimos, agora, com a tarja de sigilo-
sos. O povo brasileiro não tem o direito de saber para 
onde estão indo os recursos destinados pelo Governo 
do País, através do BNDES.

Mas é preciso destacar, no dia de hoje também, 
que o Senado Federal tem chancelado, com uma se-
quência incrível, os pacotes enviados pelo Executivo, 
através de medidas provisórias, autorizando o repasse 
de recursos do Tesouro Nacional ao BNDES, com o 
objetivo de oferecer esses empréstimos. Sem que nos 
apercebamos, as despesas crescentes conjugadas às 
sucessivas desonerações e repasses para o BNDES 
comprometem a arrecadação e se projetam para depois 
de 2014, um verdadeiro legado indigesto. Perdoamos 
dívidas de empréstimos anteriores, oferecemos novos 
empréstimos, comprometemos a nossa arrecadação 
e preparamos uma bomba-relógio de efeito retardado.

Cálculos iniciais feitos pelo jornal O Globo mos-
tram que: “Com base nas principais renúncias fi scais 

e nos custos com o BNDES, o novo governo deixará 
de contar com cerca de R$50 bilhões em seu primei-
ro ano.” Eu me refi ro ao governo a ser eleito em 2014. 
Portanto, R$50 bilhões menos. Não é um dado despre-
zível e impõe refl exão a todos nós, que temos o dever 
de zelar pelos interesses maiores da Nação. 

A deterioração das contas públicas, umas das ra-
zões elencadas pela agência de classifi cação de riscos 
Standard&Poor’s (S&P), para apontar a perspectiva 
de rebaixamento do Brasil de estável para negativa, 
tende a se agravar num cenário de infl ação em alta e 
crescimento pífi o. 

Nas palavras de um especialista:

As desonerações aumentaram o risco fi scal, 
pois essa agenda teve início sem que se te-
nha criado o espaço fi scal adequado. Logo, 
as desonerações resultam na forte redução 
do primário e aumentaram a incerteza quanto 
à trajetória de redução da Dívida Líquida do 
Setor Público (DLSP). 

O gasto público continua crescendo à mesma taxa 
de anos anteriores. O resultado do Tesouro Nacional, 
divulgado no dia 29 de maio, veio muito ruim. De janei-
ro a abril deste ano, a despesa primária do Governo 
Federal cresceu R$34 bilhões, sendo que desse total 
o crescimento do investimento foi de apenas R$1,9 
bilhão, ou seja, 5,6% do crescimento da despesa. 

Como destaca o economista do Ipea, Mansueto 
de Almeida, “o problema do excesso de ativismo do 
Governo com a sua agenda de curto prazo foi que essa 
agenda ocasionou novos desequilíbrios”. A propósito, 
esta é a marca do atual Governo: opera em curtíssimo 
prazo em busca da aprovação popular, tentando frear 
o declínio da popularidade, que se esvai. 

Planejamento estratégico é uma expressão bani-
da na gestão da Presidente Dilma. Vejamos um diag-
nóstico isento. Há uma sucessão de fatos negativos 
que envolvem a economia brasileira nos últimos me-
ses. São eles:

1. infl ação em alta;
2. redução da meta do resultado do superávit 
primário;
3. crescimento do défi cit em conta corrente;
4. atrasos no cronograma de concessões das 
rodovias e ferrovias;
5. forte redução no saldo da balança comer-
cial (menos de US$10 bilhões projetados para 
2013/2014, o pior resultado dos últimos doze 
anos);
6. fraca recuperação da indústria;
7. valorização do dólar devido à recuperação 
em curso da economia americana;
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8. crescimento fraco do PIB.

Outra conta indigesta vem de subsídios e ope-
rações do BNDES.

Em 2012, o valor chegou a R$12,7 bilhões, e, 
como sustenta o economista Mansueto de Almeida, 
deve se manter alto. Vale ressaltar que o dinheiro é 
captado no mercado com juro maior do que o cobra-
do pelo banco de fomento. Quem paga a diferença é 
o Tesouro, responsável pela equalização da parte dos 
empréstimos concedidos pelo BNDES. 

E, por falar em empréstimos do BNDES, eu ia 
me esquecendo, é preciso lembrar a última do Ministro 
Pimentel. Ele anunciou que o BNDES abrirá linhas de 
crédito para turbinar grupos brasileiros interessados em 
comprar empresas estatais em Portugal. No pacote de 
privatizações estão listadas a companhia aérea TAP, 
a empresa de correios CTT e os Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo. O tema está sendo tratado também 
pela Presidenta Dilma, em Lisboa. Portanto, o BNDES 
continua com o seu festival de empréstimos, uma ge-
nerosidade incrível do Governo brasileiro. Nesse caso, 
turbinando privatizações em Portugal, ou seja, gerando 
oportunidades em outro país. 

Mas nós temos que nos preocupar também, além 
dessas operações, o destino do dinheiro, nós temos 
que nos preocupar com as consequências dessas 
operações internamente. Essas operações caracteri-
zam o descalabro fi scal em curso. E é de se perguntar:

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Até 
quando o Senado vai ignorar essa marcha da insen-
satez fi scal?

O alerta do economista é sério. Ele diz: 

Isso signifi ca que boa parte dessa despesa 
está sendo postergada para o próximo gover-
no, que vai assumir num cenário de superávit 
primário menor, despesas correntes elevadas 
e baixa arrecadação. Ele praticamente não 
terá espaço fi scal. 

É a previsão para o próximo governo. As advertên-
cias qualifi cadas vicejam e não podem ser ignoradas. 

Na avaliação de Margarida Gutierrez, Professo-
ra da Universidade Federal do Rio de Janeiro, nunca 
se viu tão grande deterioração das instituições e das 
contas públicas. Diz ela: 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, na prática, 
não serve mais para nada, e a situação pode 
piorar. O Governo propôs uma Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) acabando com metas 
de superávit de Estados e Municípios. O País 

desistiu de ter política fi scal efetiva [ressalta 
a citada especialista].

Portanto, a situação é de gravidade, Senador 
Cristovam Buarque. Eu vou conceder a V. Exª o apar-
te, mas, antes, citando o poeta que diz: “No meio do 
caminho, tinha uma pedra. Tinha uma pedra no meio 
do caminho.”

No caminho a ser percorrido, essa pedra tem 
nome: é eleição. O analista da política fi scal enxerga 
com nitidez esse entrave:

Dado esse cenário, o aconselhável seria tentar 
melhorar os fundamentos da economia para 
que o crescimento seja retomado em bases 
mais sustentáveis nos próximos anos – mas 
no meio do caminho há uma eleição. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – “Se 
o Governo fi car muito preocupado e adotar novas me-
didas com o foco no curto prazo, corre-se o risco de 
piorar ainda mais o cenário para o médio prazo.”

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque com satisfação.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Alvaro Dias, eu quero falar sobre o começo 
do seu discurso, quando comentou sobre a difi culdade 
do Governo de executar os projetos, mesmo tendo di-
nheiro, o que está em um dos grandes jornais brasilei-
ros no dia de hoje. Eu quero dizer que fi quei chocado, 
no domingo, ao assistir a um programa de televisão 
de caráter nacional, o Fantástico, e ouvir a Ministra do 
Planejamento dizer, ao ser entrevistada, que não se 
tem tempo de fazer o projeto executivo das obras. A 
matéria era sobre obras em andamento, mas paradas. 
Em andamento do ponto de vista de que não foram 
concluídas, mas que não estão em andamento do ponto 
de vista de seu trabalho de continuidade. Muitas obras 
foram apresentadas, e o que me chocou foi quando ela 
disse que não se fazem os projetos executivos porque 
tem pressa de fazer as obras. Acontece que, quando a 
gente faz uma obra sem o projeto executivo, em geral, 
a obra demora muito mais, e há um custo imprevisível, 
porque ninguém sabe os detalhes que vão acontecer 
ao longo do processo de construção. Eu creio que essa 
declaração dela foi uma das coisas mais preocupantes 
que uma pessoa pode ter ao assistir. Eu fi quei pasmo, 
preocupado, porque isso signifi ca que o dinheiro não 
está sendo bem-aplicado, ainda que o objetivo seja 
bom, porque há desperdício no processo de execução. 
E, ao ler hoje os jornais, a gente vê que, mesmo sem 
projeto executivo, não se consegue gastar o dinheiro 
já previsto no Orçamento. Talvez, hoje, um dos proble-



35476 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013

mas mais sérios do Governo brasileiro seja a incapa-
cidade de gestão do conjunto do sistema de logística, 
que é necessário ter para que a economia funcione 
bem. A impressão que fi ca é a de que nós estamos 
paralisados, ou patinando no mesmo lugar, sem con-
seguir sair para realizar as propostas de transposição 
do Rio São Francisco, de construção do trem-bala, da 
Ferrovia Norte-Sul e de cada um desses projetos dos 
quais não se vê a conclusão à vista. A única coisa que 
se vê concluída são as obras dos estádios, tirando o 
de São Paulo, porque a Fifa está de olho; e, como a 
Fifa está de olho, aí a gente trabalha bem. Como o 
povo não consegue fi car de olho nas obras em geral 
do Governo, elas vão fi cando paradas e sem projeto 
executivo para orientar a construção.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. 

Realmente, a declaração da Ministra sobre a au-
sência de projeto executivo é de uma irresponsabilidade 
gritante, porque a ausência do projeto executivo é a 
autorização para o superfaturamento, para o desperdí-
cio do dinheiro público, para o preço sem fi m. É isso o 
que ocorre, e é o que tem ocorrido no Brasil, inclusive 
na construção dos estádios a que se refere V. Exª, que 
são concluídos porque os olhos da Fifa estão atentos. 

Precisamos despertar os olhares brasileiros para 
o que acontece no Governo. É nosso dever despertar 
os olhos daqueles que prestam menos atenção no que 
está ocorrendo no Brasil. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Vimos, 
agora, que até essa inovação nós temos que supor-
tar: o Governo considerando sigilosos os empréstimos 
concedidos aos governos de Cuba e de Angola, como 
se um governo tivesse esse direito de esconder o que 
faz, de negar informações ao povo, que paga imposto 
sobre aplicação dos recursos públicos.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Alvaro Dias pela abor-
dagem do tema, que, de fato, é a preocupação de to-
dos os brasileiros.

Com a palavra o senador Cristovam Buarque, 
como orador inscrito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Ana Amélia, que preside esta sessão, Srªs 
e Srs. Senadores, tenho vindo aqui – e fi co feliz que 
a senhora esteja presidindo, porque a senhora é uma 
das parceiras no debate sobre economia –, nesses 
últimos dias, retomar discursos que fi z dois, três anos 
atrás e que depois aprofundei por escrito, num traba-

lho elaborado, sobre a ideia de que a economia estava 
bem naquele momento, mas não vai bem.

É triste dizer que aquilo que eu apontava como 
cenário do futuro está acontecendo, e me preocupa, 
como brasileiro, que não se tenham tomado as medi-
das para corrigir os riscos adiante. 

A realidade é que, esses últimos dias, todos os 
jornais, todos os analistas foram unânimes, com exce-
ção do próprio Ministro da Fazenda, em reconhecer as 
difi culdades que nós estamos atravessando.

O economista José Roberto Mendonça de Bar-
ros, por exemplo, disse, em O Estado de S. Paulo, que 
“uma sucessão de más notícias fez o Governo perder 
o rumo”. O pior é que é verdade. A sensação que se 
tem é que não tem um rumo claro. O Banco Central 
compra ou não compra dólares para evitar a queda do 
real? O Banco Central aumentará ou não juros daqui 
para frente, sabendo que isso pode reduzir ainda mais 
uma taxa de crescimento medíocre que o Brasil tem? 
Se o Governo e o Banco Central deixarem que o dólar 
se valorize em relação ao real, quais são as consequ-
ências disso para a infl ação? Ainda que haveria, sim, 
uma boa repercussão no aumento das exportações e 
poderia ser na redução de um dos mais graves pro-
blemas que nós temos, que é o défi cit em contas cor-
rentes, que estourou de cinquenta e poucos bilhões 
– e voltarei a falar disso –, há um ano, para setenta.

O economista diz, ainda, que a infl ação e espe-
cialmente o custo da alimentação entraram fi rmes na 
vida e na preocupação das famílias, algo gravíssimo, 
eu digo – ele disse grave –, para um Governo que se 
diz, antes de tudo, empenhado na reeleição e com 
compromisso social.

Hoje a infl ação está em 6,5% na média de todos 
os bens estimados pelo IPCA, mas a infl ação dos bens 
comprados pelos pobres já passou dos dois dígitos, 
está acima dos 10%, o que signifi ca que, a cada ano, 
cada R$100,00 do Bolsa Família só valem R$90,00. 
Ou seja, há uma degradação das condições sociais 
por causa da infl ação. Quando ele diz que o grave é 
que está empenhado na reeleição é porque ele deixa 
a entender – e é um fato – que, em nome da reeleição, 
serão cometidos ainda outros erros, do ponto de vista 
do longo prazo, para benefi ciar o imediato do eleitor.

O eleitor não representa o conjunto da socieda-
de. O conjunto da sociedade é a Nação brasileira. Nós, 
eleitores, votamos em função daquilo que nos interessa 
individualmente. É a soma que vai fazer funcionar. Só 
que, quando há um choque entre o futuro e o presente, 
mesmo a soma dos eleitores hoje se contrapõe aos in-
teresses da sociedade futura, inclusive os eleitores futu-
ros, porque eles não votam. O eleitor vota no presente e 
pensando em seu redor. Por isso é que o Governo tem 
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que sair na liderança explicando, defendendo que, em 
alguns momentos, é necessário sacrifício. Sim, é preciso 
sacrifício em alguns momentos para que possamos, no 
futuro, ter uma situação de tranquilidade.

Por exemplo: é necessário, sim, que o consumo 
se reduza para aumentarem os investimentos, senão 
mais adiante não haverá tampouco consumo porque 
não haverá produção. A sensação, como diz o eco-
nomista José Roberto Mendonça de Barros, é que o 
Governo perdeu o rumo.

Vamos para um jornalista aqui de Brasília, Vicente 
Nunes. Ele abre a matéria do dia 10/06 com a frase: “A 
Presidente Dilma Rousseff começa a semana sob in-
tenso bombardeio”. O problema é que esse bombardeio 
poderia até ser correto, por ter tomado medidas certas. 
Mas não é o caso: o bombardeio é por causa dos resul-
tados, não por causa de medidas, porque nenhuma das 
medidas incomoda muito, salvo a taxa de juros. Com 
as outras medidas, como reduzir tarifa de luz elétrica e 
desonerar automóvel, todos fi cam satisfeitos.

O bombardeio que ela vive é por causa daquilo 
que é apresentado como “resultados frágeis da econo-
mia”. A infl ação está em 6,5%, o máximo da tolerância 
em cima da meta de 4,5%. É preciso que se saiba que 
6,5% é uma infl ação razoavelmente alta. Basta dizer 
que, com 6,5%, a cada dois anos uma pessoa perde 
10% de sua renda. Então, vai ser preciso reajustar 
salário, o que vai pressionar os custos e, aí, volta a 
aumentar a infl ação.

E quem tem certa idade sabe o que é um país sob 
infl ação durante décadas. É uma pena que a juventu-
de de hoje, que chegou a uma fase de conhecimento 
das coisas em 1994, quando viu o Plano Real, já não 
saiba, 20 anos depois – quem tinha 10 tem 30 agora 
–, o que foi a infl ação.

A infl ação é uma forma bruta de corrupção. É o 
roubo do dinheiro de todos para fi car no governo. Pode 
até dizer que não é uma corrupção do comportamento, 
porque ninguém praticamente ganha por isso, a não ser 
os especuladores em moedas estrangeiras e também 
naqueles mecanismos de taxas de juros elevadas. É 
uma corrupção. Rouba as pessoas. Rouba o salário 
de cada pessoa. E nós estamos entrando numa fase 
de infl ação perigosíssima. Não é por falta de aviso. 
Aqui nesta tribuna eu já falei diversas vezes, ao lon-
go de alguns anos já, pelo menos três, que as contas 
públicas, a bolha de consumo, a baixa poupança e o 
baixo investimento, tudo isso leva à sensação de que 
teríamos uma infl ação.

O jornalista Vicente Nunes, eu ainda o cito, diz 
a seguinte frase: “O consenso, hoje, no mercado é de 
que o crescimento será menor do que 2,5%”. E hoje 
mesmo já há algumas projeções e previsões de que, 

de fato, o crescimento vai fi car nessa taxa. Ainda tem 
gente que diz que é maior do que de outros países. É 
maior do que de países ricos, onde o nível de riqueza 
já é alto, então não precisa de grande crescimento. E 
é maior do que outros, que tiveram índice maior on-
tem e hoje têm pequeno. Mas nós tivemos “pibinhos”, 
como se diz por aí, um ano depois do outro, depois do 
outro e depois do outro.

Daí, a nossa preocupação: a infl ação sair do con-
trole, o Produto Interno Bruto sem crescer. As contas 
correntes, que é quanto a gente recebe de dólares 
menos quanto a gente manda de dólares, criam um 
buraco imenso, que faz o Governo ou usar dinheiro que 
veio aqui para outras atividades, inclusive formas de 
investimento, ou pedir dinheiro emprestado no merca-
do internacional, como a gente fez antigamente com 
o Fundo Monetário.

O Fundo Monetário existe para tapar os buracos 
das contas correntes dos países. O país que tem dé-
fi cits sucessivos por longo tempo termina caindo nas 
mãos ou do Fundo Monetário ou de outros bancos 
internacionais.

Se a gente tiver essa infl ação, se nós tivermos 
esse buraco nas contas correntes por alguns anos, nós 
vamos ter que, outra vez, sofrer o problema da dívida 
externa e, quem sabe, tragicamente ter que recorrer 
ao Fundo Monetário Internacional.

Ainda diz o Vicente Nunes: “O Banco Central está 
tão perdido” – esta palavra “perdido” tem sido repetida 
por muitos jornalistas – “que, depois da decisão do Co-
pom, era esperado que os juros dos contratos futuros 
de longo prazo caíssem” – e não caíram. Isso é uma 
coisa grave. Estão atirando em algumas coisas e, ao 
invés de matar o que queriam, estão gerando um tiro 
que recebem de lado.

Atiraram na desoneração. Ninguém é contra a 
desoneração com uma carga fi scal tão alta. Não con-
seguiram fazer o PIB crescer e geraram um buraco 
nas contas públicas. Isso é o que o Vicente chama de 
“perdido”. “Tanto as taxas de curto prazo quanto as de 
longo prazo dispararam” – indicando o quê? Indicando 
perda de credibilidade nas instituições econômicas. As 
pessoas não acreditam. As pessoas perderam a con-
fi ança. E hoje talvez o mais importante fator de produ-
ção em uma economia seja a confi ança dos agentes 
econômicos nos gestores da economia, no serviço pú-
blico da economia, no Ministro da Fazenda, no Banco 
Central, na própria Presidência da República.

Essa falta de credibilidade é um problema que 
ameaça todos os fatores da economia. Mesmo a coisa 
que poderia ir bem não vai bem se houver desconfi an-
ça. Tomemos o caso da desoneração.
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A desoneração veio por um período, um ano, dois 
anos, prorroga um pouco. O investidor vê que a deso-
neração só vai durar um ano e decide que não vale à 
pena fazer uma fábrica nova para produzir automóveis, 
cujo preço vai crescer tanto daqui a dois anos que não 
terá mercado para comprar. E não investe.

E o pior é que, depois de um ano, virá outro ano, 
outro ano e outro ano. Ficou-se com o problema do 
prazo determinado sem o benefício do longo prazo. 
Isso é que quer dizer “estar perdido”. Não tem linha, 
não tem política de longo prazo.

“Sob o risco de ser rebaixada pela agência de 
classifi cação de risco Standard & Poor’s, a economia 
brasileira dá sinais de esgotamento.” Tem algumas 
expressões que estão sendo muito repetidas. Uma é 
“sem rumo”; outra é “perdido”; outra é “esgotamento”. 
“O modelo de gestão adotado pelo Governo Dilma, 
de improvisos,” – e o melhor exemplo são os pacotes 
– “não cabe em um mundo de baixo crescimento – a 
China, nosso principal parceiro comercial, está em 
franca desaceleração”.

E isso vai trazer um problema sério para nós, 
porque diminuirá a demanda desse parceiro. Aí se diz: 
mas se a China não está crescendo, a gente tem uma 
explicação. Só que nós não nos precavemos contra 
isso; só que nós não tomamos as medidas necessá-
rias anos atrás para produzir bens, para que não pre-
cisássemos da China. Como os outros países fi zeram, 
aqueles que investiram em ciência e tecnologia, que 
criam produtos que, a cada seis meses, têm que ser 
substituídos por um novo. E aí, ao ser substituído, gera 
uma nova demanda.

É por essas e por outras que a desconfi ança 
em relação ao País aumentou [cito outra vez 
o jornalista Vicente Nunes]. E não adiante o 
governo procurar culpados. Eles têm nome e 
sobrenome. O principal deles responde [se-
gundo ele] pela Presidência [da República].

Porque, na verdade, é o órgão responsável até 
pela nomeação dos Ministros. E, no caso do Brasil, 
com um agravante: nós temos uma Presidenta que 
realmente se envolve muito na atividade, que controla 
até o que cada agente – Ministro ou não – tem a fazer, 
em vez de entender que, em algumas áreas, tem que 
deixar que o Ministro entenda, porque ele é preparado 
para isso. Mas, pelo que a gente sabe, a Presidenta tem 
uma verdadeira mania de interferir em tudo. E aí termina 
provocando esses indicadores de que estão perdidos.

Uma outra matéria também que vale a pena ver 
é do Prof. Affonso Celso Pastore. Ele chamou de “O 
IOF e o aprendiz de feiticeiro”, porque, mais uma vez, 
o aprendiz de feiticeiro, nessa história que ele conta, 

é aquele que fazia uma mágica e a mágica se revertia 
contra ele. É o que está acontecendo hoje.

Ele diz, por exemplo, que “o défi cit brasileiro nas 
contas correntes vem crescendo”. O défi cit crescendo. 
Quando o défi cit cresce, preocupe-se. Défi cit cresceu, 
alguma coisa está ruim. E já se elevou, veja bem, de 
US$54 bilhões, em 2012, para US$70 bilhões nos 
12 meses encerrados em maio. Isso equivale a 3% 
do PIB. É como se de toda renda brasileira, de todos 
nós brasileiros, três “porcentozinhos” a gente tivesse 
de mandar para o exterior, fi cando apenas com 97%. 
Isso é uma desapropriação. Isso é desapropriação 
não no sentido de que eles estão nos roubando, mas 
no sentido de que nós não somos competentes para 
ter aquilo que é preciso: gerar mais dólares do que os 
dólares de que necessitamos.

Pela primeira vez [ele diz] em muitos anos 
esse défi cit que continua crescendo é inferior 
ao ingresso dos investimentos estrangeiros 
diretos, o que obriga o Brasil a usar o ingres-
so de investimentos em carteira – de renda 
variável e renda fi xa – para fi nanciar o défi cit 
nas contas correntes.

Não tem futuro isso. Isso é um esgotamento pre-
visível totalmente, só que não se pode saber qual é 
o prazo exato, em quantos anos ou quantos meses o 
problema vai acontecer.

O Globo trouxe uma matéria também que vale 
a pena analisar:

Um dia depois de a agência de classifi cação 
de risco (...) colocar em perspectiva negativa 
a nota dos títulos da dívida brasileira, (...) da 
medida atingiram estatais e bancos [ou seja, 
quando um país entra em decadência na credi-
bilidade internacional, isso afeta todos os ato-
res da economia; e aí afeta muito diretamente 
as nossas estatais] e já ameaçam prejudicar a 
retomada da captação de empresas brasilei-
ras no exterior. [É grave isso.] Petrobras e Ele-
trobrás, que já tinham tido sua nota colocada 
sob revisão na quinta-feira, registraram queda 
acentuada de suas ações em Wall Street (...). 
Os papéis da Eletrobrás tombaram 5,93% e 
os da Petrobras, 3,31%.”

Não há nenhuma razão concreta, do ponto de 
vista da produção, para justifi car isso, sobretudo depois 
que o Brasil tem o pré-sal, que o Brasil tem, em breve, 
Belo Monte. Isso acontece por falta de credibilidade. 

Ontem – ou seja, anteontem –, a agência ame-
açou cortar a nota de 11 instituições fi nanceiras, in-
cluindo gigantes como Banco do Brasil, Bradesco, Itaú 
Unibanco, Santander e BNDES. Se isso vier a aconte-
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cer, é imprevisível o que acontecerá logo em seguida, 
porque foram medidas como essa, foram rebaixamen-
tos como esses que fi zeram com que os países ricos 
entrassem nas crises em que eles entraram. As notas 
baixas dadas pelas agências que analisam os riscos 
é que provocaram a quebra de diversas instituições 
fi nanceiras dos Estados Unidos. 

Não dá para dizer que o Brasil tem uma bolha 
daquele mesmo tamanho, que as consequências se-
riam as mesmas, mas dá, sim, para acender uma luz 
amarela imensa, para tomarmos um susto, um medo 
que nos permita despertar.

Eu não vou, Senadora, continuar lendo trechos 
de todas essas matérias, mas quero citar aqui um...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– ... que até há muito pouco tempo pelo menos esta-
va ao lado do Governo, auxiliando, sendo um parceiro 
muito direto com a Presidência da República, que é o 
ex-Ministro Delfi m, Neto.

Ele defende metas de défi cit nominal zero para 
recuperar a credibilidade. Isso exigiria um sacrifício 
do Governo extremamente forte para fazer com que o 
Brasil gastasse o mesmo do que arrecada, incluindo 
aí os juros da dívida. Porque hoje a gente gasta menos 
do que arrecada nos gastos, mas na hora de pagar a 
dívida a gente fi ca com um défi cit.

O que ele quer é que nós gastemos o mesmo, 
incluindo os gastos de dívida, como qualquer cidadão. 
Qualquer cidadão tem que colocar o pagamento das 
dívidas na sua renda. Faz parte da sua renda pagar 
os juros.

Nós temos evitado isso aumentando a dívida. O 
que ele propõe é: como forma de retomar a credibilidade, 
seria necessário pararmos de permitir o crescimento da 
dívida, fazendo com que as nossas receitas permitis-
sem cobrir todos os custos, inclusive os juros da dívida.

E vindo do Delfi m Netto. Mostra que ele está pre-
vendo, ou percebendo, melhor dito, uma grave crise de 
credibilidade, porque, para fazer isso, Senadora Ana 
Amélia, a senhora sabe muito bem, nós teríamos que 
cortar tantos gastos que era possível que o impacto 
disso no crescimento fosse também muito ruim, como 
aconteceu com os países da Europa.

Esse é que é o problema do Brasil, como o Se-
nador Aloysio falou antes. Nós estamos num emara-
nhado, um emaranhado muito confuso de coisas que, 
se a gente fi zer, dá errado, e se a gente não fi zer, dá 
errado também. Nós precisamos desatar o nó. Esse 
nó não será desatado com as atuais autoridades eco-
nômicas. Não será desatado pelo Governo sozinho.

O Governo precisa ouvir, como Delfi m Netto, que 
ouvia sempre na hora de se elogiar o Governo, tem 
que ouvir agora na hora que ele critica. Tem que ouvir 
os oposicionistas. Tem que abrir um debate para saber 
com quem está a verdade, porque o maior risco para 
piorar a credibilidade é o excesso de euforia.

A Alemanha, no tempo da chamada República 
de Weimar, entrou numa profunda, ultra, hiperinfl ação, 
em que a moeda deixou de existir no meio de uma 
imensa euforia de consumo, no meio de acreditar-se 
que as coisas iam bem, mas nas contas que a pesso-
as não veem. E um dos ministros dele uma vez disse: 
“Ninguém entende quando a gente fala em bilhão, sem 
saber que o bilhão vai cair na cabeça de cada cidadão”.

Nós estamos precisando que o Governo retome 
credibilidade para que o Brasil tenha credibilidade. 
Eu não vejo outra maneira com as atuais autorida-
des econômicas e não vejo outra maneira a não ser a 
Presidenta descer do patamar em que se encontra há 
anos e dizer: “Gente, talvez a gente esteja cometendo 
erros. Gente, nós precisamos ouvir outras pessoas”. 
Nem precisa dizer: “Gente, nós estamos perdidos”. Eu 
não vou querer que ela reconheça isso. Mas que diga: 
“Gente, nós precisamos ouvir outros”. Talvez os que 
estejam alertando não sejam apenas fruto de crítica 
oposicionista. Saber a diferença entre crítica e alerta. Eu 
sempre disse aqui: eu venho alertar, não venho criticar. 

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – E é isto que estou fazendo aqui, Senadora Ana 
Amélia: mais uma vez alertando. Só que a gente alerta 
e, se não há retorno, um dia não adianta mais alertar, 
o desastre já aconteceu. Ainda é tempo. O Brasil preci-
sa evitar que sua economia entre numa crise tão forte 
que a gente perca o controle. É tempo de o Governo 
entender que precisa ouvir todos e colocar na direção 
da economia pessoas outra vez com credibilidade. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Senador Cristovam, a soberba, na política, 
é sempre má conselheira. Todos os autores citados 
por V. Exª, Luiz Carlos Mendonça de Barros, Affonso 
Celso Pastore, meu querido e dileto amigo, o jornalis-
ta Vicente Nunes, e o meu grande mestre, Professor 
e ex-Ministro Delfi m Netto, estão, como V. Exª, com a 
mesma preocupação: mostrar o que pode ser corrigi-
do para que não ocorram tarde demais as medidas 
necessárias para corrigir o rumo. 

E penso também, Senador Cristovam, que o fato 
de haver antecipado o processo sucessório...

(Soa a campainha.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – ... causa um grande problema econômico para 
o nosso País, um preço que só um futuro de médio 
prazo vai nos dizer quanto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – O governo que fi ca de olho apenas na próxima 
eleição não conduz o País para um bom futuro.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Grande verdade, Senador Cristovam. 

E peço a V. Exª o apoio para em seguida vir a 
ocupar... Gostaria de receber o seu apoio aqui.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Com prazer.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Senhora Presidente da República adotou, 
em 5 de junho de 2013, e publicou no Diário Ofi cial 
da União de 6 de junho de 2013, a Medida Provisó-
ria n° 618, de 2013, que “altera a Lei nº 10.552, de 13 
de novembro de 2002, para dispor sobre a concessão 
de garantia da União a entidades controladas indireta-
mente pelos entes da Federação; autoriza o aumento 
do capital social da Valec – Engenharia, Construções 
e Ferrovias S.A.; autoriza a União a renegociar condi-
ções fi nanceiras e contratuais das operações de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) que menciona; altera o cálculo da 
receita líquida real dos Municípios, para adequação 
à Lei nº 10.527, de 8 de agosto de 2002; autoriza a 
União a conceder crédito ao BNDES, no montante de 
até R$15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), 
em condições fi nanceiras e contratuais que permitam 
o seu enquadramento como instrumento híbrido de 
capital e dívida ou elemento patrimonial que venha a 
substituí-lo na formação do patrimônio de referência; 
promove ações de cooperação energética com países 
da América Latina; e dá outras providências.”

Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, da Resolução nº 1, de 2012-CN, e do 
art. 10-A do Regimento Comum, está assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria:

SENADORES
Bloco Parlamentar da Maioria 

(PMDB/PP/PSD/PV)

TITULAR SUPLENTE
Eunício Oliveira 1. Ana Amélia
Francisco Dornelles 2. Kátia Abreu
Sérgio Petecão 3. Romero Jucá
Paulo Davim 4. Vital do Rêgo
Ricardo Ferraço

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB/PSOL)

TITULAR SUPLENTE
Wellington Dias 1. Eduardo Lopes
Acir Gurgacz 2. Randolfe Rodrigues
Rodrigo Rollemberg 3. Walter Pinheiro
Inácio Arruda 4. Zezé Perrella

Bloco Parlamentar Minoria 
(PSDB/DEM)

TITULAR SUPLENTE
Aloysio Nunes Ferreira 1. Alvaro Dias
Cássio Cunha Lima 2. Paulo Bauer
José Agripino 3. Jayme Campos

Bloco Parlamentar União e Força 
(PTB/PR/PSC/PPL)

TITULAR SUPLENTE
Eduardo Amorim 1. Alfredo Nascimento
Gim Argello 2. Antonio Carlos Rodrigues

DEPUTADOS
PT

TITULAR SUPLENTE
José Guimarães 1. Sibá Machado
Valmir Assunção 2. Luiz Couto

PMDB

TITULAR SUPLENTE
Eduardo Cunha 1. Darcísio Perondi
Marcelo Castro 2. Edinho Araújo

PSD

TITULAR SUPLENTE
Eduardo Sciarra 1. Guilherme Campos
Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

TITULAR SUPLENTE
Carlos Sampaio 1. João Campos

PP

TITULAR SUPLENTE
Arthur Lira 1. Roberto Britto

DEM

TITULAR SUPLENTE
Ronaldo Caiado 1. Mendonça Filho

PR

TITULAR SUPLENTE
Anthony Garotinho 1.
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PSB

TITULAR SUPLENTE
Beto Albuquerque 1. Glauber Braga

PDT

TITULAR SUPLENTE
André Figueiredo 1. Salvador Zimbaldi

Bloco (PV/PPS)

TITULAR SUPLENTE

PTB

TITULAR SUPLENTE
Jovair Arantes 1. Antonio Brito

PHS*
* Rodízio nos termos do art. 10-A do 

Regimento Comum.

TITULAR SUPLENTE
José Humberto 1.

O calendário de tramitação da Medida Provisória 
será publicado.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no Diário Ofi cial da União: 6-6-
2013 
– Designação da Comissão: 10-6-2013 (SF)
– Instalação da Comissão: 24 horas após de-
signação.
– Emendas: até 12-6-2013 (6 dias após a pu-
blicação).
– Prazo na Comissão: Declaração incidental 
de inconstitucionalidade do caput do art. 5º 
da Resolução do Congresso Nacional nº 1, 
de 2002, com efi cácia ex nunc – Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo 
Tribunal Federal ao Congresso Nacional na 
sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita 
a comunicação à Câmara dos Deputados por 
meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.
– Remessa do processo à Câmara dos De-
putados: -
– Prazo na Câmara dos Deputados: até 3-7-
2013 (até 28º dia).
– Recebimento previsto no Senado Federal: 
3-7-2013.
– Prazo no Senado Federal: de 4-7-2013 a 17-
7-2013 (42º dia).
– Se modifi cado, devolução à Câmara dos 
Deputados: 17-7-2013.

– Prazo para apreciação das modifi cações do 
Senado Federal, pela Câmara dos Deputados: 
de 1º-8-2013 a 3-8-2013 (43º ao 45º dia).
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a 
partir de 4-8-2013 (46º dia).
– Prazo fi nal no Congresso: 18-8-2013.

A matéria está publicada em avulsos.
Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-

tados.

É o seguinte o ofício da liderança:

Of. nº 127/2013 – BLUFOR

Brasília, 6 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Eduardo Amorim e Gim, como membros Titulares e os 
Senadores Alfredo Nascimento e Antonio Carlos Ro-
drigues, como membros Suplentes, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-
ria nº 618, de 2013, que “Altera a Lei nº 10.552, de 13 
de novembro de 2002, para dispor sobre a concessão 
de garantia da União a entidades controladas indireta-
mente pelos entes da Federação; autoriza o aumento 
do capital social da VALEC – Engenharia, Construções 
e Ferrovias S/A; autoriza a União a renegociar condi-
ções fi nanceiras e contratuais das operações de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, que menciona; altera o cálculo da 
receita líquida real dos Municípios, para adequação 
à Lei nº 10.527, de 8 de agosto de 2002; autoriza a 
União a conceder crédito ao BNDES, no montante de 
até R$15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), 
em condições fi nanceiras e contratuais que permitam 
o seu enquadramento como instrumento híbrido de 
capital e dívida ou elemento patrimonial que venha a 
substituí-lo na formação do patrimônio de referência; 
promove ações de cooperação energética com países 
da América Latina; e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Essa é mais uma medida provisória que chega 
à Casa para a sua discussão.

Gostaria de contar com a colaboração do Sena-
dor Cristovam Buarque para assumir a Presidência 
dos trabalhos desta sessão porque pretendo fazer uso 
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da palavra como oradora inscrita, usando dos termos 
regimentais.

Obrigada, Senador Cristovam, pela gentileza de 
atender à solicitação.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem re-
visão da oradora.) – Caro Presidente desta sessão, 
Senador Cristovam Buarque, há pouco V. Exª ocupou 
esta tribuna para, como mencionei, voltar ao tema 
“quem avisa amigo é”, Senador Cristovam Buarque, 
e penso que temos essa responsabilidade. Não esta-
mos aqui para fazer qualquer tipo de terrorismo, para 
causar qualquer forma de preocupação à sociedade. 
Não. Estamos aqui preocupados com o fato de que a 
sociedade mantenha a estabilidade da economia e 
que a economia continue produzindo resultados, para 
que toda a sociedade brasileira e não apenas poucos 
grupos usufruam dos seus benefícios.

Por isso defendo a posição de V. Exª e de tantos 
outros Senadores que aqui têm lembrado essas difi -
culdades que o Governo precisa ter um pouco mais 
de abertura na aceitação das críticas que são verda-
deiramente construtivas.

Também queria lembrar, Sr. Presidente Cristo-
vam Buarque, caros telespectadores da TV Senado e 
ouvintes da Rádio Senado que nos acompanham, que 
votamos recentemente, numa noite polêmica, a medida 
provisória dos portos, muito importante para o País, 
para a modernização, e a Presidente apôs 13 vetos. 

Os 13 pontos da MP vetados pela Presidente 
Dilma Rousseff, entre eles a prorrogação obrigatória 
dos contratos de arrendamento, novos e antigos, de-
sagradaram a base aliada do Governo e me fi zeram 
pensar sobre a necessidade de esta Casa valorizar o 
cumprimento de acordos celebrados e o respeito ins-
titucional e político equilibrado entre Executivo e Le-
gislativo. Na democracia, Senador Cristovam Buarque, 
cumprir acordos e fazer alianças são práticas muito 
saudáveis e necessárias até. Quando as negociações 
são fi rmadas com foco nos interesses da sociedade e 
do País, em detrimento das vantagens individuais ou 
dos interesses meramente eleitorais ou eleitoreiros, as 
chances de acerto aumentam muito mais.

Assim, Senador, é necessária a ampliação da 
confi ança nessas relações institucionais, entre os Po-
deres, seja na análise de um projeto de lei, de autoria 
parlamentar, ou mesmo de medida provisória, que é 
ação com força de lei provocada pelo Governo Fede-
ral. Para exemplifi car a necessidade do cumprimento 

de acordos, cito o caso que está envergonhando – eu 
diria – o País, que diz respeito aos aposentados e pen-
sionistas do Fundo Aerus. Volto a tratar deste tema, 
como fazem aqui outros colegas, como os Senadores 
Paim e Alvaro Dias.

Nas últimas semanas, morreram cinco benefi cia-
dos do falido fundo dos ex-funcionários da Varig! Infe-
lizmente, as mortes ocorreram após mais uma notícia 
negativa: um ofício, encaminhado aos aposentados 
informou que as distribuições das antecipações de 
rateio do fundo seriam suspensas na semana passa-
da. O prazo foi ampliado para o próximo dia 2 de julho, 
portanto, para menos de um mês. Mas as vidas dos 
que se foram certamente não voltam mais.

Os sobreviventes desse massacre social – que 
se pode classifi car – ainda lutam, muitas vezes sem 
força e desesperançados, para enfrentar situações 
como despejo de seus lares, falta de atendimento mé-
dico ou de medicação, alimentação e outras privações 
básicas para quem contribuiu, durante anos, para ter, 
na terceira idade, condições mínimas de sobrevivência.

A situação fi nanceira de milhares desses apo-
sentados – só no meu Estado, o Rio Grande do Sul, 
onde nasceu a Varig, são mais de oito mil –, que já 
era crítica, agrava-se a cada dia, preocupantemente. 
A União não pagou o que deve aos aposentados e 
sobrou para a Justiça decidir sobre o caso. 

Restam, portanto, menos de 30 dias, antes do 
recesso do Supremo Tribunal Federal para a suspen-
são total dos benefícios. Em vez de pouco, nada! Isso 
é o que restará às vítimas desse erro administrativo e 
também político.

Por isso, a importância de o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Ministro Joaquim Barbosa, 
retomar, no plenário da Suprema Corte, o julgamento 
da Ação de Defasagem Tarifária da Varig, com julga-
mento iniciado há um mês, chamada de Suspensão 
Liminar (SL) 127.

Volto a reafi rmar o voto dado pela Ministra Cár-
men Lúcia. Eu estava presente, junto com o Senador 
Paim, naquela memorável sessão. Foi um voto, Sena-
dor Cristovam Buarque, sob o ponto de vista da argu-
mentação, da fundamentação, da lógica e do direito, 
inquestionável. Lamento muito – mas é um direito dos 
ministros o pedido de vista – que essa matéria não 
tenha sido decidida. 

Essas pessoas estão sofrendo, Senador, e so-
frendo por culpa do Governo. E falo que é do Governo, 
do ponto de vista administrativo. Não deste, mas dos 
governos que foram responsáveis pela Secretaria de 
Aposentadoria Complementar, que não realizou a fi s-
calização da saúde fi nanceira daquele fundo de pen-
são, no caso o Aerus.
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Isso pode revogar, no caso da decisão do Minis-
tro Joaquim Barbosa, a liminar cassada pelo Desem-
bargador Carlos Moreira Alves, do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, que determinou a suspensão, 
por prazo indeterminado, do pagamento do antigo va-
lor das aposentadorias dos trabalhadores do Aerus.

Cabe lembrar que, no último dia 8 de maio, na 
primeira parte do julgamento do Recurso Extraordiná-
rio (RE 571.969), de autoria da União e do Ministério 
Público, contra o pagamento das indenizações do caso 
Aerus, avaliadas em R$6 bilhões, a Ministra Relatora 
do caso no STF, Cármen Lúcia, se posicionou corajo-
samente. Como disse, em seu voto, afi rmou que hou-
ve perda de receita, endividamento das companhias 
aéreas e responsabilidade do poder público por da-
nos causados aos contribuintes do fundo, reforçando 
a tese de que a União tem, sim, o dever de indenizar 
os aposentados prejudicados.

Outro exemplo das consequências de acordos 
não cumpridos é a cobrança provisória de uma multa 
adicional de 10% do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) nas demissões sem justa causa. Como 
V. Exª se lembra, Senador Cristovam, a taxa deveria 
acabar no ano passado, mas, lamentavelmente, ainda 
está em vigor. 

Essa multa, veja só, foi criada em 2001 e tinha 
um objetivo claro e único: zerar o rombo decorrente 
de decisão judicial que obrigou o Governo Federal a 
compensar o FGTS pelas perdas relativas aos Planos 
Verão, no governo Sarney, e Collor I, no governo do 
nosso colega Senador Fernando Collor. Ora, a própria 
Justiça já fez um reconhecimento da responsabilidade 
da União com aquilo que havia retirado de direito do ci-
dadão com esses planos econômicos. Ora, então, muito 
mais razão, por uma questão social, as contribuições 
vinham sendo feitas regularmente pelos aposentados 
do Fundo Aerus na expectativa de que fosse séria a 
fi scalização realizada pela Secretaria de Aposentadoria 
Complementar do Ministério da Previdência. O rom-
bo fi nanceiro foi totalmente compensado, no caso do 
FGTS, em julho do ano passado, portanto, nenhuma 
razão de ser para continuar essa multa de 10% para 
os empregadores.

Portanto, a extinção dessa multa, o fi m dessa 
cobrança já deveria ter ocorrido, mas não, e o pior, 
Senador, é importante destacar que a manutenção 
dessa sobretaxa ou desse peso recai sobre os ombros 
do setor produtivo. Além dos 10% adicionais, os em-
pregadores já são obrigados a pagar, claro, como se 
sabe, 40% de multa do FGTS, quando a demissão é 
sem justa causa. Não estamos discutindo esse direito, 
que é uma cláusula pétrea da Constituição, adquirido 
pelos trabalhadores, mas essa multa de 10% foi inci-

dida sobre o FGTS para compensar um rombo criado 
pelo próprio Governo. 

Não bastassem as limitações de infraestrutura 
(estradas ruins, portos inefi cientes e aeroportos con-
gestionados), que encarecem os produtos e serviços 
no Brasil, os corajosos empreendedores, sejam eles 
pequenos, médios ou grandes, ainda são obrigados a 
arcar com mais esse ônus. 

Aliás, também hoje usando a tribuna, o Senador 
Valdir Raupp lembrou o fato de as empresas que pro-
duzem no setor cerâmico e também no setor de vidros, 
que consomem muita energia, e a energia do gás natu-
ral é uma muito importante, estão, hoje, se transferindo 
para a Colômbia ou para a Argentina por não encon-
trarem aqui, no Brasil, um ambiente de tranquilidade 
e segurança, e mais, pela falta de competitividade 
gerada pelos altíssimos custos, e eu acrescentaria, 
pela insegurança jurídica que estamos vivendo. Por-
que as empresas contavam que, em junho, o Governo 
cumpriria aquilo que disse: que, quando vencesse o 
prazo, estaria recuperando. Até agora, nada. E o pior: 
o Governo já está sinalizando que não quer acabar 
com esta multa de 10%, que foi feita com a fi nalidade 
específi ca para cobrir o rombo provocado por aquela 
indenização que a Justiça mandou o Governo pagar 
aos trabalhadores em relação ao Fundo de Garantia 
dos planos econômicos.

Esta é a questão: como integrante da Subcomis-
são do FGTS, no âmbito da Comissão de Assuntos So-
ciais, não posso concordar com a permanência dessa 
multa. Não se discute a questão dos 40%, isso é líqui-
do e certo, não é, Senador? Nós estamos discutindo 
é uma multa sobre os 40%, que o Governo criou para 
tapar um rombo criado por ele próprio. A manutenção 
da multa tira da economia e dos planos de investimen-
tos mais de R$3 bilhões, segundo a Confederação Na-
cional da Indústria. É um volume de recursos que vai 
para os cofres da União. Em vez de reforçar o caixa do 
FGTS, o destino dos recursos provenientes da multa 
de 10% tem sido outro: ajudar o Governo a fechar as 
contas na conta dos trabalhadores.

No ano passado, esta Casa aprovou o PL nº 200, 
de 2012, que visa à extinção da multa por considerar 
resolvido o passivo que originou a adoção dessa medi-
da, mas essa proposta ainda está na Câmara Federal 
aguardando a deliberação dos Srs. Deputados.

É preciso, portanto, que o Poder Público cumpra 
os compromissos assumidos que resultem em políticas 
transformadoras à realidade da população.

Veja só, Senador Cristovam Buarque, V. Exª men-
cionou, fez uma análise, não só de um especialista, de 
um estudioso das questões econômicas, mas deu uma 
aula aqui, usando informações de cabeças pensantes 
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de nosso País na economia, de várias tendências, de 
várias escolas econômicas. E o Governo parece que 
caminha por tortuosas encruzilhadas, ao mesmo tempo 
em que ele não resolve esses problemas estruturais, 
ele continua trabalhando muito no varejo. E mais um 
plano econômico é anunciado. Então, há muito anún-
cio. O Palácio do Planalto se transformou numa base, 
parece até o Cabo Canaveral, da Flórida, uma base 
de lançamentos: todo dia, há um lançamento. Ainda 
bem que não é um foguete, mas é um novo pacote 
econômico.

O Governo prepara um pacote de reforma micro-
econômica para estimular a melhora dos balanços das 
empresas, como o alongamento de prazo das dívidas 
contraídas no mercado. 

Está em estudo, por exemplo, a concessão de 
incentivos tributários para a emissão de títulos de pe-
quenas empresas na BM&F Bovespa. A equipe eco-
nômica também avalia novo reajuste nos Programas 
Simples e Microempreendedor Individual. 

De novo, é uma agenda de reforma microeco-
nômica para melhorar o desempenho econômico do 
País após mais de 15 pacotes, Senador – é quase o 
mesmo que as medidas provisórias que chegam aqui 
todos os dias –, para contornar os efeitos da crise mun-
dial nos últimos anos. Mas não é só a crise mundial, é 
uma crise também de problemas sérios na gestão da 
economia do nosso País. 

A ideia agora é criar instrumentos que estimulem 
principalmente a melhora dos balanços das empresas, 
como o alongamento dos prazos das dívidas contraídas 
no mercado. Alongar dívida, Senador, no meu entendi-
mento, é uma coisa bem simples, é empurrar o proble-
ma com a barriga. Isso vale não só para as empresas, 
vale para os agricultores, vale para todos os setores 
que estão ainda com passivos não resolvidos e com 
equações que não estão adequadas à realidade do país. 
Então, essa informação está hoje no jornal O Estado 
de S. Paulo e, como V. Exª citou, nós preferíamos que 
houvesse um esforço geral do Governo no sentido de 
avaliar as reais condições desses investimentos dire-
tos na área da infraestrutura, da logística, na área de 
setores, Senador – V. Exª é um especialista da educa-
ção –, investimentos e políticas mais consistentes na 
área da saúde, da segurança pública, Senador. Cada 
dia a gente ouve e lê sobre crimes bárbaros, assas-
sinatos, uma falta de resolubilidade da criminalidade, 
e o cidadão acaba fi cando refém. O Governo deveria 
concentrar a sua energia nessas questões, porque, 
se não fi zer isso, há insegurança jurídica, há falta de 
perspectiva para o empreendedor. 

Afi nal, o que está valendo? Era para valer esse 
acordo de que, fi ndo o prazo da validade da tal multa 

dos 10% do FGTS, acabaria sua validade, porque o 
Governo já fez o caixa necessário para acabar com 
esse passivo. Não, ele vai manter, porque acha que 
não pode perder esses R$6 bilhões, à custa do traba-
lhador. Se esse dinheiro fosse para a conta dos tra-
balhadores, até que poderia ser, mas não, vai para a 
conta do caixa único do Governo, e aí a gente nunca 
sabe a fi nalidade dele. 

Então, o Governo, em vez de economizar, gastar 
menos, gastar melhor, está levando a uma situação de 
intranquilidade com o desempenho da infl ação, com 
essas questões todas, Senador Cristovam Buarque. 
Mas não podemos deixar de, permanentemente, fazer 
esse alerta aqui na tribuna do Senado. 

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – Eu que agradeço, Senadora Ana Amélia.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PDT – DF) – O Sr. Senador Acir Gurgacz enviou dis-
curso à Mesa, para ser publicado na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfi co.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uma situação muito preocupante vem 
ocorrendo em maternidades de todo o país, que é a 
freqüência com que vem sendo registrados partos de 
mães adolescentes, entre 12 e 19 anos. Para ter-se 
uma idéia, em 1990, cerca de 10% das gestações 
ocorriam nessa faixa etária. Em 2000, portanto ape-
nas dez anos depois, esse índice aumentou para 18%, 
ou seja, praticamente dobrou o número de mulheres 
que engravidam entre os 12 e os 19 anos. Já em 2007 
ocorreram mais de 2,7 milhões de nascimentos no país, 
dos quais cerca de 21% – foram de mães com idade 
entre 10 e 19 anos.

Felizmente, graças a um intenso trabalho de 
conscientização, a tendência da gravidez na adoles-
cência é de redução. Se em 2007, foram quase 600 mil 
partos de adolescentes, em 2008 esse número caiu 
para menos de 500 mil partos, e em 2009 chegaram 
a cerca de 420 mil. No entanto, senhoras e senhores 
senadores, este número continua grande demais, e a 
gravidez na adolescência gera um problema que não 
termina no ano em que foi registrado. É um problema 
cumulativo, pois gera problemas familiares, educacio-
nais, sociais e econômicos. Cito aqui o exemplo do que 
vem ocorrendo em Porto Velho, capital de meu esta-
do de Rondônia, onde 30% dos partos realizados na 
maternidade municipal Mãe Esperança, são de mães 
dessa faixa de idade, de acordo com reportagem pu-
blicada na imprensa local.
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De acordo com a reportagem, médicos afi rmam 
que as maiores causas desse problema são a evasão 
escolar e a desestrutura familiar. A médica responsável 
pelo setor de planejamento familiar para adolescentes, 
doutora Sylvie Amado, afi rmou que “Menina que não 
estuda tem mais chance de fi car grávida. Passam muito 
tempo em casa sem fazer nada, passam muito tempo 
com o namorado ou na rua e isso muitas vezes acaba 
resultando em gravidez indesejada”.

É preciso destacar que aquilo que é causa tam-
bém obrigatoriamente acaba se tornando conseqüência. 
A gravidez na adolescência acaba sendo motivo para 
a jovem deixar a escola, no início durante a gestação, 
e raramente volta a freqüentar as aulas. Isso aconte-
ce muitas vezes por comodidade e por não terem com 
quem deixar o fi lho. Da mesma forma, essa gravidez, 
na maioria das vezes indesejada e não planejada, 
acaba criando problemas familiares, aumentando o 
risco de desestrutura. O que chama a atenção den-
tro desse quadro é que pesquisas indicam que cerca 
de 92% das adolescentes conhecem pelo menos um 
método contraceptivo - sendo a camisinha o método 
mais comum entre os jovens.

Na opinião da doutora Sylvie Amado, procurada 
pela reportagem, falta orientação nas escolas: “Pre-
cisamos de mais palestras de conscientização para 
as meninas nas escolas, mostrando a realidade e as 
conseqüências de uma gravidez na adolescência. Hoje 
não há uma menina que não saiba que pode engravi-
dar, mas todas imaginam que isso só acontece com 
as outras, jamais irá acontecer com elas”

O risco de reincidência de gravidez antes dos 19 
anos é grande, por isso existem programas que tem 
exatamente o objetivo de ajudar a evitar uma nova 
gravidez ainda na adolescência. Na maternidade Mãe 
Esperança, na Capital do Estado, administrada pelo 
meus amigos, o prefeito Mauro Nazif e o vice-prefeito 
Dalton di Franco, existe o programa De Novo Não, 
que atende mães adolescentes e vítimas de violência 
sexual. No programa, as jovens escolhem o método 
contraceptivo que elas consideram mais adequado e 
recebem acompanhamento completo de ginecologistas.

Sr. Presidente, precisamos enfrentar o problema 
da gravidez precoce em função das suas conseqüências 
para o ser humano, para a família e para a sociedade 
como um todo. Não raro que as crianças que nascem 
desse tipo de gravidez já chegam ao mundo em uma 
família desestruturada. Já chegam ao mundo com 
menos chances de ter uma boa formação, uma boa 
educação, posto que não são resultado de um plane-
jamento familiar consciente. Muito menos raro é que 
essas adolescentes, imaturas fi sicamente e psicologica-
mente para encarar uma gestação, tenham problemas 

de saúde e depois do nascimento do bebê, tenham 
difi culdades no trato do recém-nascido, acumulando 
assim uma série de problemas familiares e pessoais.

A verdade, senhoras e senhores senadores, é 
que a decisão de cunho pessoal de uma pessoa pode 
resultar em uma gravidez na adolescência e um pro-
blema de caráter familiar.

No entanto, considerando os números endêmi-
cos de casos de gravidez entre 12 e 19 anos no país, 
temos a certeza de que seu impacto na sociedade é 
grande, negativo, e pode e deve ser evitado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito obri-
gado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PDT – DF) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-
dência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 13, DE 2013
(Proveniente da Medida Provisória 

n° 606, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 13, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera as Leis nºs 6.704, de 26 de outubro de 
1979, para dispor sobre o Seguro de Crédito 
à Exportação nas operações relativas a expor-
tações do setor aeronáutico, 11.494, de 20 de 
junho de 2007, para dispor sobre o cômputo no 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profi s-
sionais da Educação - FUNDEB das matrículas 
em pré-escolas conveniadas com o poder pú-
blico, 12.715, de 17 de setembro de 2012, para 
estender a data-limite para adesão ao Regime 
Especial de Tributação do Programa Nacional 
de Banda Larga para Implementação de Re-
des de Telecomunicações - REPNBL-Redes, 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 12.513, de 
26 de outubro de 2011 (proveniente da Medida 
Provisória nº 606, de 2013).
Parecer sob nº 18, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador José Pimentel (PT-CE) e 
Relator Revisor: Deputado Zé Geraldo (PT-PA); 
favorável à Medida Provisória e às Emendas 
nºs 33 e 37, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 13, de 2013, que oferece; e pela 
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rejeição das Emendas nºs 1, 2, 18, 19, 22, 25 
a 28, 38, 39 e 45; e pela prejudicialidade das 
demais emendas.
(Lido no Senado Federal no dia 05.06.2013)
(Sobrestando pauta a partir de 05.04.2013)
Prazo fi nal prorrogado: 18.06.2013

2
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 57, DE 2010
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nº 428, de 2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010, de 
autoria do Deputado Gilmar Machado, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para disciplinar o rateio entre 
empregados da cobrança adicional sobre as 
despesas em bares, restaurantes, hotéis, mo-
téis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

3
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

4
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.

Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2011
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

Requerimento nº 176, de 2013)
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2011, tendo como primeira signatária 
a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria os 
Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Esta-
do do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 - CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

6
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 - CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.
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7
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 - CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 

Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

9
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
462, de 2013, da Senadora Lídice da Mata, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 401, de 2011; e 129, de 
2012, por regularem matéria correlata (direi-
tos autorais).

10
REQUERIMENTO Nº 561, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
561, de 2013, da Comissão Temporária Desti-
nada a propor soluções ao Financiamento do 
Sistema de Saúde do Brasil, solicitando a pror-
rogação de seu prazo por mais noventa dias.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PDT – DF) – Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 59 mi-
nutos.)



35488 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35489 



35490 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35491 



35492 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35493 



35494 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35495 



35496 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35497 



35498 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35499 



35500 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35501 



35502 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35503 



35504 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35505 



35506 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35507 



35508 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35509 



35510 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35511 



35512 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35513 



35514 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35515 



35516 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35517 



35518 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35519 



35520 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35521 



35522 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35523 



35524 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35525 



35526 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35527 



35528 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35529 



35530 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35531 



35532 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35533 



35534 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35535 



35536 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35537 



35538 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35539 



35540 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35541 



35542 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35543 



35544 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35545 



35546 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35547 



35548 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35549 



35550 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35551 



35552 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35553 



35554 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35555 



35556 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35557 



35558 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35559 



35560 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35561 



35562 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35563 



35564 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35565 



35566 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35567 



35568 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35569 



35570 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35571 



35572 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35573 



35574 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35575 



35576 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35577 



35578 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35579 



35580 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35581 



35582 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35583 



35584 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35585 



35586 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35587 



35588 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35589 



35590 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35591 



35592 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35593 



35594 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35595 



35596 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35597 



35598 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35599 



35600 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35601 



35602 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35603 



35604 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35605 



35606 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35607 



35608 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35609 



35610 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35611 



35612 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35613 



35614 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35615 



35616 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35617 



35618 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35619 



35620 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35621 



35622 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35623 



35624 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35625 



35626 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35627 



35628 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35629 



35630 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35631 



35632 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35633 



35634 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35635 



35636 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35637 



35638 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35639 



35640 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35641 



35642 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35643 



35644 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35645 



35646 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35647 



35648 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35649 



35650 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35651 



35652 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35653 



35654 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35655 



35656 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35657 



35658 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35659 



35660 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35661 



35662 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35663 



35664 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35665 



35666 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35667 



35668 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35669 



35670 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35671 



35672 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35673 



35674 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35675 



35676 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35677 



35678 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35679 



35680 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35681 



35682 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35683 



35684 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35685 



35686 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35687 



35688 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35689 



35690 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35691 



35692 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35693 



35694 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35695 



35696 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35697 



35698 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35699 



35700 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35701 



35702 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35703 



35704 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013



Junho de 2013 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 35705 



35706 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2013
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SENADO FEDERAL 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
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. 
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SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
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SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
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